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do político acabava por abranger o comportamento do membro 

do eleitorado, numa especie de acrescimo da ação paternalis­

ta em relação aos dependentes do domínio. AÍ, poucas vezes 

se dispensava a intervenção do coronel na solução de proble­

mas; sua tutela se estendia a todos: aos pobres empregados, 

aos meeiros de melhor situação, colonos e agregados. Fora 

de seus domínios o comando do coronel se processava de for -

ma atenuada; o controle do eleitorado era delegado aos corre 

ligionários, aos compadres e amigos 98 . 

Com o crescimento das cidades, outros criteriospas 

saram a interferir no recrutamento dos líderes locais. Face 

ã presença do "doutor" (na maioria das vezes. filho ou gen -

ro), o velho coronel lhe cedia o primeiro plano. Este e o 

coronel pouco diferiam da media do grupo. E, quanto mais 

ajustado ao modelo patriarcal, nas relações familiares, mais 

fácil era seu diálogo com os membros da sociedade 99 . A par­

tir de tal estrutura de poder, firmada sobre, as relações de 

produção que sustentavam a lavoura cafeeira, e explicável po!. 

que só havia até 1964, Associações voltadas para o 

dutor, bem como a falta de sindicatos de trabalhadores ru­

rais na região. 

Apesar do relativo enfraquecimento do poder do 

de produtor, pela desconcentração fundiária ocorrida na re -

gião, sobretudo na decada de 60, e, pela redução do número de 

pessoas que trabalhava em sua propriedade (devido à redução 

da parceria e do trabalhador permanente). os' acontecimentos 

locais, desta decada, devem, seguramente, ter contribuído 

ra o enfraquecimento da capacidade de organização dos agri -

cultores. Segundo o Presidente da Federaçãq dos Trabalhado-

98MERCADANTE. Paulo, op. cit.,p. 102 e 103. 

99Idem, ibidem, p. 108 e 109. 

.' 



111 

res na Agricultura do Estado de Minas Gerais - FETAEMG, a Zo 

na da Mata e a região Noroeste do Estado (pr&xima i Brasí 

lia), sao as duas áreas mais descobertas em termos de sindi­

cato. As maiores aglomerações destes se encontram no Sul de 

Mi~as, no Vale do Jequitinhonha, na região Centro e tambêmna 

região do Vale do Rio Doce 100 . 

Embora, conste das informações pesquisadas pelaR!:!. 

RALMINAS, que em 1973 havia na região 114 sindicatos rurais, 

com 49.513 agricultores filiados, o interesse do pequeno pr~ 

dutor em relação ao sindicato era principalmente motivado pela 

assistência medica. atraves dos serviços de ambulat&rio man­

tidos em convênio com o FUNRURAL e outras instituições, pela 

possibilidade de aposentadoria e de serviços jurídicos 101 . 

Tal expectativa, na verdade, tem relação com a pr~ 

pria forma corno se desenvolveu a organização sindical no Es­

tado depois de 1968. Segundo relata o Presidente da FETAEMG, 

a partir desse ano, o movimento sindical começou a tornar um 

certo impulso em relação ao que se vinha fazendo desde 1964. 

Nessa epoca, foi fundada urna Delegacia da CONTAG em Minas Ge 

rais que fez com que voltassem a funcionar no Estado cinco 

Sindicatos de Trabalhadores Rurais - estes. fundaram aFETA -
EMGI02. 

A Federação começou a desenvolver o movimento sin­

dical dentro do Estado, mas teve urna atuação inicial, muito 

mais no sentido de acompanhar a pr&pria política do·Governo. 

Entre 1968 e 1975, aproximadamente, os sindicatos foram fun­

dados mais corno instrumentos políticos. Não nasciam da von­

tade dos trabalhadores, mas da vontade de urna lider.ança polI 

l00Presidente da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de 
Minas Gerais - FETAEMG - Entrevista - Belo Horizonte. Ago./198l. 

lOlIdem. ibidem. 

l02Idem, ibidem. 

.' 
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tica que via no sindicato uma forma de aglomerar os trabalh! 

dores e garantir a sua base política. Com o FUNRURAL, por 

exemplo, foi muito facilitado o trabalho de fundar sindicato, 

levando at~ i categoria, um ambulat6rio m~dico e um gabinete 
odontolôgico 103 . 

Segundo considera o Presidente da FETAEMG. houve u 

ma defasagem no movimento sindical, nesse período, pois o 

sindicato se distanciou de suas funções de conscientização 

dos trabalhadores. Tão logo estes começaram a perceber que 

isso não era solução para os seus problemas começou a haver 

uma defasagem tamb~m nos sindicatos. Tais organizações que 

nasciam is vezes, com dois, três mil trabalhadores, passaram 

a ficar com 300, 500 associados. Desse modo, a FETAEMG se 

desviou de suas finalidades. Enquanto deveria ser uma enti­

dade autônoma, de propriedade dos trabalhadores. que tem no 

trabalho uma forma de pressão a ser exercida em todos os ní­

veis, ela passou a ser quase um' instrumento do Governo, na 

medida em que se ligou demais a este atrav~s de Convêniosfir 
mados com diversos õrgãos10 4 • 

Desde 1978, a atuação da FETAEMG vem se modifican­

do. Desvencilhou-se totalmente desses compromissos e tor 

nou-se uma entidade independente - por exemplo, se há probl~ 

mas ligados ã Educação, a FETAEMG procura fazer as reivindi­

cações devidas junto ao órgão responsável. Passou tamb~m a 

fazer um trabalho mais próximo is bases, junto aos trabalha­

dores, atrav~s dos sindicatos, . levando' em conta ainda a es 

pecificidade dos problemas de cada local; assim: onde há pr~ 

blema de salário, este constitui o núcleo das discussões; o~ 

de a questão ~ a posse da terra~ esta ~ o centro 

ção 105 . 

da atua-

lO3presidente da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de 
Minas Gerais - FETAEMG - Entrevista - Belo Horizonte. Ago./]98]. 

lOltldern ibidem. , 

1°5J:dem, ibidem. 
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Foi feita uma descentralização de trabalho; foram 

criados polos educacionais em Uberaba, Almenara, Capelinha, . . 
Montes Claros, por exemplo, trabalhados por educadores que 

a Federação contrata, a nível local normalmente - outras ve­

zes são pessoas que tem experiencia nesse tipo de trabalho. 

Tal elemento passa inicialmente por uma preparação na pró 

pria FETAEMG, depois vai para a base onde se espera que de -

senvolva uma ação multiplicadora. A intenção ê a de se cri­

ar no local, uma equipe de educadores, ou seja, preparar o 

trabalhador rural com 29 ano do antigo primario para que se 

torne um educador 106 • 

o trabalho da FETAEMG ainda nao teve condições de 

atingir a todo o Estado, devido ã necessidade de organização 

dos sindicatos existentes, que são muitos. Segundo o entre­

vistado, havia no Estado, em agosto de 1981, aproximadamente 

308 sindicatos; em 1974/75 havia uns 78 (o que significa que 

os 114 sindicatos existentes na Mata, em 1973, conforme in -

formação da ACAR, não estavam todos ligados ã FETAEMG, deve~ 

do a maioria ser patronais). Pela analise do Presidente da 

FETAEMG, 50% dos sindicatos em Minas estão caminhando bem, 

na defesa do trabalhador; isso ocorre de modo geral, em to -

das as regiões; onde a situação ê diferente ê no Vale do são 

Francisco, onde, dos 15 sindicatos existentes, 12 realmente 

representam a expressão do movimento sindical no Estado; fo­

ra esses a coisa esta ainda muito mesclada 107 • 

Considera ainda o entrevistado que a falta de sin­

dicatos na Zona da Mata ê decorrente da falta de atuação da 

FETAEMG, que ainda nao teve condições de descer ate 

região; diz ainda ele: 

àquela 

l06Presidente da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de 
Minas Gerais - FETABVIG - Entrevista - Belo HOTlzonte, Ago./1981. 

10 7Idem, ibidem. 

" 
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"I ... ) nÕh nã.o 60moh a-<.nda ate. Já pOlLque. não 60-<. 

pOh . .õZve.l a 9 e. nt e. c.o blLiJt tudo"; " ••.. e. uma lLe.g-<.ão 

que. te.m toda uma e..õtlLutulLa montada, lLe.phe.hh-<.~a, ~~ 

6oc.ando O.õ tlLabalhadolLe..õ; a ma.õ.õa ma-<..õ e.mpoblLe.c.-<'da 

que. e.u c.onhe.ço ne..õte. E.õtado a nlve.l de tlLabalhadolL 

e..õtã e.m volta de. V-<..õc.onde. do R-<'o BlLanc.o; .õao O.õ 

tlLabalhadone.h lLulLa-<.h que. hUhte.ntam a ãlLe.a do açú -

çalL al-<'. No e.ntanto, e. a c.o-<..6a ma-<.h d-<'6'1c.Lf. de. .õ e. 
pe.ne.tnalL al-<' pILa 6aze.Jt qualqueJt tlLabalho; há todo 

um e..õque.ma montado de. c.ontlLole., de lLeplLe.õhão dOh 

tlLabalhadolLe..õ e da.õ pe.hhoa.õ que. tentam 6aze.1L qual-
q u elL t-<.p o de. tIL a bal ho. Re.plLe..6h ã.o pOh palLte do.õ U.6{ 
ne.-<'lLo.õ, pOIL palLte. de. todo o olLgan-<..õmo c.ap-<.tal-<.hta 

que. e.X-<.hte. al-<'; te.m lã um PIL-<.nc.lp-<.o de. -<'~d~htlL-<.a, 

onde. ela te.nta c.ontlLolalL; de. qualquen nOlLma que. vo 

vê e.ntlLa pILa tlLabalhalL e.la c.ontlLola. A FETAEMG tem 
mu-<.to o que. 6aze.n ne.hha lLe.g-<'ão"108. 

Outro tipo de organização formal que reúne agricul. 

tores na região sao as cooperativas, das quais o pequeno pr~ 

dutor e o parceiro sao praticamente excluídos, uma vez que 

estas, na maioria, sao de produtores de leite. Havia na re 

gião em 1973, 46 cooperativas, das quais, 31 de produtores,9 

de consumo, 4 de eletrificação rural e 2 de prestação de ser 

viços. 

A comercialização da produção através das cooperati­

vas está restrita, basicamente. ao leite. Apenas 13% não são 

especializadas neste produto. E das 87% que trabalham com 

leite, apenas 5 oferecem seus derivados. As demais se limi­

tam a esfriar e entregar o leite para as outras. Duas comer 
cializam café, uma comercializa cana e outra fumo; as demais, 

não especializadas em leite. não tem operação normal. Mesmo 

l08Presidente da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de 
~linas Gerais - FETAEMG - Entrevista - Belo Horizonte. Ago./198l. 

.-
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entre as de leite hi uma variaçio muito grande; recebem en -

tre 1.500 a 90.000 litros diários; algumas operam num nível 

anti-econ6mi~0. enquanto outras constituem empresas bastante 

grandes 109 • 

Pelo que se di com a comercialização do feijão,po­

de-se ter uma idéia do que ocorre com o excedente comerciali 

zâvel dos demais cultivos; aquele, tem no "ceralista", o a -

gente por cujas mios passa quase toda a produção, variando o 

seu peso na comercialização, conforme o tamanho da propried~ 

de. Para os pequenos prevalecem os agentes locais ou mesmo 

os grandes proprietários, que manipulam o excedente, em ge -

ral, através de operações junto aos "ceralistas". Nas áreas 

acima de 10ha e de menos de 20ha aumenta a participação do 

"cerealista" e cai a dos agentes locais. Nas médias e gran­

des, a participação destes últimos cai ainda mais. Entretan 

to, como tendência geral observa-se o avanço da relaçio dir~ 

ta produtorj!'cerealista". Mesmo em relação ao parceiro,cuja 

quota-parte excedente era muitas vezes apropriada antecipad~ 

mente pelo proprietirio. vem se modificando, na medida em que 

também se alteram as relações entre ambos; o que leva, cada 

vez mais, i centralização da comercialização no~eralist~ll~ 

Atuam no processo de comercialização tanto entra -

ves decorrentes de uma grande cadeia de intermediários, (in­

cluído o cerealista), do produtor ao consumidor, como fato -

res externos i região (como o preço do feijão nos principais 

centros consumidores) nas operações pós-cerealista. Na pri­

meira situação, as operações reduzem o excedente da pequena 

produção - outro fator que contribui para o progressivo em­

pobrecimento do pequeno produtor e do parceiro; na outra, as 

operações implicam, alem da especulação, na realização de um 

preço de oligopólio, possibilitando margens de lucro eleva -

das 111 . 

1 O 9 GOVERNO 00 ESTAIXl DE MINAS GERAIS - RURALMINAS - PRODEMATA - Caderno 
D. 

11 ° SEVILHA , Waldemar e outro, op.cit., p. 150 a 153. 
111Idem, ibidem, p. 154. 
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Do que at~ aqui se exp6s fica claro. portanto. que 

o trabalho familiar, seja na pequena produçãc. seja através 

da parceria, ~ a relação de trabalho predominante na regi -

io, respondendo, praticamente, pela produção agrícola local. 

Tal como no passado garantiram a produção do café, atualmen 

te a pequena produção e a parceria asseguram é continuidade 

da produção agrícola na Mata. O caf~, o arre:, o milho e o 

feijão contribuem com cerca de 69% do valor bT~to da produ­

ção do se:or de lavouras do Estado. À exceçã: do café, (ho­

je 3a. região produtora), para os demais cultivos a produ -

ção da Mata foi bastante significativa no periodo 1960-1977. 

Liderou a produção do feijão no Estado, contribuindo com 

18,3% do total, seguida pela Região Rio Doce e Mucuri com 

17,2% e pela Região Noroeste com 16,3%. Em relação ao ar -

roz, a Ma~a ~ a região cujo rendimento por ha é o maior,e~ 

bora a maior região produtora seja o Triângu:: Mineiro (40% 

da produç~o) - basicamente mecanizada; a Mata ~icou em se -

gundo lug~~ com 19,2% do total, na frente in~~Jsive do Sul 

de Minas ~:le participou com 17:,7%. No que se refere ao mi­

lho, sua situação foi semelhante ã das Regiões Rio Doce e 

Mucuri e ~riângulo Mineiro, ou seja, em torn2 ie 15%, as 

três, superadas apenas pelo Sul de Minas com : J, 6% do, ,to­

tal l12 • 

Todavia, na medida em que a grande ;~opriedade se 

volta pa~~ a pecuária, a parceria declina, acs~retando gra­

ves prob~e~as tanto para o parceiro como paré o pequeno pr~ 

dutor, q~e muitas vezes ~ parceiro em outra ~~~priedade.Com 

isso red~:-se também a área de lavouras da re;ião e, em con 

sequência o excedente comercializável da proc~;ao. 

~a base de tal situação está o prob~ema da terra, 

cujas ma::res extensões, na Zona, estão send: Jsadas na ex-

112GOVER'\O :0 ESTAOO DE MINAS GERAIS - SEPLAN - Comp: :; ... ::.:ne.n:to da e.c.ono­
m-Úl m,ü:,:./.::..a. - Período 1960-77. Doc. n9 7 - Agropec';'::-ia - vol. 1 p. 

4 a 14 e =5. 
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ploração da atividade pecuária, concentrada na grande proprl 

edade. Ao lado d~s~o~ O pequeno produtor e o parceiro(o sem 

terra e o que a tem em pequena quantidade), estao sendo sub­

metidos cada vez mais e sob diferentes formas a um maiorgra~ 

de exploração, seja na produção, seja na comercialização de~ 

ta. Não contam, por outro lado, com uma organização que lhes 

expresse os interesses e as reivindicações necessárias ã de­

fesa de seus direitos e de sua afirmação como categoria de 

trabalho. 

E e justamente para estes produtores que a ação do 

Estado se volta, através de um programa de desenvolvimentoru 

ral integrado, tendo por base a política do Banco Mundial. 

Esta, por sua vez, reconhece que na base do problema de tais 

categorias está a questão da terra; ou seja, o próprio Banco 

ao explicitar as categorias que constituem o grupo objeto do 

desenvolvimento rural aponta como problema comum a todas a 

falta ou a pequena quantidade de terra e sua relação direta 

com o estado de pobreza em que vivem. 

Entretanto, ao apresentar as diretrizes para açao, 

tal política, a partir de considerações sobre o crescimento 

da população rural e do consequent:e agravamento da, relação 

homem-terra, propoe que os incrementos da produção e da ren­

da devem provir, principalmente, de maiores rendimentos por 

hectare e da produção de cultivos de valor mais elevado. Pa­

ra alcançar esse objetivo seria necessário o acesso a uma 

tecnologia moderna e o capital que permitisse sua utiliza 

ção; em outras palavras, credito rural e assistência técni -

ca, tendo em vista a transferência de tecnologias modernas e 

adequadas ao tipo .de exploração do pequeno. produtor e do pa~ 

ceiro. 

o alvo que norteia a proposta/PRODEMATA é,assim, a 

transferência de tecnologia; nessa medida, todos os compone~ 

tes do Programa se voltam para esse resultado, a partir do 

qual e esperado que a "comunidade" atinja um processo de "de 
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senvolvimento auto-sustentável". Para este, especificamen­

te, cumpriria papel fundamental a "participação popular",que 

também deveria ser buscada, constituindo, portanto, uma pa~ 

te da tarefa educativa prevista. Logo, tanto em relação aos 

componentes que o integram, como no que se refere ã estraté 

Fia de ação proposta, o Programa tem um sentido eminentemen 

te educativo. 



CAPITULO 111 

A PROPOSTA "PRODEMATA" E O SENTIDO EDUCATIVO 

DOS SEUS COMPONENTES 

o PRODEMATA teve sua concepçao teórica fundamentada 

na política de desenvolvimento rural proposta pelo Banco Mun­

dial, para aliviar a pobreza do mundo. Admitindo que o cresc! 

mento dessa camada da população faria piorar ainda mais a re­

lação homem-terra e,que, esta constitui o fator básico de tra 

balho no campo, as diretrizes políticas apontam como meio pa­

ra conduzir ã solução do problema, o aumento da produtividade 

por ha, pelo uso de adequadas técnicas de produção. Ao lado 

disso, coloca-se a necessidade de uma ampla açao 

com vistas ã transferência de tecnologia. 

educativa 

A proposta se fundamenta em elementos retirados da 

Teoria do Desenvolvimento, sobretudo da teoria do Capital Hu­

mano l que, por sua vez, embasam uma proposição de soluções 

técnicas para uma questão eminentemente social e política. A 

necessidade da intervenção no local, por meio de um "programa 

de desenvolvimento", surgiu na Mata, na presença latente da 

luta pela terra; o indicador mais evidente desta luta está na 

própria pressão pela posse da terra, revelada pelo número de 

parceiros e de trabalhadores sem terra, pela ampliação/frag­

mentação da pequena propriedade, e pelas altas taxas de emi­

gração de trabalhadores que não encontram condições de repro­

duzir sua própria força de trabalho no local. 

1" ( ••• ) a teoria do Capital Humano fornece bases econonucas para a peda 
gogia ~ue tem na sociologia da modernização e/ou desenvolvimento seu 
complemento social. A complementação é facilitada por haver uma homo­
geneização inicial a nível epistemológico e ideológico das duas esco -
las de yensamento". GRlYBOWSKI, Cãndido. "Educ.a.çíio e. :tJtabalho - Qua­
cfJw te.oJÚc.o e. me.:todo.tõg-<-c.o pa.Jta. anãfu e. da. noJuna.ç.a.o pJtO trWJ.>Ú·I1M Itu­
Jta..t". In~ CPDNEIAP/IESAE. Trabalho Rural e alternativa metodológica 
de educaçao. Rio de Janeiro, FGV, 1980,-V.I, p. 33. 

.' 
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Assim,o Programa encarna em si mesmo uma forma trans 
formada desse conflito social presente na zona rural da região. 

Nessas circunstâncias, na perspectiva de Francisco de Oliveira, 

sua própria adoção pelo Estado em seu relacionamento com a so­

ciedade constitui, antes de tudo, um-indicador da grande ten­
sao daquele conflito, envolvendo as diversas forças e os diver 
sos agentes econômicos, sociais e políticos. 2 

Esse conflito gerou para o Estado, a necessidade de 

refazer sua política de ação, pois, relembrando Francisco Whi­

taker Ferreira, às vezes é necessário obter certos resultados, 

onde, na verdade, o resultado principal a obter é a correção 
de certos atrasos e a compensação de certos desequilíbrios, 

que estariam minando a coesão social; por trás estão, na real! 
dade, as pressões sociais (luta de classes ou mesmo entre fra­

çoes de classe) e bons resultados eventuais são meios necessá­

rios para preservar as estruturas de poder. 3 

Ao transformar uma questão social e política em uma 
questão somente técnica, o Programa devolve o problema para o 

trabalhador: deixa de ser a quantidade de terra para se tornar 
uma questão de qualidade do trabalho necessário para trabalhar 

essa terra e dela auferir maior produtividade e com isso maior 
renda. Essa a mensagem que o PRODEMATA traz para o produtor ru 

ra1 de baixa renda. 

1 - O marco político de uma proposta técnica. 

A política de desenvolvimento rural surgiu, segundo 

20LIVElRA, Francisco de _ Ele.gia. paJta. wna. .!te. (li I gião . SUDENE, Nordes -
te. Planej amento e confli to de classes. Rio de J anei ro, Paz e Terra, 
1978, p. 23. 

3 FERREIRA, Francisco Whitaker_ Plan.e.jame.nto - Sim e. Não. Rio de Janei­
ro, Paz e Terra, 1979, p. 48. 
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o Banco Mundial, no bojo dos resultados iecorrentes do trata­

mento desigual dado pelas políticas dos "países em desenvolvi­

mento" aos diferentes segmentos da popl::ação, incluídas aí a 

política de preços, a política fiscal, :5 gastos do setor pú­

blico e a política relativa à terra. 

Em relação à política de preç:s, foi apontado o fato 

de que as medidas dela decorrentes, ao =avorecerem às indús­

trias manufatureiras e de transformaçãc_ e àquelas que procu­

ram manter os preços dos alimentos nas =~nas urbanas em nível 

baixo, militam contra o desenvolvimentc rural. Daí a tendência 

a aumentar os insumos agrícolas em rel~;âo aos preços dos pro­

dutos, o que faz com que a inovação nãc seja remunerativa e se 

torne de alto risco para os agricultore~. Alguns governos pro­

curam compensá-los subvencionando os iLs~mos ou o crédito. En­

tretanto, segundo a proposta do Banco, ~ mais conveniente sub­

vencionar determinados insumos a fim d~ ~ransferir tecnologias 

concretas do que estabelecer subvenções serais para determina­

dos tipos de produtos~ 

Por outro lado, a política fis:al, diz o documento 

Desarrollo Rural, com frequência é adve~5a aos pobres das zo­

nas rurais, que estão pior organizados = são menos capazes de 

expressar seu descontentamento que out~:3 grupos. Tal políti­

ca tende a evoluir de forma fragmentár~~ devido às necessida­

des de renda particularmente prementes _ ã ação de poderosos 

grupos de pressão. Logo, prejudicam os ~Jbres das zonas ru­

rais que não estão representados nas a:~~s esferas do governo 

ou o estão em medida insuficiente: 

Outro aspecto levantado pelo =~tado documento, em 

que o tratamento desigual atinge os po:~=s das zonas rurais, 

tem relação com os gastos do setor púb:~:o, na medida em que 

se inclinam fortemente a favor dos res:==ntes de zonas urba-

4BANCD MUNDIAL _ Ve/.) evvwUo Rwz..af - Voc.ume.YLÚ· - polLtic.a.6 e.ctoJricú'..1'l~ 
hington, 1975, p. 7, 35 e 36. 

5BANCD MUNDIAL, op. cit., p. 7 e 36. 



122 

nas e, nas zonas rurais, os ricos recebem um tratamento mais 

favorável. A explicação reside em que os pobres pagam muitas 

vezes consideravelmente mais impostos em relação à sua renda 

devido a que a tributação indireta sobre o consumo (elevados 

índices de tributação indireta sobre produtos) pode ser alta 

e a que os impostos diretos são baixos (baixas taxas dos 1m 

postos sobre a renda ou sobre a propriedade). Outro fator dis 

criminador em relação ao tratamento dado aos pobres ~ que há 

sempre uma renúncia a gravar os que se beneficiam de inver­

sões financiadas com fundos públicos, o que faz aumentar a 

diferença entre o pequeno grupo que tem acesso a essas inver 

soes e os que nao têm~ 

A partir da crítica a tais políticas, que geram d~ 

sigualdades marcantes entre cidade e campo, e neste, entre 

ricos e pobres, o próprio Banco Mundial demonstra as dificul 

dades sociais e econômicas cplocadas pelas mesmas à expansao 

e manutenção d~ sistema capitalista. Tais medidas, ao aten­

derem os interesses de determinados grupos, contribuem para 

deixar à margem da economia de mercado considerável contin­

gente da população - demanda potencial para os próprios insu 

mos agrícolas produzidos pela indústria, al~m de constituir 

uma ameaça à coesão social. 

Por outro lado, partindo do pressuposto de que a 

renda dos pobres das zonas rurais depende do grau em que cog 

trolem a terra e a sua produção, a política relativa à terra 

~ apontada coma geradora de consequências evidentes sobre tal 

segmento populacional, que, em muitos casos, torna a reforma 

da propriedade da terra 7 um elemento indispensável a um pro-

6BAN'm MUNDIAL. VeMVVtoUo RUJta.i.., op. cit., p. 7 e 37. 

7A reforma agrária, na perspectiva do Banco Mtm.dial, é realmente necessi 
ria, ou tem que preceder a toda oferta de recursos destinados a peque -
nas explorações ou obras rurais nos casos em que a incidência do arren­
damento oneroso é elevada, a distribuição da terra é extremamente desi­
gual ou a oligarquia rural controla as instituições de crédito e comer­
cialização e se apropria para si do gro~s9 dos insumos e inclusive da 
renda gerada pelas obras rurais· Idem, -IbIdem, p. 37 ~ 



123 

grama de desenvolvimento rural. Todavia, segundo a política 

de terra do Banco Mundia~ em alguns casos, os pequenos agri­

cultores podem incrementar sua renda sem necessidade de tal 

reforma. Pela proposta do Banco, a Mata se enquadra dentre 

aquelas áreas em que os sem terra ou com pouca quantidade p~ 

dem aumentar a sua renda sem necessidade de se proceder a 

uma reforma da propriedade. Isso significa que a reforma 

agrária na Mata não seria imprescindível a que os pequenos 

produtores fossem levados a modernizar a estrutura produtiva 

de suas explorações, integrando-se assim ao mercado como com 

pradores de produtos industrializados~ 

Segundo Paulo Sandroni, no Brasil, a luta pela ter 

ra somente se apresenta de forma generalizada e aguda nas 

áreas de fronteira agrícola, mas, a penetração do capital na 

produção agrícola tem outras fontes de combate. Projeta-se 

também nas áreas onde se desenvolve a pequena produção mer­

cantil, o arrendamento não capitalista, e onde relações não 

capitalistas de produção são ainda encontradas no· interior 

das fazendas. Para o autor ora mencionado, 

"( ... ) a e~~a~ão de uma eno~me ma~~a de pequeno~ 
eamp0YJ.e~ el\ eap~tal~~ta~ ag~ã.JU.o~ e: apena~ uma d~ 

men~ao da que~tão ag~ã~~a enquanto po~ta pa~a o 

cap~tal. I~to e., na ~oc~edade bu~gue~a ela ~e pot 

pa~a o cap~tal; e. uma "queJ.Jtão" na med~da em que 

eJ.Jte ült~mo a~nda não J.Je aJ.J~enho~ou de toda a p~o­

du~ão9. 

8A refonna agrária para aliviar as tensões sociais no campo. e evi t~r . a 
revolução social foi aplicada com certa profundidade, em c1rcunstanclas 
históricas muito especiais e seus resultados foram tonifica~re~ pa!a o 
desenvolvimento do capitalismo tanto na agricultura como na lndustrla 
dos países que a aplicaram. Ou melhor, com a refonna agrarla, o proce~ 
so de diferenciação se desenvolveu pela ampliação da camada de campone­
ses médios e ricos e pela rápida capitalizaç~o da b~~ técnica d~ suas 
unidades produtivas. SANDRONI, Paulo _ Qu~.tao agJz.aJu.a e camp~,(.na.to. 
São Paulo, Ed. Polis, 1980, p. 20 e 21. 

9 
SANDRONI, Paulo, op. cit.,p., 21 e 24. 
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No caso brasileiro,a resolução da questão agrária 

tem sido encaminhada através da expansao da fronteira agríc~ 

la (o que permite a absorção de excedentes demográficos ori­

undos de outras áreas agrícolas). Para a burguesia, restaria 

assenhorear-se do setor não capi talista da produção agrícola 

e rebaixar os custos desta - ambos os problemas, não exigem 

necessariamente solução via reorganização da estrutura fun­

diária. O rebaixamento dos custos de produção a curto prazo 

nao depende da estrutura fundiária, mas da redução dos pre­

ços relativos daqueles e de outros insumos; daí a forma esco 

lhida pelo governo nos últimos tempos: fomentar políticas de 

substituição de importação (fertilizantes e defensivos), in­

centivando projetos de prospecção e aproveitamento de reser­

vas de potássio e fósforo e estimulando pesquisas e impleme~ 

tação de novas técnicas que permitam o aumento da produtivi­

dade agrícola .10 

Nessa perspectiva parece se situar a política Tec­

nológica para o desenvolvimento rural do Banco Mundial. Se­

gundo a mesma, o êxito deste tipo de programa requer uma 

corrente constante de novos conhecimentos técnicos. Para o 

Banco, tal política sempre omite as zonas mais pobres e a 

agricultura de subsistência não é considerada como um siste­

ma de cultivo em relação ao qual é necessário um enfoque gl~ 

bal das melhorias tecnológicas a nível das explorações. Ou­

tro problema é que não se presta atenção a fatores que sao 

particularmente importantes para os pequenos agricultores, 

entre eles, as ~novações orientadas para reduzir os riscos, 

tais como cultivos mais resistentes a pragas e a condições 

climáticas adversas; pesquisas mais intensas sobre cultivos 

"conhecidas como de pobres", tais como mandioca e legumino­

sos, dentre outros. Nos casos em que existe a tecnologia 

apropriada, muitas vezes não é aplicada devido ã falta de 

serviços de extensão, serviços de apoio, de financiamento e 

de comercialização. Em todas essas esferas sao necessárias 

atividades de pesquisa e demonstração para facilitar a apli­

cação da tecnologia. Surge aqui, a necessidade de um assesso 

10SANDRO~I, Paulo, op, cit.,p. 23, 25 e.26 
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ramento mais satisfatório sobre a importância da melhoria dos 
cultivos e da conservação e fertilidade dos SOlOSll. 

Deste modo, tão importante e, em alguns casos, mais 

relevante ainda do que a assistência financeira se coloca a 

assistência técnica. Este parece ser o caso do PRODE~1ATA (em 

que 65,7% dos recursos se destinam a crédito agrícolah eviden 

ciado em correspondência de 07/04/75, que encaminhou à RURAL­

MINAS o Primeiro Relatório da Missão Técnica do Banco Mun­

dial sobre o Programa, onde se lê: 

~ A ~i~hio eh~i de pleno aeo~do eom ah eoneluh5eh 

do SOAPA, no hen~ido de que um dOh maio~eh p~oble­

mah eh~i na aeehhibilidade do e~êdi~o. Pa~eee que 

nio hi nenhuma nal~a de dinhei~o em ~e~mOh abholu­

~Oh, mah o que eh~i nal~ando ê um a~~anjo adminih­
~~ativo pa~a no~neee~ ah POhhibilidadeh aOh peque-

d d -d' 12 nOh nazen ei~oh e aeehho ao e~e ~~o. 

Além de constatarem-junto ao Banco do Brasil a au­

sência de impedimento legal para a introdução de melhorias ad 

ministrativas e outras sugeridas no relatório do SOAPA, os 

técnicos do Banco Mundial, na mesma correspondência, sugeri­

ram a consulta a um estudo de fazendas, feito em 1973 pelo 

Fundo de Diversificação do Café e a reorganização dos servi 

ços existentes para facilitar o acesso ao crédito e a assis­

tência técnica aos pequenos produtores. Isso demonstra o in­

teresse do Banco Mundial pelo Programa e sua estratégia para 

implementação da política de d.esenvol vimento rural. Aliou-se 

ao Estado, a partir de um interesse evidenciado,para desenvol­

ver uma política de ação própria e já delineada. Assim, numa 

situação de aparente negociação, o Banco foi se valendo de 

suas missões técnicas e visitás (numa espécie de treinamento 

em serviço), para transmitir à equipe responsável pela elabo-

11 BANCD MUNDIAL, op. ci t., p. 7, 38 e 39. 

12ncsSIER/RlJRAUlINAS_ C8.rta/BIRD de 07/04/75. Env;a Relatório de Missão 
Térnica do BIRD a Minas Gerais para estudo cio PRODEH/\TA. 

.' 
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raçao do Programa, as diretrizes de tal política; 

ao final do longo período de negociações (fins de 

cípio de 1977), a proposta inicial da RURALMINAS 

.. 
prova e que 

1974 a pri!! 

havia sido 

praticamente toda modificada. De outro lado, valeu-se de uma 

necessidade detectada no Estado para introduzir mudanças de 

ordem mais ampla, a nível nacional, de modo a assegurar o de­

senvolvimento de sua proposta de ação. Os próprios técnicos 

do Banco fizeram diversos contatos na área federal. Um destes, 

sobre crédito agrícola para o pequeno produtor, foi retratado 

em Carta de 05/03/76 enviada ao Ministro do Planejamento da .. 
epoca. 

Na carta, foram apresentadas necessidades de mudan­

ças, evidenciadas na preparação do projeto do Rio Grande do 

Norte e apontados alguns itens para facilitar o encaminhamen­

to do crédito ao pequeno produtor; estes, entretanto, foram 

colocados como problemas percebidos nas próprias agências de 

crédito do país, cuja solução já estaria sendo buscada também 

aqui, entrando o Banco somento como colaborador. 13 

13) "( .•. ) Durante o curso de nossos trabalhos com autorida -
des brasileiras em todos os níveis, ficamos impressiona -
dos pelo fato de que uma série de agências de crédito es­
tá bem ciente de tais problemas e os próprios membros 
de seu staff, estão extremamente interessados em tê­
los resolvidos. Pareceria também que já existem exemplos 
de inovações pelas instituições de crédito ... " "Todavia, 
parece que muitas destas pessoas ou ainda as próprias ins 
tituições sentem que é difícil adotar ou expandir idéias 
inovativas sem que elas tenham sido sancionadas e de fato 
encorajadas pelo governo". " ... Este seria um momento 
oportuno para debater estes itens, uma vez que alguns des 
tes possíveis novos passos poderiam ser testados ou intro 
duzidos em conjunto com o Projeto de Desenvolvimento Ru~ 
ral da Zona da Mata de Minas Gerais ou os projetos sob pre 
paração do Ceará, Bahia e Paraíba". "Fomos informados de­
que um grupo de trabalho composto de representantes do Ban 
co Central, EMBRATEL, INCRA, IPLAN e agentes financeiros­
para o PROTERRA foi estabelecido ou está em processo de ser 
estabelecido ya~a rever algumas das condições e termos para 
as linhas de credito do PROTERRA.Gostaríamos de sugerir que o 
Governo autorize este Grupo de Trabalho ou algum outro 
grupo de estudo adequado a investigar e propor linhas con 
cretas de ação referentes aos itens mencionados nesta car 
ta. O Banco teria prazer em assistir, se o Governo assim 
o desejar ... " " ... teríamos prazer em aprofundar no assun 
to enviando uma pequena missão para explorar alguns des~ 
tes pontos e possivelmente continuar assistindo as insti-
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Cópia desta carta foi enviada aos órgãos mais dire 

tamente ligados ã gerência do crédito agrícola no país,ao G~ 

verno de Minas Gerais e, certamente aos outros Estados inte 

ressados; assim, além de estar criada internamente a necessi 

dade de modificações no esquema de oferta de crédito para a­

tender ao pequeno produtor, estava também montado um esquema 

de pressão para a efetivação de tais mudanças, na medida em 

que os órgãos envolvidos, por seus próprios interesses e es 

tando informados do andamento das "negociações" se encarreg~ 

riam de fazer o controle inter-institucional. Criado o clima, 

o Banco Mundial veio em auxílio e, no caso do PRODEMATA, fi­

nanciando somente 30% do total dos recursos, embora interfira 

e tenha a palavra final em todo o Programa. 

tuições no que se refere ã redação dos termos necessários de referên­
cia para o Grupo de Estudos". IN: SEPLAN/BIRD - Corresnondência de 
1976. Carta de Robert F. Skillings, Chief Country Programs Division, 
Latin America and Caribbean Regional Office a João Paulo dos Reis Ve-
1050, Ministro do Estado - Chefe da Secretaria de Planejamento - 05/ 
03/76. 
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Isso realmente demonstra que o problema nao era fal 

ta de dinheiro, pois, além disso, estes 30% são remetidos ao 

Estado mediante a comprovação de despesas realizadas; e, o Es 

tado, além de ter que dispor previamente dos recursos para fl 

nanciar as atividades, paga uma taxa pela reserva do Capital 

sobre o total do empréstimo (US $42,000,000) e 8,7% de juros, 

em diferentes moedas; esse pagamento é efetuado sempre nos 

dias 01/02 e 01/08 de cada ano, realizadas ou não as despezas 

(Ver anexo). Aliás o Estado começou a dever os encargos do em 

préstimo, antes do primeiro reembolso chegar. 14 A 5ituação co~ 

figurada constitui um indicador de quanto o Estado está pagan 

dopara operacionalizar a política de desenvolvimento rural, 

enquanto o Banco, emprest:.ndo uma quantia relativamente peque 

na,. que chega ao Estado defasada não so porque vem depois da 

despesa realizada (além do problema de câmbio)~ tem seu lucro 

assegurado e suas definições atingem a toda a programação. 

Os resultados esperados do PRODEMATA teriam basica­

mente dois pilares de sustentação: de um lado uma ação educa-
-tiva que perpassaria todos os seus componentes com vistas a 

transferência da tecnologia recomendada pelos setores compe­

tentes, de outro, os meios efetivos para possibilitar a ado­

ção de tais inovações, no caso, o crédito rural orientado e 

componentes considerados como diretamente produtivos. Inclui: 

. o crédito orientado para a produção agrícola, pecuária, re-

florestamento, eletrificação rural, recuperação de várzeas; 

. serviços de apoio à produção: assistência técnica e exten­

são rural, pesquisa agríco1& e demonstração, apoio e incen-

14 Em carta de 13/06/77 dirigida àSEPLAN,a Secretaria da Fa 
zenda comunicou que desde 24/04/77 (60 dias apos a con~ 
tratação~ a taxa de compromisso pela reserva de recursos 
representava,para o Estado,a despesa diária de US$1,438; 
ao m~s US$43,140, "mais de Cr$600 mil" naquele dia 
Carta de 13/06/77 do Secretário Adjunto da Fazenda para o 
Secretário da SEPLAN. 

15 Em 07/10/77 o Governador do Estado encaminhou Ofício ao 
BIRD solicitando modificações nos critérios adotados pa­
ra liberação de recursos,devido à desvalorização crescen 
te do cruzeiro; posteriormente o Banco concordou em reem 
bolsar 35% das despesas comprovadas como forma de compen 
sar o Estado pelos prejuízos .decorrentes das condições dQ 
emprés t imo . 

.' 
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tivo ao cooperativismo; 

serviços de saúde e educação, considerados como serviços de 

infra-estrutura social. 

2 - Os componentes do PRODEMATA e seu sentido educativo 

2.1 - Crédito Rural: atrativo para transferência de téc 

nologia 

Sob o ponto de vista da alocação de recursos, o cré 

dito rural foi, dentre os componentes incluídos no Programa, 

aquele a que foi conferida maior importância; sozinho absorve 

mais de 60% do total programado: inicialmente foram previstos 

US$90,667,000 (64,7%), aumentados depois para US $ 92,000,000 

(65,7%), quando foi feita uma reprogramação da execução físi­

ca e financeira, em dezembro/1980~ devido ã defasagem observ~ 

da entre o programado e o que foi efetivamente executado.16 

Foi decidido que o crédito do Programa seria adicio 

nal: o valor dos empréstimos concedidos aos pequenos produto­

res (até 100 ha) seria acima do valor médio equivalente, de-.. 
sembolsado pelos bancos participantes na area do projeto du-

rante os dois anos imediatamente anteriores ao início do Pro 

grama. Esse valor ficou calculado em US $18 milhões por ano. 

Tal montante constituiria a chamada "base incrementaI" para o 

crédito rural. Teve como referência de cálculo a média de 

aplicações dos anos 74 e 75 para o pequeno agricultor (até 

100 ha) dentro dos componentes do PRODEMATA, cujo limite se 

situou em US $30 milhões. Entretanto o Estado solicitou ao 

BIRD considerar um limite de US $26 milhões, a partir dos 

quais esse Banco faria o aporte de 30% das aplicações efetua­

das. E, para o ano de 1976, ficou fixado o valor de US$ ,g mi­

lhões, computado como uma porcentagem das aplicações efetua­

das no período de 01/06 a 31/12, verificada nos anos 74 e 75, 

16SEPLAN-MG - Arquivo - Pasta de "Documentos Gerais". 
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uma vez que o Programa se iniciou em junho.17 

Segundo o Banco Mundial, o Crédito combinado a um 

serviço de extensão eficaz, forneceria os meios para melhorar 

a capacidade produtiva e a renda dos não proprietários e dos 

pequenos fazendeiros e para a transferência, a este setor ru­

ral, dos resultados dos outros componentes do projeto tais c~ 

mo pesquisa agrícola aplicada, recuperação de terras e organi 

zação cooperativista. Portanto, a realização dos objetivos do 

crédito teria efeito preponderante no alcance dos objetivos 

do projeto como um todo. O crédito faria convergir para o pro 

grama os demais resultados, na medida em que seria mais um 

meio de atrair o produtor rural. 

De modo geral, todos os pretendentes ao crédito te­

riam uma exigência a cumprir: os empréstimos seriam feitos s~ 

mente de acordo com e para a finalidade de execução e desen­

volvimento de plano preparado para cada fazendeiro pela Asso­

ciação de Crédito e Assistência Rural ou algum sucessor destaJ8 

Deste modo, todos os beneficiários do crédito seriam solicita 

dos pelos bancos participantes a adotar programas de desenvol 

vimento agrícola elaborados com o auxílio da agência estadual 

de extensão rural-EMATER. 19 

Seriam concedidos créditos de custeio e de investi­

mentos. Os primeiros cobririam custos normais de culturas, p~ 

cuária e reflorestamento, incluindo a mão-de-obra e outros 

gastos; os de investimento se destinariam sobretudo à forma -

ção de canaviais, pomares frutíferos, formação e melhoria de 

pastagens, reflorestamento, compra de rebanho de procriação, 

cerca, equipamento agrícola, instalações para manejo do reba-

17 SEPLAN-MG - Pasta de Correspondência/1976 - Relatório de 
viagem à Washington - De Dilson Cosme Ramos, Assessor da 
Coordenadoria de Planos e Programas para João Camilo Pen­
na, Secretário de Planejamento e Coordenação Geral - Belo 
Horizonte, 03/11/76. 

18 BANCO MUNDIAL - Programa de Desenvolvimento Rural da Zona 
da Mata - Contrato de Empréstimo - Empréstimo n 9 1.362-BR 
Anexo 4, p. 16. 

19 BANCO MUNDIAL - Relatório 1.29l-BR-PRODEMATA-Detalhamento 
do contr.ato de Empréstimo n 9 . 1.362 - p. 4 e 26. 
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nho e eletrificação rura120 • 

A assistência técnica colocaria os agricultores em 

contato com as inovações tecnológicas e o fornecimento a 

eles de condições para a absorção respectiva. Por seu lado, 

o crédito com as visitas iniciais para planejamento e visi 

tas posteriores para supervisão, constituiria a "melhor arma" 

para a transferência de tecnologia, porque a modernização 

das atividades agropecuárias exige investimentos. Na perspec 

tiva da proposta/PRODEMATA, esse tipo de crédito - ora deno 

minado "educativo", ora "orientado" se reveste de significa­

tiva importância, na medida em que permitiria um fluxo cons­

tante e crescente de tecnologia sendo levada aos produtores, 

representada pelos fatores de produção que cada pacote tecno 

lógico previa para cada situação em particular, ou para o 

processo de capitalização da atividade agropecuária. Além dis­

so, a ação da assistência, induziria o produtor a gastar me­

nos tempo para se decidir pela adoção face à possibilidade 

de obter capital adicional para adquirir a referida tecnolo-
. 21 

gla. 

As definições para financiamento dentro do PRODEMA 

TA previam o aperfeiçoamento e melhoria de métod6s ou mesmo 

inovações tecnológicas, tanto nas culturas como na pecuária e 

20 Seriam qualificados para tais empréstimos: 
· as 25.500 famílias de fazendeiros (incluindo 9.000 par 
ceiros) com propriedade de até 100 ha; 
• 500 participantes com propriedades de até 200 ha para 
crédito em reflorestamento; 
• para recuperação de várzeas, não mais da metade destes 
empréstimos poderia ser concedida a fazendeiros com pro­
priedades acima de 100 ha e não superiores a 200 ha; 
• não menos de 1/3 do crédito seria destinado aos parcei 
ros e famílias de agricultores com propriedades· não sup~ 
ri ores a SOha.IN:BANCO MUNDIAL. Relatório 1.291 BR, op.cit. ,p.4 e 26. 

21 GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS-RURAL MINAS-PRODEMATA­
Caderno c. 



132 

demais i tens. Além da assistência técnica foi prevista como ativi 

dade de apoio à produçao a pesquisa agropecuária para testar e 

demonstrar as técnicas recomendadas para o pequeno agricultor. 

As atividades de pesquisa se desenvolveriam em propriedades c~ 

jo dono pudesse ter algum tipo de influência sobre o pequeno 

agricultor, no sentido de facilitar a adoção das novas técni­

cas, pelo efeito demonstrativo. 

2.2 - Legitimação, demonstração e divulgação das técnicas 

recomendadas 

Como atividade de apoio, a pesquisa agrícola previs­

ta no Programa visaria desenvolver e demonstrar práticas agrí­

colas melhoradas (muitas já em uso havia mais de 5 anos e con­

sideradas como bem aceitas). As atividades seriam desenvolvi-

das pela Empresa de Pesquisa Agropecuária de 

(EPAMIG), que manteria ligações estreitas com a 

Minas Gerais 

Universidade 

Federal de Viçosa, com o Centro Nacional de Pesquisa de Lati­

cínios e com a EMATER. Além da preparaçao e avaliação das me­

lhorias tecnológicas, a EPAMIG assistiria a EMATER nos cursos 

de treinamento, como também aos agricultores por meio de pe­

quenas áreas de demonstração nas fazendas. 22 

o início da execução desta atividade foi retardado 

em virtude de que a EPAMIG, em sua programação inicial deu 

maior ênfase a pesquisas básicas e a longo prazo. Segundo o 

Banco Mundial, estas deveriam ser aplicações de curto prazo, 

conduzidas na própria fazenda, com imediato efeito demonstra­

tivo, seguido de orientação aos fazendeiros de menos de 20 ha~3 
Os trabalhos foram efetivamente iniciados somente em 1978, 

quando a programação foi aprovada pelo Banco. Até então, o 

trabalho da EPAMIG era dirigido ao desenvolvimento de Ensaios 

22 O Projeto financiaria as experlencias de campo, salários 
da equipe de pesquisa, custos operacionais e equipamento, 
inclusive veículos. Este programa seria complementar à 
pesquisa de produtos básicos que o Banco já estava apoian 
do, através de empréstimo já aprovado para a EMBRAPA. In: 
BANCO MUNDIAL - Relatório n 9 1. 291, op.cit.p. 7 e 32. 

23 BANCO MUNDIAL - Relatório da 2a. Missão Técnica de Supervi 
são, p. 18 e 1~. 
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Experimentais e Campos de Demonstração; a partir de 1978, com 

a finalidade de apoiar a implantação do PRODEMATA, as açoes 

foram modificadas, incluindo o Estudo e Acompanhamento de Sis 

temas Integrados de produção}4 

A amostra objeto do trabalho foi definida tendo por 

base dados sobre as características e o comportamento sócio­

econômico dos agricultores e o número de propriedades, em fu~ 

ção do total de propriedades em cada micro-região e o seu 

grau de diversificação - número de combinações de atividades 

mais usuais na região. Foram selecionadas SI propriedades das 

Micro-Regiões de Muriaé, Viçosa e Juiz de Fora e introduzidas 

mudanças tecnológicas no sistema de produção de cada cultura, 

, tendo por base os estrangulamentos detectados nas atividades 

de acompanhamento. Outra atividade desenvolvida foi a de 

"Campos de Demonstração e Pesquisa Aplicada", para demonstrar 

práticas agrícolas melhoradas; para isso, foram instalados 18 

campos de demonstração em fazendas selecionadas. A nível, dos 

produtores rurais foi e.laborado o Programa de pesquisa Aplic~ 

da em Fazendas Experimentais da EPAMIG e em outras proprieda­

des rurais 1- 5 

~ participação da EMATER nesse componente foi enfa­

tizada.lpelo Banco, como meio de assegurar que os "pacotes téc­

nicos" testados refletissem as necessidades dos pequenos pro­

dutores rurais. Para isso foi sugerida maior coordenação en­

tre a EPAMIG, a EMATER e a Unidade do Projeto - unidade res­

ponsável pela coordenação da execução do Programa. Esta, se­
gundo técnicos que integraram a la. Missão de Supervisão ao 

PRODEMATA,deveria prestar uma contribuição maior no planeja­

mento das atividades de pesquisa, principalmente para garan­

tir que ~ pesquisa aplicada fosse relevante para pequenos fa-

zendeiros e vinculadas a um programa extensivo de 

ção na 'fazenda, con~orme havia sido estabelecido 

avaliação e das negociações. 26 

demonstra­

quando da 

24 GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS-Programa de Desenvolvi­
mento da Zona da Mata - Proposta de Reprogramação-Síntese 
- Vol. 1 - Dez./80 p. 29. 

25 Idem, ibidem, p. 30. 
26 BANCO MUNDIAL - Relatório da'la. Missão de Supervisão ao 

PRODEMATA.p. 3. 
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A título de facilitar a adoção das técnicas recomen­

dadas, foi incluído no Programa o componente cooperativismo, 

visando sobretudo a organização dos produtores para viabilizar 

a compra e a venda de produtos em comum; para isto foi previs­

ta tanto a incorporação dos mesmos nas cooperativas existentes 

como a sua congregação em grupos de produtores. 

2.3 Preparação para integração no mercado, ou organização 

para competição 

Segundo as diretrizes do Banco Mundial, a idéia bá 

sica do componente seria a de fortalecer a organização de coo 

perativas, de modo que o desenvolvimento auto-suficiente da 

área - um dos efeitos esperados do Programa - se fizesse ba­

seado, sob controle, no caso, as cooperativas agrícolas. No 

limite, o Programa busca transferir para o produtor a respon­

sabilidade pelo desenvolvimento auto-suficiente da área, na 

medida em que a sua organização em cooperativas contribuiria 

para desenvolver economicamente a região; acrescente-se a is­

so que, esta seria uma transferência de responsabilidade com 

a garantia de controle por parte do Estado. 27 

A execução das atividades de cooperativismo tiveram 

ritmo lento até 1978, pois, dentre outros fatores que concor­

reram para tal comportamento, a SUDECOOP foi levada a modifi­

car sua forma de atuação que antes era fiscalizadora somente. 

Para executar o componente, a SUDECOOP teve que se adequar, o 

que, por sua vez, gerou a necessidade de contratar técnicos, 

abrIr escritórios na reglao e promover o treinamento do pes­

soal contratado. Além dos treinamentos já previstos para os 

"beneficiários do programa", foi necessário treinar também e 

previamente os técnicos contratados para trabalhar naquele ór 

gão~8 Isso, por outro lado, significa que na atividade-meio 

do componente se concentraram por muito tempo os esforços e 

recursos do Programa-em relação aos recursos, o Programa mon-

27 B.ANCO MUNDIAL, Relatório 1.291, op. cit., D. 34 
28 (l1\lP,m-,JO DO ESTADO DE MINAS GERAIS. Proposta de Reprogramação, op. cit., 

t'. 21. 
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tou e equipou vários escritórios regionais, logo, uma boa pa! 

cela dos mesmos ficou no nível intermediário, nao tendo assim 

atingido diretamente a clientela alvo da ação programada. 

Ao lado disso, foi necessária a modificação da pro­

posta inicial. A forma planejada para aumentar o número de a~ 

sociados, basicamente assentada na diversificação das coope­

rativas existentes, se tornou inviável diante dos interesses 

dos próprios produtores: os que constituíam a "clientela" do 

programa tinham produção diversificada e as cooperativas já 

existentes eram praticamente especializadas na comercializa­

çao do leite; por seu lado, os produtores associados não tiv~ 

ram interesse na diversificação, uma vez que sua produção en­

contrava apoio e destino nas cooperativas já estabelecidas. 

A saída encontrada foi a de partir para a tentativa 

de constituir com os pequenos produtores grupos associativos, 

regidos por um estatuto e por normas cooperativistas, observ~ 

das, na sua constituição, a converg~ncia d~ interesses destes. 

Os grupos deveriam ser constituídos tendo como preocupação r~ 

unir, tanto quanto possível, produtores que tivessem proble­

mas e necessidades comuns. Deveriam, também, do ponto de vis­

ta da proposta, ter "necessariamente" características empres~ 

riais, embora de grau primário, em sua primeira fase de forma 

lização; só assim poderiam enfrentar o regime de competição e 

garantir a continuidade de ação e sua posterior integração ao 

sistema cooperativista. 29 

-A meta fixada para aumentar em 16~500 o numero de 

associados foi então desdobrada, tendo sido estabelecido que -8.800 produtores seriam organizados em 60 grupos com o numero 

aproximado delSO pessoas em cada um, cuja responsabilidade 

foi atribuída ao Setor de Educação da SUDECOOP e os demais, 

7.700, seriam incorporados ao quadro social das cooperativas 

existentes; tal responsabilidade ficou a cargo da Assistên­

cia Téncica Gerencial do mesmo órgão.3 J 

29 SUDECOOP - "Programa para constituição e desenvolvimento 
de grupos associativos de produtores de baixa renda da zo­
na da Mata/MG-1978/8l" . Belo Horizonte, 1978 - p. 8. 

30 SUDECDOP-PffiDEMATA. Sub-Programa de Coooerativismo. Treinamento Coo 
perativista, 1979-81. Belo Horizonte, 1979, p. 5. 

.' 
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A ação educativa prevista para constituição e forma 

lização dos grupos partiria de uma fase preparatória quando 

seriam feitos contatos individuais, visitas às lideranças mu­

nicipais, prefeitos, padres, professores e às instituições pQ 
blicas e privadas que se relacionassem com o pequeno produtor, 

como, agências bancárias,cooperativas ,sindicatos, centrais 

de abastecimento, dentre outras. Tais contatos teriam por ob­

jetivo informá-los das atividades que se pretendia desenvol -

ver e obter o seu apoio. Depois disso é que seriam feitos os 

contatos individuais com os produtores, seguidos de pequenas 

reuniões de vizinhança para motivá-los para a ação grupal,até 

se chegar às reuniões coletivas~l 

Depois da etapa preparatória foram previstas: 

pacitação dos produtores; a capacitação dos líderes; a 

a ca-

-pre-

formalização dos grupos e, por último, a formalização dos mes­

mos. Esta seria antecedida de um estudo de viabilidade, pois 

além de uma administração eficiente e do espírito cooperati -

vista dos seus membros, a organização deveria ser viável, ser 

suficientemente forte e possuir uma estrutura adequada para 

realmente alcançar seus objetivos~2 

Na realidade, a equipe responsável, devidamente as­

sessorada pelo Banco Mundial, face ao confronto de interesses 

provocado pela tentativa de execução da proposta cooperativi~ 
ta, tal como foi inicialmente programada, reelaborou a forma 

planejada para levar a mensagem do referido componente ao pe­

queno produtor; deste modo procurou reuní-los a partir dos 

·seus próprios interesses para, em última análise, erisiná-los a 

se organizarem para melhor se integrarem ao mercado. 

Na proposta reelaborada, foi também incluída a co­

mercialização sob dois aspectos: um que estaria diretamente 

relacionado com a produção e a comercialização, a nível de 10 

calidade, a cargo da SUDECOOP; o outro, a nível regional e/ou 

estadual, que ficaria sob a responsabilidade de uma comissão 

inter-institucional que seria designada pela SEPLAN-MG. 33 

31SUDECOOP - Programa para constituição e ... , op. cit., p. 9. 

32Idem, ibidem, p. 10. 

33Idem, ibidem, p. 12. 
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Mais uma vez, a atuação da EMATER foi assegurada no 

Programa; desta vez, através de contrato firmado com a 

SUDECOOP para dinamização do "Programa para a constituição e 

desenvolvimento de grupos associativos de produtores de baixa 

renda da Zona da Mata/MG 1978/81" e do "Programa de TreinameE. 

to de Mão-de-Obra Rural". A SUDECOOP ficaria com a coordena­

çao a nível de polo e a EMATER, a nível de comunidade. 

2.4 Assistência Técnica: integração e controle dos 

componentes do Programa 

Também incluída no Programa como atividade de apoio 

à produção, caberia à Extensão Rural oferecer assistência téc 

nica aos fazendeiros na preparação de planos para as fazendas 

e pedidos de empréstimos, além de supervisioná -los. Para cum­

prir suasfunções deveria tanto ampliar seu quadro de pessoal 

como desenvolver novos métodos de prestação de assistência 

técnica, para atingir ao número de produtores previsto. Isso, 

de antemão, indicava a necessidade de trabalho com grupos de 

produtores, de modo a aumentar a cobertura aos participantes 

- foi prevista a proporção de um extensionista para 80 fazen­

deiros. 

Dessa forma, o Serviço de Extensão Rural da região 

seria expandido com o acréscimo de 200 técnicos e profissio­

nais; estes, deveriam receber, previamente, treinamento inteE. 

sivo, com assistência da UFV e EPAMIG, especialmente em tecn~ 

logia agrícola em fazendas pequenas e sistemas de comunicação 

com pequenos produtores. Previa-se ainda que a 1 9 de junho de 

1977 a EMATER já estaria adequadamente lotada com 150 dos no­

vos integrantes da equipe, recrutados e localizados na área 

do projeto ; os 50 restantes seriam incorporados no decorrer 
do proj eto.3 4 

Ao lado disso, o projeto incluía um financiamento 

34 BANCO MUNDIAL - Relatório 1.291, op. cito p. 6 e 31. 

." 
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ádicional para viabilizar a extensão dos serviços aos peque­

nos agricultores, pois o trabalho da EMATER na região estava 

dirigido sobretudo para os grandes proprietários - devido à 

taxa de 2% que recebe dos bancos para supervisionar os empré~ 

timos e administrar o crédito é incentivada a atender apenas 

aos grandes fazendeiros. 

A EMATER deveria expandir também seu programa de as 

sistência às famílias rurais em conjunto com as agências de 

saúde e educação da área. Para isso trabalharia em colabora­

çao com as Secretarias de Saúde e de Educação do Estado. Saú­

de e Educação fazem parte do Sub-programa de Infra-Estrutura 

Social, cuja estratégia de ação é a da própria EMATER - é ba­

seada na filosofia da extensão rural e do "desenvolvimento de 
35 

comunidade". 

De acordo com a proposta, o trabalho da EMATER cres 

ce em importância nesse Sub-programa. Com atuação definida em 

todos os componentes mais diretamente produtivos, teria melho 

res condições de promover a integração entre os elementos re­

lacionados à produção e os aspectos ligados ao bem-estar da 

família rural. Em sua concepção, a política de desenvolvimen­

to rural confere grande importância à perfeita harmonia que 

deve haver entre as atividades do Programa como um todo. Aqui 

reside a importância esperada da atuação da EMATER, como ele-

mento de ligação entre todos os componentes, através dos 
~ 

or-

gãos responsáveis e, entre estes e a população rural. De acor 

do com o Banco Mundial, todo o projeto deveria compreender 

uma combinação de insumos e de serviços necessários para ass~ 

gurar um aumento sustentado da produtividade dos beneficiários 

e, neste sentido, atenção especial deveria ser prestada ao 

logro de um equilíbrio adequado entre os elementos que são di 

retamente produtivos e os que o são somente em forma indiret~~ 

35 Mercês Somarriba chama atenção para o fato de que o para­
digma consensual de comunidade parece ter sido o esquema 
teórico dos primeiros projetos de desenvolvimento de co­
munidade nos chamados "países do 3 9 Mundo", desenvolvi­
dos por agências de ajuda estrangeira dos "países capit~ 
listas avançados". Durante os anos 40 os ingleses começa 
ram a exportar tais projetos para aplicação em suas Col~ 
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Através das funções que lhe foram atribuídas no PRO 

DE MATA , a EMATER participaria ativamente na programação e exe­

cução de todos os seus componentes; tal atuação foi assegurada 

no Contrato de Empréstimo, celebrado entre o Banco Mundial e o 

Estado de Minas Gerais para implementação do programa. Sua fun 
- .. çao e definida como essencialmente educativa, na medida em que 

busca em última instância provocar mudanças de atitude e de com 

portamento que venham a se refletir no aumento da produção e 

da produtividade do setor agropecuário. 

2.5 - O sentido econômico dos componentes sociais: a prepar~ 

ção física e intelectual da força de trabalho 

O Sub-programa de Infra-Estrutura Social -reune a 

atuação de diversos órgãos (Secretaria de Estado da Saúde, Se 

cretaria de Estado da Educação, SUCECOOP e EMATER) em torno 

daqueles aspectos considerados como não diretamente produti­

vos na proposta PRODEMATA. Sob esse enfoque, e com as suas 

funções delimitadas a partir dos objetivos definidos pelos 

chamados componentes produtivos do Programa, tais aspectos se 

ligam diretamente à melhoria da força de trabalho para a agri 

cultura local, tanto no que diz respeito às suas condições fí 

sicas, como no que se refere às condições intelectuais reque­

ridas para esse trabalho. 

Pelos componentes produtivos foram determinados os 

35 nias na Ásia e na África. Em relação aos Estados Unidos, 
a implantação destes projetos nas áreas sob sua influên­
cia teve lugar princi~almente através dos programas do 
Ponto Quatro do Presidente Truman, enunciado em 1949. A 
ênfase está no tipo ideal de comunidade. e foi relaciona 
da à demanda por cooperação e consenso concebida como 
pré-condição para o e?tabelecimento do que seria uma co­
munidade viável. A maior parte destes programas evocaram 
a expressão "participação popular" para a "mobilização" 
da população local. In: SOMARRIBA, Maria das Mercês G.­
Community health and class society: the health programm 
of Norte de Minas-Sussex, s. ed., 1978 - Tese de doutora 
do - University of Sussex. Mimeografado - p. 33 e 34. -

36BANCO MUNDIAL - Desarrollo Rural - op. cit., p. 12. 
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alvos de produtividade desejados. Estes,supõem certos re­

quisitos a serem preenchidos pela força de trabalho, o que, 

por sua vez,gerou a própria tarefa requerida dos componen­

tes não produtivos, no caso, saúde e educação, na medida 

em que atuariam justamente na preparação deste segmento da 

população. 

2.5.1. Os Serviços de Saúde e a melhoria das 

condições físicas do pequeno produtor 

Sob a ótica do Sub-Programa de Infra-Estrutura 

Social, os Serviços de Saúde foram incluídos no PRODEMATA 

com o objetivo de elevar o nível existente no setor, atra­

vés da expansã0 37 e melhoria dos serviços básicos à popul~ 
çao cuidados primários de saúde, a baixo custo, com ênf~ 

se na medicina preventiva e atividades promocionais com s~ 

porte de atendimento médico, supervisão.e treinamento. 38 

A partir do alvo esperado no Programa em relação 

a criação de novos empregos na região - 20.000 a 30.000 

o programa de saúde considera que o bem-estar e alta prod~ 

tividade dos lavradores deveriam ser assegurados por um 

serviço de saúde accessível, estendendo o atendimento a to 

dos os membros da família. Neste sentido, seria necessária 

a organização de um sistema accessível e integral nas áre~ 

rurais, para garantir as condições de saúde e a eficiência 

e a eficácia dos recursos humanos da região. 39 

37 Foi prevista a construção de 275 Postos de Saúde Simples (Mini-pos 
tos) e de 36 Centros de Saúde; compra de equipamentos e medicamen~ 
tos, suplementação ~limentar, construção de obras de saneamento. 
In: PRODEMATA - Proposta de Reprograrnação, op. cito p. 41. 

38 Ver: Donnangelo, Maria Cecília Ferro_ 'D Campo da Emergência da Me 
dicina Comt.mitária. In: PEREIRA, Luiz. Cap~mo. NotM TeõJÚc.ci6. 
São Paulo, Livraria D~ Cidades, 1977, p. 9-36. 

39 SECRETARIA 00 ESTAOO DA SAtlDE. PRODEMATA_ Projetos de Saúde, Belo 
Horizonte, 1976, p. 9 elO. 

.' 
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Considerado o alto custo e a inviabilidade do 

atendimento médico à população rural. a melhor maneira con 

siderada para solucionar tal problema nas comunidades ru­

rais (inclusive já demonstrada por várias experiências) foi 

a de utilizar membros das próprias localidades. que. com 

qualidades de liderança e devidamente treinados funcionas­

sem como agentes catalizadores. Atenderiam na chamada Uni­

dade Auxiliar de Saúde - UAS - os casos mais simples e en­

caminhariam os mais graves para outros níveis do Sistema. 

no caso. a Unidade Sanitária. localizada na zona urbana do 

município. 4o 

o objetivo básico da proposta seria a obtenção 

de alto índice de cobertura da população através de unida­

des auxiliares que. por sua vez. possuiriam pessoal bem 

treinado - dois elementos em cada UAS.41 Abrangeria, orien 

tação preventiva, efetuando cuidados primários sob supervi 

sao apropriada; Os demais componentes dos serviços de saú­

de, vacinação, saneamento e nutrição utilizariam também as 

UAS como estrutura básica para desenvolviment.o de suas ati. 

vidades. Estas prestariam serviços ao grupo materno-infan 

til, cuidados médicos primários para os adultos, imuniza­

çao, saneamento básico, serviços de suplementação nutricio 

40 .SECRETARIA DE ESTADO DA SAODE, op. cito p. 9 elO. 

41 A inspiração teórica dos programas de extensão de cobertura vem da 
Organização Mundial de Saúde. tendo sido pioneiro um projeto da 
Guatemala; também na Colômbia há um grupo com uma experiencia já 
antiga e ainda um Grupo na Venezuela e outro em Cuba. No Brasil, o 
projeto pioneiro foi o de CaruaTÚ - projeto de medicina simplifica 
da, de participação comunitária, que começou em 1972. Com a cria ~ 
ção do PIASS (Programa Integrado de Ações de Saúde e Saneamento) a 
extensão· de cobertura foi atingindo gradativamente as diversas re­
giões do Estado, conforme a disponibilidade de recursos. Assim, as 
regiões contempladas inicialmente foram Montes Claros, onde havia 
dinheiro da SUDENE; Vale do 'Jequitinhonha com dinheiro da CODEVALE. 
Depo~s apareceu dinheiro para a Zona da Mata, para a Região Geo­
Economica de Brasília, o PLANOROESTE e o MG-2, dentre outros~ em 
1979, o próprio Ministério de Saúde estendeu o PIASS a todo o Esta 
do, com exceção da Região Metropolitana. _ IN.: VIEIRA, EduaI: 
do Martins. Médico integrante da equine de saude da Secretaria de 
Estado da Saúde no PRODEMA.TA. Entrevista. B~lõ Horizonte, 31/08/ 
/81. 
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nal, educação de saúde e alimentar e cooperariam em açoes 

de promoção social. Teriam um raio de influência de 5 a 

6 Km (95 Km 2 aproximadamente) ou 3 Unidades por município, 

com responsabilidade por 2.400 habitantes. 42 

As Unidades Auxiliares de Saúde teriam suporte 

médico básico, através das Unidades Sanitárias (que presta 

riam também serviços de saúde às populações urbanas). Es­

tas desenvolveriam atividades de atenção materno-infantil, 

atendimento médico de emergência para adultos, controle de 

doenças transmissíveis, lepra, tuberculose, saneamento, 

educação para a saúde, exames de laboratório e expedição 

de atestados médicos e de óbito. As UAS e US constituiriam 

assim, a base de trabalho dos serviços de saúde do Progra­

ma, pois, segundo a proposta, na primeira etapa, os hospi­

tais não seriam formalmente incorporados ao sistema. 43 

Tal proposta, inspirada .nas diretrizes da técni­

ca de custo-benefício, apresenta elementos contraditórios 

em sua própria concepção. Parte do pressuposto de que deve 

operar a um baixo custo, pela utilização de recursos huma­

nos e materiais da localidade para atingir ao maior número 

possível de pessoas e, assim, elevar seu nível de produti­

vidade e de bem-estar social. Logo, entra em choque com o 

discurso que lhe justifica a proposição de ações, vazado em 

termos de justiça social e voltado para alívio da pobreza, 

gerada, segundo o Banco Mundial, por medidas políticas pa~ 

sadas que privilegiaram o setor industrial moderno, em de­

trimento das zonas rurais. 

Pelas prioridades definidas, teriam prefer~ncia 

de atendimento as gestantes e nutrizes, em segundo lugar ,cri 

anças abaixo de 5 anos, a seguir as crianças entre 5 e 14 
anos e, por último, os adultos - do ponto de vista da in-

42 SECRETARIA DE ESTAOO DE SAODE, op. ci t., p. 12 e 13. 
43 Idem, ibidem, p. 13. 

." 
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justiça social, os mais,relativamente. prejudicados até en 

tão. Mas, segundo o Programa, do ponto de vista dos custos, 

uma alta relação custo/benefício se obtém em termos de saú 

de pública agindo sobre os grupos mais vulneráveis, preve­

nindo contra a desnutrição e as doenças transmissíveis. 

Daí o atendimento prioritár~o a gestantes e nutrizes e a 

crianças abaixo de 5 anos. De outra parte, considera a pr~ 

posta que, ao se atingir a gestantes e nutrizes os resulta 

dos são bastante ampliados, devido aos efeitos diretos so­

bre toda a família, dado o papel que estas desempenham na 

educação dos filhos e na direção do lar. 44 

Além disso, o modelo de atendimento é discrimina 

dor em relação ao pobre da zona rural, ao estabelecer um 

esquema de atendimento que seria levado até a ele por nao 

profissionais de saúde, quando na zona urbana do mesmo mu­

nicípio, a população é atendida por médicos na Unidade Sa­

nitária. Segundo Mercês Somarriba, o uso de não profissio­

nais para atender às necessidades mais simples de saúde e~ 

frenta, por outro lado, a oposição do próprio exclusivismo 

do médico, que é geralmente assumido pela ideologia profi~ 

sional médica. 45 

44,~ alimentação é destinada à gestante e à criança na l~ infância pa 
ra que esta tenha uma formação cerebral melhor, para que seja mais 
inteligente e com isso melhore a força de trabalho - melhore o 
exército de reserva. A gestante tem que ter um nível mais alto de 
proteínas e, como a sua alimentação e à base de carbohidratos, pre 
viu-se a elevação da sua taxa de proteína, através do leite. O c~ 
rebro da criança vai se consolidar efetivamente aos 2 anos de ida­
de- então, de O a 2 anos a criança precisa ter uma taxa razoável 
de proteínas; assim, quando ela desmama (a nutriz é alimentada en­
quanto está amamentando para que o leite dela saia de melhor quali 
dade), continua-se dando leite em pó para ela; feijão que também 
tem proteína, arroz, que tem carbohidrato, que ela também precisa, 
de modo a alimentá-la bem até os 2 anos. Deste modo, o cardánio do 
lNAN para crianças de 6 meses a 3 anos é diferente do cardáplo de 
4 a 6 anos; o nrimeiro é muito mais rico porque é aqui que o cére­
bro do menino está se consolidando; o de 4 a 6 anos é ''mata-fome'', 
porque se não se der para os desta faixa etária, o grupo anterior 
tera sua alimentação dividida, e é justamente aí que se encontra a 
criança em cuja cabeça se está investindo". IN: VIElRA,Ed~ 
ardo Martins. Entrevista citada. 

45 SOMARRIBA, Maria das Mercês G., op. ci t., p. 25. 

." 
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Para implementação desta proposta foi previsto o 

treinamento de aproximadamente 800 atendentes de saúde,pe~ 

soaI dos Centros de Saúde e supervisores da EMATER; estes 

receberiam um curso básico de 240 a 300 horas, mais os cur 

sos de reciclagem, utilizando a experiência e o material 

da Fundação de Serviços Especiais de Saúde Pública (FSESP). 

Enquanto o pessoal dos Centros de Saúde seriam treinados 

em organização e normas de referência, os supervisores se­

riam treinados principalmente na execução do programa. 46 

2.5.2. A adequação da força de trabalho ã 
estrutura produtiva regional 

A capacitação do pequeno produtor e do 

para aumentarem a produtividade por hectare, pelo 

tecnologias adequadas ao tamanho e tipo de suas 

ções ê responsabilidade direta da ação educativa 

parceiro 

uso de 

explora­

colocada 

no PRODEMATA. Esta, incorpora e expressa as necessidades 

educacionais evidenciadas em todos os componentes do Programa. 

Assim, a produtividade esperada do agricultor nas explora­

ções previstas constitui o marco de referência para a de­

terminação das necessidades e da qualidade dos produtos e­

ducacionais desejados. 

E proposta a generalização do uso de sistemas de 

educação básica, para remediar as deficiências dos servi­

ços educacionais oferecidos nas zonas rurais. Segundo a 

análise do Banco Mundial, tanto as instalações como a qua­

lidade e alto custo do ensino contribuem para que os po­

bres das zonas rurais recebam um tratamento discriminador, 

além de um ensino inadequado às suas próprias necessidades. 

A educação básica, na perspectiva da política de 

desenvolvimento rural, é definida como a instrução mínima 

46 BANCO MUNDIAL_ Relatório n9 1.291, p. 37. 

.' 
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necessária para se obter um ritmo aceitável de desenvolvi­

mento e uma distribuição mais ampla de seus benefícios. Tal 

proposta surge, no contexto do Programa, em contraposição à 

educação básica oferecida em muitos países, que do ponto 

de vista da relação custo/benefício, tem no tempo e no cus 

to fatores que limitam as inversões feitas nos pobres das 

zonas rurais. Daí o interesse considerável nos planos para 

proporcionar a adolescentes e adultos uma educação e capa­

citação não formais e mais eficazes em função dos custos. 47 

A capacitação não formal é conceituada como um 

processo educativo que permite integrar os elementos da es 

trutura e situação produtiva ao conhecimento da população 
- -que vive nesta mesma realidade produtiva. O que e necessa-

rio nara o produtor e para todos os membros da família, a 

começar da criança na sua formação inicial até alcançar a 

mãe considerada "gerente" das atividades do lar. Segundo 

Cândido Grzybowski, o que se passa e que na medida em que 

ocorrem mudanças nos meios de produção, os pequenos produ­

tores são levados a modificar seus próprios meios, pela 

aquisição de insumos e de equipamentos oriundos da indús­

tria. Daí a ,necessidade de novos conhecimentos e habilida 

des que os tornem qualificados perante tais meios produti­

vos. 48 

Por outro lado, as mudanças tecnológicas sao bus 

cadas como forma de aumentar a produtividade do trabalho e, 

com isso, extrair da produção um valor excedente relativo 

maior; o trabalho excedente, sua geração e ampliação é co~ 

dição indispensável à produção capitalista, cuja determin~ 

çao é a acumulação constante do capital e, é justamente n~ 

le, que se situa a mais valia social apropriada sob a for­

ma de lucro pelo capital. 49 

47 BANCO MJNDIAL. De6aJlJtoUo RUfLa.t, op. cit., p. 64. 

48 GRZYBOWSKI, Cândido, op. cit., n. 60-1-

49 I dem, ibidem, p. 55. 

" 
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Embora a proposta parta de críticas quanto ao c~ 

ráter discriminador da educação oferecida à população ru­

ral, apresenta argumentos para a estruturação de um progr~ 

ma educativo talvez mais discriminador ainda, na medida em 

que as orientações sugeridas se voltam para a definição de 

um ensino exclusivamente voltado para o trabalho (entendi­

do como ocupação); ensino este, que se estenderia também à 

escola. 

De acordo com a proposta, para satisfazer às ne­

cessidades do desenvolvimento rural é preciso também melh~ 

rar o ensino elementar, visando, sobretudo, reduzir o des­

perdício, diminuir os custos e elevar a qualidade. Para se 

oferecer uma educação básica mais eficaz aos pobres das zo 

nas rurais algumas medidas são sugeridas pelo Banco Mun­

dial, dentre as quais: 

. a instrução deve-se· integrar com o emprego e o 

desenvolvimento, o que se pode conseguir ofere -

cendo capacitação aos que saíram da escola ou m~ 

diante um programa, através do qual, se propor-

cione nas escolas formação prática relacionada 

diretamente com a criação de novas oportunidades 

de emprego por conta própria; 

. os projetos de educação rural devem-se integrar 

com outras atividades de desenvolvimento e vincu 

lar-se, sempre que possível, ao oferecimento de 

outros insumos e serviços adequados - o que pode 

ser alcançado através de programas de alfabetiza 

ção funcional;5o 

50 'Tara lograr sucesso, o processo alfabetizador do adulto deve ter 
l.IDl sentido ftnlcional e prático". Segtmdo Felix,Adam, Director de 
la Oficina de Educación de Adultos, Venezuela, em conferência pro­
ferida no Seminário Iberoamericano de Alfabetización, Madrid,1964, 
"A ação educa ti va deve ser acoJTl!)anhada de mensagens úteis a fim de 
se manter o interesse pelos estudos. Para tal é necessário cobrir 
l.IDla etapa a mais, qual seja, a de convencer ao analfabeto de que 
a aprendizagem e interpretação dos símbolos constitui para ele ~a 
necessidade vital se quiser multiplicar suas colheitas, obter cre-
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. a tarefa de oferecer educação básica e capacita­

ção deve se organizar com flexibilidade a fim de 

aproveitar os serviços e recursos existentes, a 

partir do ponto de vista dos custos e necessida­

des em mat~ria de administração. 51 

Inspirada nas diretrizes da Teoria do Capital Hu 

mano e da Teoria do Desenvolvimento e fundamentada na aná­

lise das deficiências do ensino formal, a partir da rela­

ção custo/benefício, a concepção educativa incluída no 

PRODEMATA busca, através de ações de amplo alcance popula­

cional (crianças, jovens, mães e produtores), via educação 

formal e educação não formal, adequar a formação dos pequ~ 

nos agricultores e parceiros às necessidades produtivas da 

agricultura 10cal. 52 

A agricultura praticada em base produtiva fami­

liar, como setor social, se integra na estrutura de produ­

çao e se articula com as formas de expansão da acumulação 

capitalista prevalecentes no todo. Tal integração se dá 

por meio da produção mercantil; os trabalhadores aí envol­

vidos, embora não vendam sua força de trabalho - caso do 

trabalhador assalariado - vendem suas mercadorias, onde es 

tá contido seu tempo de trabalho; logo, estes produtores 

se subordinam ao capital ao contribuirem com excedente de 

valor para a acumulação, sob as mais diversas formas que 

50 "Para lograr sucesso, ... (cont.) 
ditos, receber assistência técnica, enfim, modificar favoravelmen­
te suas condições de vida. In: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO. 
ASSOCIAÇÃO DE CREDITO E EXTENSÃO RURAL. Sub-Programa de Extensão 
Rural. Educação Não Fonrnal. Belo Horizonte, 1976, D. 72. 

51 BANCO MJNDIAL. VuaJUtoUo RuJLal, op. cit., p. 65. 

52 "Al~m das relações de trabalho assalariado que se estabelecem nas 
unidades de produção capitalistas, importa reconhecer que subsis­
tem, se retraem ou expandem, dependendo da região ou da conjuntura 
sócio-econômica, outras formas de organização e integração de tra­
balhadores rurais na produção. Merece especial destaque a pequena 
produção assentada no trabalho fami li ar" . IN: .GRZYBOI~SKI, Cândi do, 

op. ci t. ~ P . 45. 
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as relações mercantis obscurecem. 53 

Cândido Grzybowski, lembra que o mercado é a re­

ferência para a adequação do trabalho da pequena produção 

para a geraçao de valor. Esta adequação, por sua vez, se 

exprime: 

pelo emprego de maior parte do tempo de trabalho 

familiar disponível na produção de mercadorias 

que se integram no círculo de valorização do ca­

pital; 

. pela aquisição de produtos industriais que pas­

sam a figurar como insumos da produção agrícola, 

o que, além de abrir mercado para tais produtos, 

pode representar mais um mecanismo de extração 

de valor excedente da produção. 54 

Este papel atribuído à educação e que se volta 

mais para a expansao do sistema capitalista fica bem claro 

na política de desenvolvimento rural do Banco Mundial, se­

gundo a qual, a melhoria da prestação de serviços sociais, 

como de saúde e de educação,pode contribuir para incremen­

tar o bem-estar e a qualidade de vida dos pobres das zonas 

rurais, e para elevar sua produtividade e capacidade para 

contribuir para a economia nacional. Pois, o desenvolvimen 

to rural se interessa pela modernização e monetarização da 

sociedade rural, assim como em sua transição de isolamento 

tradicional para a integração na economia nacional. 

De outro lado, pela proposta, a educação para a 

produtividade tem claramente uma função voltada para a ma­

nutenção e preservação do sistema. De acordo com a análise 

do Banco Mundial, uma baixa renda p~n eapi~a implica em 

grau inadequado de nutrição, habitação, saúde e outros ele 

53 CRZYB01~KI, Cândido, op. cit., D. 46. 

54 Idem, ibidem, p. 46. 
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mentos que compoem um nível básico de vida. Como resultado, 

as zonas rurais se distinguem pelos altos níveis de morbi­

dade e mortalidade infantil, retardo físico e mental e in­

capacidade para realização de um trabalho mais árduo sobre 

uma base sólida; atitude limitada para reconhecer os pro­

blemas e dificuldades e reagir diante deles; falta de cons 

ciência da situação; inatividade e motivação deficiente p~ 

ra melhorar e aprender; e, com frequência, hostilidade pa­

ra com os agentes externos de mudança, às vezes até mesmo 

para com as pessoas de seu meio que tem potencial para pr~ 

gredir; logo, supõem uma ameaça para a coesão do grupo 

algumas destas reações, principalmente aquelas de índole 

mais psicológica do que fisiológica se relacionam tanto 

com as privações da pobreza relativa como com as da pobre­
za absoluta. 55 

Sob dois prismas se pode, portanto, enfocar os 

resultados esperados da ação educativa do PRODEMATA: de um 

lado, favorecer a expansão do sistema capitalista pela in­

corporação de maior quantidade de trabalho na produção de 

mercadorias agrícolas que integram o círculo de valoriza­

ção do capital; ao mesmo tempo, abrir mercado para a colo­

caça0 dos insumos agrícolas produzidos pela indústria, que 

podem também contribuir para aumentar o valor excedente da 

produção; de outro, contribuir para a preservaçao e manu -

tenção do sistema capitalista através do controle das ten­

sões sociais. 

Todavia, a proposta educativa do PRODEMATA vai 

além da capacitação do produtor com vistas a sua adequação 

ao uso que dela se faria na estrutura produtiva local; vai 

além dos conhecimentos, habilidades e atitudes diretamente 

relacionados com o tipo de tecnologia que se buscava tran~ 

ferir. Foi considerado necessârio que o produtor quizesse 

adotar tecnologias diferentes e modificar, portanto, o seu 

55 BANCO MUNDIAL. VeUVlJwUo RWz.ai., op. cit., p. 30-1. 

." 
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comportamento em relação ao tino de exploração que normal­

mente desenvolvia. 

Assim. antes da transferência de tecnologia pro­

priamente. foi colocada a necessidade de uma ação educati­

va ampla, envolvendo toda a família com o objetivo de mu -

dar o comportamento dos beneficiários do Programa: mudar 

seus hábitos de consumo, mudar sua mentalidade. ~ por isso 

que o processo educativo proposto busca inicialmente atin­

gir tanto as crianças em idade escolar, como jovens, maes 

e produtores. através de sua reunião em agrupamentos diver 

sos, configurando a chamada "organização da comunidade". 

Aqui novamente se destaca a importante função 

atribuída à EMATER; embora o tipo de ação educativa previ~ 

to exija a integração de todos os componentes para a sua 

implementação, esta teria um papel relevante. À EMATER ca­

beria abrir caminho, junto às "comunidades selecionadas", 

para permitir aos demais órgãos executarem suas atividades. 

Num trabalho integrado com os outros setores responsáveis 

pela execução do PRODEMATA, ela deveria preparar as comuni 

dades para receberem as diversas ações programadas. 

A açao educacional do PRODEMATA teria, portanto, 

um momento anterior ao da transferência de tecnologia pro­

priamente; este seria caracterizado pelo processo de con­

gregação das pessoas em agrupamentos diversos para viabili 

zar a transmissão das técnicas recomendadas. Assim, antes 

de servir ao Programa como estratégia de ação, a particip~ 

ção organizada dos diferentes segmentos da população em di 

ferentes grupos constituiria primeiro um alvo a ser alcan­

çado; ou, o resultado de uma ação educativa prévia. Logo, 

antes de ensinar as novas técnicas, a ação pedagógica se 

voltaria para nromover a "participação popular", em comis­

soes e clubes destinados a organizar a "comunidade", de mo 

do que melhor recebesse a educação para ela planejada no 

PRODEMATA. 



EDUCAÇÃO E "PARTICIPAÇÃO" ~;._ PROPOSTA EDUCACIONAL "PRODEMATA" 

O processo educa:~~nal/PRODEMATA emergiu no cerne 

de um Programa de interveL:~~ do Estado na economia da Mata. 

Esta proposta foi gerada ~: bojo da oposição de interesses 

de diferentes grupos econ6=~:os atuando/interatuando na estru 

tura produtiva local, o qu~_ por sua vez, constituía um refle 

xo localizado das transfor=~ções econômicas, políticas e so -

ciais determinadas pelo ava~ço da acumulação capitalista como 
um todo. 

Ao assumir a res;~nsabilidade da intervenção, o Es­

tado incorporou os interess~s que se tornaram hegemônicos no 

contexto dessa luta; e, ac ~efazer sua forma de atuar, frente 

ao confronto de interesses ~e tais grupos, buscou novos meios 

para manter e reforçar a c:~inação econômica e política dos 

grupos economicamente fort~s. 

Nessa medida, a ;~oposta educacional que veio ã luz 1 

em meio a esse jogo de int~~esses que originou o PRODEMATA r~ 

flete, ou contêm em si prê;~ia, os mesmos elementos (da refe­

rida intervenção) que busc~~ o controle e a dominação políti­

ca e econê~ca de uma classe s:·~~e a outra na região. Razão porque dita 

proposta ccntem em seu cerne ~. :Jmponente ideológico que visa disfarçar/ 
reforçar tal dominação ao me~.: -: emp02. 

IA educação em geral e a educa;~: profissionalizante em particular fazem 
parte de k~ projeto de controlE iam inação econâmica e política de uma 
classe sobre a outra. Nesse s~-:ido, o processo educativo tem um compo -
nente ideológico que procura ~5:arar a dominação ao mesmo tempo que pr~ 
cura reforçá-la. GRZ'fBOWSKI. CZ.:iido, op. cit., p. I e TI. 

2"Na econo:::ia, o elemento "pey~_---:-jador" ê a vontade humana, vontade cole­
tiva, cuja atitude varia de a:~~:io com as condições gerais nas quais vi­
vem os hcr::ens, isto ê. "cons:=::--;"::1te" e organizada de maneiras diversas". 
GRAMSCI. Antonio- COI1c.e.pçãc i-:..: .. ~c.a da hÁÁtõJÚa.. Ed. Civilização Brasi 
leira. 2a. Edição, Rio de Ja~~:~J, 1978, p. 300. 

.-
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I - A propo5~: de Educação do PRODEMATA 

A ~:ão educacional do Programa se efetivaria tanto 

por meio da ". 7iucação formal" como pela via da "educação não 

formal". =-=::óse modo, os meios para viabilizá-Ia incluiriam: 

a redefiniç~: io papel da escola, no sentido de torná-la um 

centro de f:~.~~idades diversas para provisão da educação de 

adul tos e de ~ ==:1Vol vimento de a ti vidades de interesse da "co­

munidade"; i~~~odução de modificações no Currículo Escolar, 

visando a s~~ adequação ã realidade rural; o treinamento dos 

recursos hUL~~S envolvidos na execução do Programa e a org~ 

nização das ::L:Ilílias dos produtores, e destes, em grupos e 

comissões pé~~ viabilizar a transmissão do "saber" privile -

giado pelo F:=:.~JEMATA. 

A: :ivel da proposta, tal atividade foi caracteri­

zada como u= ~~ocesso educativo amplo, cuja implementação e­

xigiria a i=-_:7sração dos vários "orgaos envolvidos tanto na 

determinaçãc :..as "necessidades educacionais", como na trans­

missão do c~~_=~cimento correspondente. No centro do mencio­

nado process: ~stá a capacitação dos "beneficiários" e de 

seus familié~~s, segundo os requisitos de produtividade da 

estrutura e=::3mica local. 

A ~:ão educacional busca atingir a toda a família, 

o que é exp:~-3vel, pois a pequena produção se assenta basi­

camente no :~~~alho familiar. Além disso, ao estendê-la ã 
população e= _iade escolar, além"de contribuir para a expan­

são capital:~:3 no momento da intervenção (de vez que o tra­

balho infan:~_ é geralmente incorporado ao processo produti­

vo da zona ~~-al), já inicia su~ adequação como força de tT~ 

balho futur~ não só pela transmissão de determinados conhe­

cimentos, r.:~õ por difundir entre ela, desde mui to cedo, a pr~ 

disposição ~õ -3 a mudança de hábitos de consumo. Ao modifi­

cá-los, im~~:' ao mesmo tempo que se conservem ou se crista­

lizem hábit:: ~róprios da localidade em que esta vive. Logo, 

pode tornar ~~se segmento da população. desde uma idade mais 

jovem, mais ~:leável ã aceitaçã~ das mudanças geradas pelo 

." 
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avanço da acumulação, uma vez que esta exige um renovamento 

constante do tipo e do grau de qualificação que o capital de 

manda da força de trabalho. 

Do lado dos demais membros da família, a açao edu­

cativa, com o propósito de modificar também seu comportamen­

to, tornou necessiria a sua organização em grupos e comis 

soes. Fica bastante clara a importância da participação dos 

"beneficiirios" do Programa nas comissões organizadas, para 

garantia da veiculação da mensagem educacional planejada. E~ 

tretanto, tal participação, apesar de explicitamente coloca­

da como estratégia de execução precisava também ser buscada; 

colocou-se, assim, como imprescindível uma ação educativa pr~ 

via, para garantir sua pr6pria efetivação no processo. Exata 

mente nesse momento entra a EMATER na preparação da "comuni­

dade" para facilitar a atuação das atividades programadas 3 . 

Sob três diferentes e interligados ângulos se pode 

portanto visualizar a ação educativa do PRODEMATA: 

• inicialmente se coloca a "educação do educador"; 
• num segundo momento, a educação se volta para a organiza-

ção da comunidade, consid(;;)rada'.a "participação popular".c~ 

mo base nara o desenvolvimento do Programa; 

por último, o processo educativo de transferên -

cia de tecnologia,alvo que norteia toda a propo~ 

tÇj.. 

Na base de tal processo se encontra a Escola rede­

finida em relação ao papel que tradicionalmente lhe é atri 

buído: visualizada como um núcleo de difusão e de confluên -
cia de atividades de interesse para toda a "comunidade". 

3~~TER-MG - Síntese da política de Ação da EMATER-MG no Projeto de Bem 
Estar Social - p. 1. 

" 
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1.1- A Escola 

Em coerência com as normas políticas do Banco Mun­

dia1 4 e com o "Plano Mineiro de Educação - Carta Compromis -

so" - 1975/76, a Escola teria urna transformação enfática em 

em seu papel, pois, deveria se tornar um centro de múltiplos 

fins para a provisão de serviços de educação e de atividades 

diversas, segundo os interesses da comunidade. De acordo com 

a Carta Compromisso, a "Escola Renovada" deveria se transfor 

mar gradativamente numa agência multinacional, indo além da 

função de simplesmente transmitir conhecimentos acumulados. 

Deveria, outrossim, constituir-se num centro de nucleação e 

de interação de outros setores, abrindo-se ã comunidade de 

forma a viabilizar a participação efetiva e real de todos os 

seus usuár ios 5. 

Com base em tais diretrizes, o Projeto de Educação 

nao Formal - Extensão Rural, ao reunir as "necessidades edu­

cacionais" determinadas pelos componentes do programa, pr~ 

pôs corno um dos principais alvos a alcançar, a trans forma­
çao da escola sob tal perspectiva, ou seja: oferecer os ser-

viços educacionais e, a um só tempo, permitir ã comunidade e 

laborar e sistematizar a própria educação. 

À vista disso, o projeto colocou corno necessário 

tanto o treinamento de pessoal, corno a preparação da própria 

base física (escola rural) para a concretização da mudança 

pretendida. Em relação ã essa base, foi prevista a constru­

ção, mobiliário e equipamento de Centros de Aprendizagem Co­

munitária - CAC6 e de dois Centros Inter-Escolares, destina-

4BANCO MUNDIAL - VUaNLoUO Ru.tc.a1., op. cit., p .. 65. 

5GOVERNO 00 ESTADO DE MINAS GERAIS - Plano Mineiro de Educação -
Compromisso - 1975-1976 - Belo Horizonte, 1975, p. 13. 

Carta 

6Inicialrnente previstos em n9 de 28, foram depois reduzidos para 11 . "0-6 
CAC ..t1'l.c...f..u.iJu:.a.m: 5 .6MM de.. au.f.a. paJta 0.6 c..uJt.6 0.6 pJU.mãJúO.6, uma b..tbüote..­
c..a e.. ..t1'l.-6:tMaç.õu adm..tn..t-6~va-6, uma Me..a de.. miitU.pl0.6 6úlJ.l,uma on..t.c....t 
na e.. ..t1'l.-6:tMaç.õu de.. Uc.JÚ:tÔf1...t06 paJta agê.V1.c....ta..'l dé. due..V1.vo.tv{.me.l~o hW1.CU:'.,-

.ta.i.-6 c orno e.x.te.I1.6 ão .6 aude. e. c.o ope.Jta.:ti v~ mo" • OOVERNO 00 ESTAJ..X) DE i-lINAS GE 
RAIS .... PRODel.\TA - Proposta de !{eprograrnação, op. cit.,p. 37. 

.' 
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dos a facilitar a integração da educação formal, educação 

nao formal e atividades de treinamento. Foi programada tam­

bém a melhoria das unidades escolares existentes, deste mo -

do, enquadrando-se tanto nas diretrizes do Banco Mundial co­

mo na política do próprio Estado, no sentido de alcançar o 

ocjetivo relacionado ã expansão e melhoria do Ensino, segun­

do os princípios da Lei Federal 5692/71. 

Como base ou apoio para o desenvolvimento das ati­

vidades do PRODEMATA, o resultado esperado era o de facili -

tar a integração escola e comunidade. Em síntese, a situa -

çao programada ou o papel previsto para a escola constitui 

ria em: 

. tornar-se um centro de nucleação e de interação 

de sistemas operacionais, de onde iniciativas co 

munitárias se irradiassem; 

atender ao disposto na Lei Federal 5692/71, par­

ticularmente no que se refere ao disposto nos ar 

tigos 19 , 49 e 59; 

propiciar e valorizar o envolvimento das famÍ 

lias rurais na solução de certos problemas rela­

tivos à alimentação e saúde de todos os grupos 

da população e em todas as operações diretamente 

pertinentes, como, instalação e melhoria de can­

tinas escolares e de postos e unidades de sau­

de 7 • 

-Nessa perspectiva, a preparaçao do pessoal inclui-

ria a visão da educação sob esse enfoque, meios para atrair 

. e sensibilizar a população acima de 15 anos para frequência 

aos cursos de Educação Integradae a adequação do currículo es 

colar do ensino regular às peculiaridades 10cais B. 

7SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - Associação de Crédito e Assistência 
Rural - Subprograma de Extensão Rural - Educação não Formal. Belo Hori­
zonte, 1976, p. 75. 

Brdem, ibidem, p. 75. 
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1.2 - Renovação e Inovação Curricular 

A educação oferecida pela escola rural da região 

foi considerada inadequada a realidade em que esta se insere, 

sobretudo devido ao fato de o currículo escolar se basear em 

valores urbanos. A proposta privilegia a definição e orien­

tação do currlculo considerado como um processo de aprendiz~ 

gem, que reuniria conteúdos e metodologias em uma combinação 

ativa, integral e com propósito definid0 9 . 

Pelo Programa, o Currículo Escolar deveria ser ade 

quado às necessidades rurais. A inovação curricular é enfo­

cada como um fator de grande importância, de vez que a maio­

ria dos alunos trabalha e participa das atividades inerentes 

à produção e ã comercialização agropecuária. O objetivo de 

tal inovação seria o de ligar o conhecimento à atividade diá 

ria. E, a metodologia proposta para alcançar a inovação cur 

ricular foi a Unidade de Aprendizagem Integrada (UAI) , que 

segundo a proposta, pretendia eliminar a divisão entre o sa­

ber e o fazer; para isso utilizar-se-ia intensivamente a par­

ticipação dos alunos, ficando o professor mais voltado para 

a coordenação do processo. Por essa metodologia, o ponto de 

partida da ação educacional seria um tema real nas áreas de 

conhecimento (matemática, estudos sociais e outros),pelo qual 

outros temas seriam gerados, segundo a realidade vivida pelo 

aluno 10 • 

De acordo com tal proposta, a Unidade seria de A­

prendizagem porque partiria do interesse e da experiência do 

aluno; não teria um programa fixo, mas uma série de suges­

tões segundo a capacidade de aprendizagem do mesmo. Seria In 

tegrada porque combinaria as matérias com base em temas de 

interesse para o aluno, tendo este, participação ativa nopr~ 

cesso de planejamento 11 • Entretanto, para a implantação de 

9PRODIMATA_ "Uma deó-úúção e ofÚen:tação pMa o cuJUtlc.LLto". Apostila (M~ 
terial de Cursos de Treinamento), p. 1. 

lOIdem, ibidem, p. 2. 

llPRODE1ATA_ "BMe.6 paJta. um p!z.oc.e.6-60 de ap!z.en.düagem in.tegJtal n.a !z.en.ova­
ção c.wuúcu.f .. aJt". Apostila (Material de cursos de treinamento), p. 1. 
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tal metodologia foi necessária a elaboração de Módulos Ins 

trucionais (mi lho. feij ão, horta, arro z e cafe), divulgados 

como material de consulta e de orientação para o desenvolvi­

mento das atividades pedagógicas dos professores rurais 12 . 

Enquanto tal adequação curricular implicava em mu­

danças mais internas i escola rural, a redefinição do papel 

desta transcendia os seus próprios limites; não somente pa­

ra abarcar uma "clientela" maior (em idade e número) e mais 

diversificada, mas, sobretudo para trilhar em direção a um 

alvo que conduziria ã sua própria transformação. A respons~ 

bilidade por uma e outra modificação, como não poderia dei­

xar de ser, caiu no educador. Este deveria dar vida à esco­

la que o PRODEMATA requeria para sua execuçao. 

Desta forma, sua atuação deveria passar também por 

uma reorientação; tanto qualitativamente, para por em movi -

mento uma proposta nova e diferente em relação à sua própria 

rotina, como quantitativamente pela ampliação das suas tare­

fas. Em última análise, para atrelar a escola rural aos re­

quisitos da estrutura ocupacional da região, o professor pr~ 

cisaria "adequar" a educação a ser oferecida ã população em 

idade escolar, bem como buscar atingir aqueles a quem o pro­

prio sistema um dia excluiu da escola. 

2. A Capacitação dos "educadores" 

Como foi previsto na proposta, foram atingidos pe­

lo treinamento, tanto os tecnicos de nível regional como o 

dos escritórios locais, dos municípios e das comunidades ru­

rais selecionadas. Nesse nível, participaram do processo e­

ducativo/PRODEMATA, os membros das equipes centrais dos dife 

rentes órgãos do Estado envolvidos na execuçao do Programa 

12SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, - PRODEMATá - Proposta de Reprograma­
ção ,; op. ci t. , T). 39 . 
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CSEE l SES, EMATER, RURALMINAS etc.) como educadores e, como 

alunos, os t~cnicos das equipes regionais, inspetores escol! 

res (para a função de supervisores no Programa), os profess~ 

res das escolas rurais de la. à 4a. serie e de educação int~ 

grada e têcnicos de nível m~dio que atuariam junto ã EMATER. 

De modo geral, os cursos tiveram como objetivo pr~ 

parar tais elementos para o desempenho das funções deles es­

peradas nos trabalhos de mobilização da comunidade, de rede­

finição do papel da escola, visando sua maior integração com 

a comunidade, e, mesmo, na transmissão de conhecimentos bási 

cos de tecnologia agrícola, administração, organização rural 

e educação familiar, tais como: informações para a organiza­

ção de hortas, criação de pequenos animais, noções de higie­

ne e saneamento básico, dentre outros aspectos. 

Os cursos para t~cnicos de Delegacias Regionais de 

Ensino (DRE) e inspetores escolares visaram mais a prepara -

çao de equipes de supervisão para acompanhamento e avaliação 

das atividades previstas. O de professores teve como objeti 

vo especifico treiná-los para sua participação n~ a~ividades 

de mobilização e dinamização comunitária e de tornar a esco-

la uma agência nrultiflIDcional, 

pelo PRODEMATA13. 
face aos objetivos propostos 

-Por esse meio, estaria em preparaçao, outrossim, a 

base organizacional da estrutura participativa do Programa:o 

pessoal para atuação a nível local e o do nível regional, p~ 

los quais se garantiria a articulação entre comunidade, muni 

cípio e órgão regional respectivo; e, entre este último e a 

equipe central, a nível de Estado. Estariam, assim, tamb~m 

sendo preparadas as bases do controle de uma equipe sobre a 

outra (via assistência t~cnica, treinamentos, visitas, conta 

1 3 SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E ACAR, op. ci t. p. 55. 

.. 
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tos, reuniões, dentre outras atividades), que deveria se efe 

tivar durante o acompanhamento e avaliação da proposta, para 

assegurar a sua execução tal como foi programada. Por trás 

de tal estrutura organizacional, sem a sua figuração explíc! 

ta1 0 Banco Mundial, cujas diretrizes além de previamente as­

seguradas (quando da elaboração do Programa), continuaram a 

ser devidamente observadas e mantidas, através das missões 

de supervisão, visitas e contato permanente com a equipe ce~ 

traI. Acrescente-se a isso, as definições oficialmente for­

malizadas com o aval do Governo Federal. 

Pelos treinamentos procurou-se capacitar os inte -

grantes das equipes dos diversos níveis de atuação do PRODE­

MATA, com vistas ã preparar e organizar a comunidade para a­

ceitação e execução das atividades planejadas; tal tarefa in 

cluiu, desde a organização dal/comunidade" em agrupamentos va 

riados até ã sua preparação para assimilar a tecnologia que, 

pelo programa, se propos transferir para o produtor rural. 

3. Educação, dominação e geraçao do trabalhador/consumidor 

3.1 - Meio e fim se confundem 

Embora definida como estratégia de ação para dese~ 

volvimento das atividades como um todo, a "participação pop~ 

lar" constituía também um dos resultados desejados do progr~ 

ma. E resultado de um processo eminentemente educativo, a 

julgar pela afirmativa a seguir: 

"( ••• J E~ta pantiQipação deve ~en Qon~eguida po~ 

meio de um pnoQe~~o eduQativo, atnavê~ do qual, a 

população adquina QonheQimento~ pana identi6iQação' 

de ~ua~ neai~ neQe~~idade~, o~ pnoblema~ ou ba~ne~ 

na~ que e~tão impedindo a ~ati~nação da~ me~ma~ en 

Qontnando Qondiçõel> pa~a ~oluQionâ-lo~"14. 

14FMATER-MG, op. cit., p. 01. 

.' 
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Num. primeiro momento pode parecer contraditario o 

fato de que um prQgram.a com objetivos esperados, dentro de 

um tempo determinado e contando com recursos também delimita 

dos, transforme o que ê meio, para alcance de tais alvos, em 

um fim também a ser atingido. Nessa medida, a atenção se de~ 

loca para a "participação", enquanto resultado a alcançar,co 

~o se da sua efetivação dependesse todo o êxito do Progra­

ma. E mais ainda, o desenvolvimento econômico, social e po­

lftico da região. 

Segundo Carlus Matus, no modo de produção capita -

lista isto ê possível porque aí a planificação, embora possf 

vel, não ê essencial nem indispensavel; constitui apenas uma 
-opçao para racionalizar o processo, cuja alternativa e a ori 

entação que lhe imprime o próprio mercado e a rotina da admi 

nistração estatal. O planejamento passa a ser então conve -

niente, o que explica porque, em alguns casos se desliga da 

açao para limitar-se à formação de consciência e, em outros 
-casos, renuncia a sua função essencial para servir aos prop~ 

sitos imediatos que o sistema social requer 15 . 

Por essa proposta, educação e participação,uma via 

bilizaria a outra, alternando-se mutuamente, ora como meio 

ora como fim. Na realidade, porém, havia um conhecimento a 

ser transmitido, que transpassava a área de abrangência do 

ensino escolar. Para abarcar toda a "comunidade", no senti­

do de submetê-la à tal ação educativa, seria necessária a sua 

organização e participação efetiva em agrupamentos diversos. 

Esta tarefa supôs, inicialmente, um processo educativo que 

preparasse a população para a tarefa principal do programa~ 

Eis aí porque a tarefa de organização e preparação da "comu­

nidade" partiu de atividades de "mobilização e envolvimento". 

15MATUS R.Carlusp Las condiciones en que se desenvuelve la planificación 
In: Eótnat~g~a y Pla~ .. Santiago de Chile, Siglo XX, 1972, cap.l, p.7. 
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3.2 - "Envolvimento" e "mobili,zação" da comunidade 

As ações visando a participação popular partiriam 

do envolvimento e da mobilização da população, tarefa para 

a qual, o conhecimento da comunidade por parte do agente e­

ducador se colocava como imprescindível. Tal conhecimento 

seria importante para permitir que o trabalho se iniciasse 

por meio de ações que se revestissem de algum sentido para 

as pessoas envolvidas. Por essa via, pretendia-se ganhar sua 

confiança e garantir boa receptividade para o desenvolvimen 

to das ações previstas no programa 16 • 

De acordo com a proposta, o alvo realmente desej~ 

do seria a preparaçao da "comunidade" para a adoção de tec­

nicas que conduzissem ã maior produtividade por ha , na pe­

quena produção agropecuiria. Mas, para chegar a esse obje­

tivo, poderiam ser desenvolvidas inicialmente atividades que 

a tendessem a outros anseios e aspirações locais ,_ desde que, 

por esse modo, se obtivesse a confiança da população 

Esse e o verdadeiro sentido do "envolvimento e da 

mobilização": a proposta admite que o agente educador mani­

pule a "comunidade" para, contraditoriamente, ganhar sua 

confiança e assim abrir caminho para desenvolver as ativida 

des previamente definidas. 

Parte-se de um pseudo-realidade, tanto em termos 

da pr6pria proposta, como no que se refere ã pop~lação lo­

cal; em relação ao programa, porque admite partir de situa­

ções que podem não se relacionar com a questão que realmen-

16"( ••• ) hay pruebas de que la poblaci6n rural atribuye una importancia 
muy grande, a veces mayor que a los beneficios productivos, a determi 
nados servicios sociales o comodidades, particularmente servicios de 
salud y acceso aI agua, por considerar que son medios rápidos de mejo 
rar la calidade de la vida. La participaci6n de la comunidad em el dI 
seno. construcción y uso de tales elementos puede constituir el pri ~ 
mer paso hacia la aceptaciôn de propuestas de implantar cambios en 
las tecnicas y metodos de producciôn". In: BANCO MUNDIAL - Du,aJr)z.o.flo 
R~, cp. cit.,p. 60. 
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te propoe; em relação à população local, pois a abordagem ou 

o atendimento a uma possive1 necessidade própria, faz parte 

de uma ação manipuladora. Pode até mesmo partir de um an 

seio real da "comunidade", mas não enquanto fim, e sim, en -

quanto meio para transmitir depois um conhecimento Ja· pron­

to e detalhado no Programa - os pacotes tecnológicos. 

A relação educativa que se dã nesse nível é porta~ 
to desenvolvida em bases pseudo-reais, pseudo-concretas. Um 

e outro polo, da relação educativa partem, de um pseudo-pro­

blema. Nesse nível, o que é colocado como problema ê a modi 

ficação dos hábitos da população local, tendo em vista a a­

ção educativa seguinte: a transferência de tecnologia; isto, 

segundo o Programa de Educação Não Formal só se poderia con­

seguir através de um processo educativo amplo que atingisse 

a todos os beneficiários. Tal necessidade é da proposta, nao 

destes diretamente. E, é transferida para o produtor como 

necessidade de usar técnicas novas para elevar a produtivid~ 

de. Ora, na base de tal questão está é o problema da terra; 

ou seja, o problema da estrutura fundiária da região, da or-

ganização 

aspectos. 

problemas 

dos produtores, da comercialização, dentre outros 

Estes não são tocados. Logo, a açao não parte de 

reais 17 , e sim de determinadas formas em que estes 

se manifestam. 

Visualizando-se a situação de outro ângulo, por trás 

de tal procedimento está implícita a negação do "saber", do 

qual a população alvo é portadora. De acordo com as diretri 

zes da "ação comunitária", o primeiro passo do trabalho edu-

17" C ••• ) Quando o homem. con$idera as manifestações de sua própria exis -
tência como algo desligado dela, ou seja, como algo independente do 
processo que as produziu, ele está vivendo no mundo da "pseudo-concre­
ticidade". Ele tona cano essência aquilo que e apenas fenômeno, isto é, 
aquilo que ê apenas manifestação da essência. No caso que estamos exa­
minando, ele tona por problema aquilo que é apenas manifestação do pro 
blema". SAVIANI, Dermeval . Educaç.ã.o - Vo .óe.YlJ.lO c.omum ã. c.oYlJ.lc.iê.n.ua 6ili 
.óo6ic.a. Cortez Editora, São Paulo, 1980, p.21. -

," 
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cativo ê conhecer todos os elementos que caracterizam uma camu 

nidade: meio ffsico, tradiç6es, hibitos e costumes, cultura 

e instituições, problemas e necessidades, aspirações locais, 

modo de ser e de sentir da população que a constitui. Como a 

educação visa um grupo humano e, como tal, com ideias e com­

portamentos especIficos, a adoção de novos procedimentos ex! 

re uma visão educativa que considere todos os fatores cultu­

rais e psico-sociolôgicos 1B • 

Logo, a prôpria ação comunitiria ji parte do pres­

suposto de que a população que visa alcançar ê portadora de 

um "saber" que lhe e próprio. Entretanto, como ,o obj éttvo 

da ação educativa ê modificar o comportamento da popu~ação 

local, esse saber, embora reconhecido e negado; e visto como 

um saber desqualificado para a participação efetiva do grupo 

de pequenos produtores na estrutura produtiva da região. No 

limite, tal desqualificação e necessiria para dissimular e 

ao mesmo tempo reforçar a dominação de uma classe sobre a ou 

tra 19 na medida em que, na aparência criada, aquela detem um 

saber do qual esta última não tem e necessita para aumentar 

sua produtividade e sua renda. 

Por outro lado, a própria proposta alem de admitir 

o saber popular, demonstra que o produtor reconhece a domin~ 

ção a que ê submetido e tenta resistir a ela, ao considerar: 

18PRODEMATA_ "MgumM Jte.6le.xõe6 .Q-oblte. a. a.ç.ã.o c.omu.~". Apostila p.l. 

19"0 que se passa ê que neste intrincado ciEoal de relaç6es de poder, pa 
ra que uma classe se sobreponha a outra, e necessário a desqualifica ~ 
ção do saber popular, a fim de que se possa falar em seu. nome (ou para 
simplesmente não deixar que fale)". CÁltra forma de desqualificar o sa­
ber popular ê afirmar que ele carece de conceitos; resultado: quem fi­
ca com o conceito fica com o poder, detem um mecanismo de elaboração 
mental que o outro por raz6es diversas ainda não atingiu. GARCIA, Pe­
dro Benjamin_ Saber popular/educação popular. In: Ca.d~»o~ de. Edu.c.a. -
ç.ão Popu1a.Jt - 3, Vozes/Nova, Petrôpolis, 1982, p. 41. 

" 
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"O "home.m do povo" di.ni.c.Ltme.nte. ac.e.i.ta algo novo 

que. e.le. não te.nha.. a.nte..6 c.ompJtovado .6ua e. ni.c.ãc.i.a " • 

~ Jte..6i..6t~nc.i.a. da.6 ma.6.6a.6 populaJte..6 ~ "mudança di.­

Jti.gida" e um ne.nôme.no Jte.c.onhe.c.i.do pOJt todo.6 aque.­
le..6 que. li.dam c.om e.duc.ação populaJt. FJte.nte. a al­

go novo, há ante..6 de. mai..6 nada aqui.lo que. a popu­

lação .6abe., ac.Jte.di.ta e. pe.n.6a de. uma mane.i.Jta tJtadi. 
c.i.onal; há tambem o Jte.c.e.i.o que. i.n.6pi.Jta uma novi.da 

de. c.ujo valoJt .6e. i.gnoJta"20. 

Para desqualificar o saber popular ê ele encarado 

como tradicional, como se isso bastasse para desacredi . -

tã-lo 21 ; a atitude do produtor frente a inovações e que ê 
tomada como resistência devido ao seu "saber tradicional" po 

de revelar na realidade,a segurança no próprio conhecimento 

adquirido na sua prática diária de trabalho, frente a um ou­

tro que ainda nio domina. Daí a resistência em arriscar sua 

produçio, pelo uso de técnicas. cuja eficácia lhe é estranha~ 

Por outro lado, a resistência do agricultor a "mu­

danças dirigidas" pode ser nada mais que o reconhecimento da 

sua parte-fazendo uso do que "sabe, crê e pensa tradicional­

mente"- da própria dominaçio a que está sendo submetido 22 ; o 

que ele pode perceber através das próprias ações que tentam 

direcionar sua atividade produtiva, pela introduçio de tecno 

logias que buscam subordiná-lo ainda mais ao capital. 

20PRODEMA.TA_ "Atguma..6 Jte.6le.xõe..6 .6obJte aç.ã.o c.omu.rti..tãJúa" - Apostila mi 
meografada (Material de Cursos de Treinamento), p.2. 

21 "O educa~r se_dará cont~ ~ q~ nio poderá fazer com gue ace~ tem e ado 
tem uma lnovaçao que esta lnscrlta no seu programa a nao ser a medida 
em que ele possa modificar o que as pessoas sabem, creem, sentem e ~a­
zem de uma maneira tradicional. Em outras palavras, torna-se necessa -
ria uma açio sobre o plano psicológico. Uma açio educativa intensa e 
profunda que visa reformular estes valores:' Idem, ibidem, p. 2. 

22"Se levannos em conta que nio há prática sem conhecimento nem conheci -
mento sem prática, é necessário nos detennos mais sobre esta prática 
que produz um conhecimento diferenciado do nosso". G.A.RCIA, Pedro Benja­
min, op. cit.,p. 51. 

.' 
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Devido às suas próprias ambiguidades e incoerên -

cias a mensagem educativa veiculada para disfarçar/reforçar 

a dominação contem em si mesma os elementos de sua própria 

negação: contém em si potencial, tanto para dissimular como 

para ajudar a desvendar tal dominação. Daí, a necessidade 

de serem sempre renovadas, modificadas ou aperfeiçoadas as 

formas que buscam reforçar a dominação para expandir o sis­

tema capitalista23 • Embora o sub-programa de extensão ru­

ral preveja a elaboração pela comunidade de sua própria edu 

ção, não houve indícios, tampouco a previsão de formas con­

cretas para a abertura de um espaço que viabilizasse a inte 

ração dos "saberes" dos elementos envolvidos na relação pe­

dagógica estabelecida; uma interação que conduzisse, atra -

vés de uma experiência de aprendizagem recíproca, à preser­

vaçao, aquisição e criação de um conhecimento que fortale -

cesse o saber de que o pequeno produtor e o parceiro eram 

portadores 24 • 

Pelo contrário, os meios previstos viabilizariam 

o confronto de saberes dos agentes executores e da "cliente 

la" do Programa, em que o primeiro buscaria dominar o outro 

pela sua negaçao. Nessa perspectiva, nada há a construir;a 

educação fica reduzida a um conhecimento a ser passado; daí 

porque, segundo Pedro Benjamin Garcia, privilegia-se o méto 

do: como passar o conhecimento. Se há um conhecimento a 

ser apropriado, o ponto de chegada já está dado; logo, evi­

dente também fica a relação entre quem detem e quem não de­

tém o conhecimento a ser transmitid0 25 • 

230S grupos populares costumam resistir ao pr~duto que lhes querem pas­
sar; percebem que se trata de mais uma violencia em cima, embora com 
novas-tintas. O agente, Dor sua vez, imbuído da verdade, revê continu 
amente o método e não a sua proposta de trabalho. Possivelmente farã 
uma auto-crítica que, no fundo, é o modo mais fácil de avançar em cí­
culo, mantendo a mesma linha. GARCIA, Pedro Benjamin, op. cit., p.o 55. 

24 _ 
''Preservar, adiquirir, criar saber", "estas noçoes se interligam no 
fortalecimento do poder popular. Aos_grupos populares não cabe apenas 
preservarem o saber que tem (e lhes e expropriado) ,mas de se apro~ria 
rem do saber que lhes é negado, criando uma nova concepção de sociecla 
de". GARCIA, Pedro Benjamin, op. cit., p. 43. 

25GARCIA, Pedro Benjamin, op. ci t., p. 55. 
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o que, em parte, explica a ênfase atribuída à org~ 

nização da comunidade, incluindo desde a redefinição do pa -

pel da escola e a adequação do currículo à realidade rural, 

até à constituição de grupos e de clubes e comissões, dentro 

e fora da escola, de modo a envolver todos os familiares dos 

"beneficiários" do programa e assim, submetê-los à ação edu­

cativa planejada. 

3.3 - A trans ferência de tecnologia: o conhecimento a trans 

mitir 

Na parte referente à transferência de tecnologia, a 

proposta de educação pauta-se na busca de maior produtividade, 

maior racionalidade e adequação do processo educacional às n~ 

cessidades da estrutura produtiva local. Como o alvo esperado 

já está previamente definido, a ênfase se volta para a metod~ 

logia educacional: trata-se de adequar o processo educativo à 

estrutura produtiva local; logo, as "necessidades" desta pas­

sam a constituir as "necessidades" daquele. De acordo com a 

programação prevista, o processo educativo do PRODEMATA, 

"( ••• J a.6.6 e.n.ta .6 ua.6 ba.6 e..6 n.o pe.Jt6"U~. de. c.aJtê.n.c.,,[a.6, di!: 

v"[dame.n.te. "[de.n.t..[6,,[c.ado e. quan.t,,[6,,[c.ado 6Jte.n.te. ã.6 ha­

b"[l"[dade..6 e. c.on.he.c.,,[me.n.to.6 n.e.c.e..6.6âJt,,[o.6 paJta a ade.qu~ 

ção da população ã.6 mudan.ça.6 de. c.ujo c.on.te.údo ,,[Jtâ 

be.n.e.6,,[c.,,[aJt-.6 e. " . 

"( ••• J A ação e.duc.at,,[va é c.on.c.e.b,,[da c.omo um c.ompo -

n.e.n.te. do de..6e.n.volv,,[me.n.to que. c.oloc.aJtâ e.m maJtc.ha c.a­

da e..6tJtutuJta de. tJtabalho, .6e.gun.do .6ua.6 pJtôpJt,,[a.6 n.e.­

c.e..6.6"[dade..6, c.on..6,,[de.Jtada.6 também a.6 n.e.c.e..6.6,,[dade..6 da 
população e.n.volv,,[da,,26. 

26SECRETARLA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E ACAR, op. cit.,p. 7. 

.' 
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o processo educativo é, nessa medida, enfocado co­

mo um componente produtiv0 27 , cuja função primordial' seria 

gerar produtos para aumentar a capacidade de trabalho do pe­

queno produtor e do parceiro. Tendo como referência o aume~ 

to da produção e da produtividade, o conteúdo programático & 
tal processo foi delineado a partir do conhecimento da situ~ 

ção tecnológica dos produtores rurais (denominado perfil de 

entrada) face aos conhecimentos e habilidades exigidos para 

a implementação dos demais projetos (perfil de saída)28. 

A partir da experiência da ACAR foram indicados co 

mo mecanismos mais eficazes de treinamento: 

. cursos de pequena duração, com características 

teórico-práticas; 

assistência direta grupal por meio de reuniões, 

demonstração de métodos e de resultados, dentre 

outros; 

. assistência individual. 

A assistência técnica aos produtores rurais . teria 

por finalidade o melhoramento contínuo da produção agrícola, 

a comercialização mais eficaz, além da boa administração dos 

recursos com as consequentes melhorias de produtividade. O 

treinamento visaria levar ao produtor os conhecimentos nece~ 

sários, de forma intensiva e sistematizada, através de cur -

sos de curta duração, processos de grupo e individuais. O o~ 

jetivo de todos seria o de desenvolver! habilidades e tecn.olo 

27"( •.. ) o aparelho socializado de educação e, dentro dele os organismos 
de formação profissional são vistos como um setor produtivo, encarreg~ 
do de gerar e fornecer produtos que aumentam a capacidade de trabalho 
de seus clientes". GRZY'BOWSKI, Cândido, Opa cit., p. 30. 

28SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E ACAR, Opa cit.,p. 7. 

.' 
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gias selecionadas. Foi previsto que o atendimento em grupo, 

?or cursos,atingiria a aproximadamente 8.000 agricultores;os 

demais receberiam assistência por meio de reuniões, demons -

trações e outros procedimentos metodológicos 29 • 

Nessa concepção, a metodologia educacional se res­

tringiria a viabilizar a obtenção dos resultados educacio 

nais, conforme necessidades indicadas nos componentes produ­

tivos do Programa. Foi definido um perfil de entrada médio 

dos produtores (o PE traduz em % a situação da população em 

cada operação ou tecnologia), a partir do qual as ações se 

voltariam para o estágio de desenvolvimento tecnológico dese 

jado. Não se levou em consideração, pois, as diferentes ha­

bilidades de trabalho, o nível de conhecimentos e as aspira­

ções dos produtores. 

As necessidades de treinamento foram ditadas pelas 

tecnologias recomendadas no Programa e não a partir da neces 

sidade sentida pelo produtor, de usar determinada técnica p~ 

ra elevar sua produção. Logo, as ações voltadas para a trans 

ferência de tecnologia não partiriam de uma exigência ou de 

um problema percebido pelo produtor; daí a necessidade da 

"organização da comunidade" e de atividades educativas diri­

gidas para a mudança de mentalidade, envolvendo todos osseus 

familiares. 

3.4 - Organização da comunidade: cooperaçao e dominação 

Ao nível das diretrizes políticas do Banco Mun­

dial, a participação ativa e organizada da população rural 

seria necessária para o desenvolvimento auto-sustentável da 
"comunidade". A forma de organização indicada para tal fim 

seriam as cooperativas, consideradas como agrupações que 0-

29SECRETARIA DE ESTAOO DA EDUCAÇÃO E ACAR, op. ci t., p. 22 e 23. 

.' 
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ferecem uma base organizada para o acesso a determinados se! 

viços, a um grande número de pessoas das zonas rurais. Além 

de permitirem um certo grau de colaboração por meio da parti 

cipação, oferecem um mecanismo para a negociação coletiva de 

créditos, oferta de insumos e a entrega de excedentes comer­

cializáveis. Isso poderia dar um impulso ao desenvolvimento 

rural, o que seria difícil de se conseguir por outros meios 30 • 

Disto se conclui que as cooperativas constitui 

riam a forma ideal, em termos de organização da "comunidade", 

para os fins que, no Programa, se esperava alcançar através 

da participação popular. Para isso, a tarefa principal da e 

ducação seria, então,ensinar à população alvo de sua ação a 

participar de uma organização cooperativa. 

Várias formas de agrupamento, reunindo pessoas de 

diferentes idades e interesses para a realização de ativida­

des diversas, geralmente utilizadas no "desenvolvimento de 

comunidade", prestam-se perfeitamente para a veiculação da 

mensagem cooperativista. Baseiam-se em princípios de organi 

zaçao e funcionamento que, em sua essência, se compatibili 

zam com os daquela; logo, o exercício em tais grupos e co 

missões poderia constituir um bom ensinamento para futuros 

cooperativados. 

No PRODEMATA, haveria um Conselho Comunitário dire 

tamente ligado à equipe municipal e, ligadas àquele, as vá -

rias comissões ou equipes que reuniriam todos os "beneficiá­

rios" e seus familiares: equipes ou clubes, dentro e fora da 

escola. Nesta, as instituições escolares reuniriam:pais,pr~ 

fessores e alunos, através do Círculo de Pais e Mestres, da 

Caixa Escolar, do Clube Agrícola, do Clube de Saúde, dentre 

outros. De outra parte, haveria os Clubes 4-S para jovens 

entre 14 e 25 anos, os clubes de mães, comissões de saúde, 

hortas domiciliares, além dos grupos de produtores. 

30BANCO M.JNDIAL. Ve..6aJlJWlio Rwz.a1., ou. ci t. , p. 8 e 9. 

.' 
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Embora as organizações sejam diversas percebe-se 

que tal variaçio 6 mais ligada is caracterfsticas das pes -

soas a congregar: idade, interesse e papel desempenhado pe­

las mesmas na sociedade em que vivem. Aqueles que ainda se 

encontrassem na escola teriam possibilidade de participar 

de clubes ali mesmo; as demais pessoas da "comunidade" se -

riam organizadas atrav6s de outras comissões, segundo 

interesses mais imediatos, como 6 o caso do Clube de 

e do grupo de produtores. 

seus 
-maes 

Com a forma de atuação, em parte condicionada pe­

la clientela que reúne, mas, considerando o tipo de contri­

buição que os diferentes grupos podem acrescentar i estrutu 

ra produtiva, a mensagem transmitida seria fundamentalmente 

baseada nas diretrizes da educação cooperativista~l. Estas 

se harmonizam, por sua vez, com as próprias id6ias em torno 

das quais se estrutura a "ação comunitária" que, segundo o 

discurso que lhe dá forma, busca na organização o desenvol­

vimento da comunidade. 

Pela "ação comunitária" que 6 efetivada atrav6s 

dos clubes e comissões são divulgadas, dentre outras, id6ias 

de ajuda mútua, solidariedade, união, democracia, dinamismo, 

criatividade e cooperação; estas constituiriam requisitos a 

serem observados e colocados em prática, por parte dos mem­

bros da "comunidade" de modo a conduzf-la ao desenvolvimen­

to.econômico, social e polftico. 

31'Tor educação cooperativa entende-se uma ação organizada, que tem como 
objetivo desencadear um processo de participação individual e coletiva 
dos membros de uma comunidade (moradores de uma localidade, associados 
de urna cooperativa, alunos de uma escola, participantes de um clube de 
mães), para que levantem seus problemas e necessidades, discutam e en­
contrem cooperativamente soluções para suas necessidades especfficas.A 
educação cooperativa tem como objetivo último transformar as relações 
entre os homens. Se as relações dominantes são cooperativas, torna-se 
necessário formar comportamentos coo~erativos. Assim importa não só le 
var informações, mas, principalmente desenvolver a pratica associativa 
em todos os seus níveis". PRODENATA - "Educação Cooperativa no PRODE­
fllATA ti_ Apostila (Material de Cursos de Treinamento) p. 1. 
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Além disso, a própria metodologia usada para cons­

tituição dos grupos procura colocar em pritica os princípios 

que devem reger sua estrutura e funcionamento - por si me~ 

ma, é também educativa. Em relação às instituições escola -

res, por exemplo, é recomendada a observação do interesse, a 

iniciativa e a participação efetiva de seus membros no pla­

nejamento e organização das mesmas; constituem seus fundame~ 

tos: a participação ativa, o trabalho prático e autônomo, a 

ação cooperativa e democrática e a utilização de técnicas mo 

dernas de trabalh0 32 . 

As idéais presentes nos fundamentos da organização 

da comunidade: ajuda mútua, solidariedade, união, dinamismo, 

criatividade e cooperaçao se interpenetram; o ponto de referê~ 

cia de todas elas é o ataque aos problemas econômicos locais, 

por iniciativa dos próprios produtores, na procura de solu -

çoes comuns que conduzam a um objetivo: o desenvolvimento da 

comunidade. Este é enfocado como o alvo comum do interesse 

de todos, assim como são da responsabilidade de todos ,os pr~ 

blemas que estariam impedindo seu alcance 33 . 

Esse componente ideológico, ou seja, a participa -

ção organizada em busca do desenvolvimento da "comunidade" ,é 

parte integrante da ação educativa que visa promover a refe­

rida participação. Ao transferir a atenção para um alvo que 

seria do interesse de todos alcançar - o desenvolvimento so­

cial, econômico e político da "comunidade" - a ação educati­

va contribui para que sejam desfocadas as diferenças presen­

tes na estrutura produtiva local. 

32pRODEMATA - "Instituições Escolares" (Material de Cursos de Treinamen­
to). Apostila mimeografada, p. OI. 

33PERElRA, Tere zinha Morais _ " V v., e.f1vo.tvime.nXo de c. o ml.1.Yl.ida.de " (Material 
de Cursos de Treinamento).~ruriaé, 1977, p. 1. 



172 

Por outro lado, ao colocar nos membros da comunida 

de a responsabilidade pela identificação e solução dos pro -

blemas que impedem seu desenvolvimento, a proposta de organ~ 

zação comunitária entra em contradição com a forma pela qual 

enfoca o "saber" popular. Como se pode negar o conhecimento 

e a capacidade de trabalho de determinado grupo e ao mesmo 

tempo atribuir-lhe o encargo de conduzir o desenvolvimento 

auto-sustentado de sua comunidade? Na verdade, com isso se 

busca mais uma vez mascarar a dominação presente na socieda­

de capitalista. Ao transferir a responsabilidade pela solu­

ção dos problemas agrícolas para o produtor de "baixa renda" 

é retirada do governo a responsabilidade pelos resultados de 

siguais gerados pelas diretrizes da política econômica, que 

favorecem somente a determinados grupos. 

Nesse movimento a dominação é disfarçada e também 

reforçada. Contraditoriamente, aos grupos cujo "saber" é co~ 

siderado desqualificado, do ponto de vista da cultura domi -

nante, é atribuída uma tarefa bastante difícil: corrigir os 

erros decorrentes das medidas políticas colocadas em ação,j~ 

tamente pelos grupos privilegiados por essa dita cultura; ou 

seja, os portadores do "saber" qualificado, inclusive para 

conduzir tais pOlÍticas 34 . 

o "pobre" da zona rural é assim chamado a partici­

par na solução de problemas já criados, enquanto os grupos ~ 

conomicamente fortes, tem seus interesses assegurados pelo 

Estado, na tomada das decisões políticas; daí talvez porque 

os programas que envolvem a participação comunitária se des-

34No interior da classe dominante, "... uqla parte aparece como os pensa­
dores desta classe (~eus ideólogos ativos, conceptiyos., que fazem da 
fonnação de ilusões desta classe a respeito de si mesma seu modo prin­
cipal de subsistência), enquanto que os outros relacionam-se com estas 
idéias e ilusões de maneira mais passiva e receptiva, pois são, na rea 
lidade, os membros ativos desta classe e têm pouco tempo para produzir 
idéias e ilusões acercade si próprios. MARX, KARL e ENGELS, Friedrich 
- A ide.ologia. ale.mã.. São Paulo, Ed. Grij albo. 1977, p. 73. 

.-
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tinem geralmente aos pobres 35 . A participação nas decisões 

e nos benefícios decorrentes é privilégio de determinados g~ 

pos; a participação na solução dos problemas gerados por es­

sas mesmas medidas é responsabilidade justamente daqueles g~ 

pOS que sao por elas mais prejudicados. 

Além da difusão das idéias comuns (prinéipio coop~ 

rativista) a todas as formas de agrupamento, pelas quais se­

riam reunidos os familiares dos produtores, a veiculação das 

idéias específicas de cada comissão ou equipe contribuiria 

para preparar a comunidade para a adoção de modernas técni -

cas de trabalho. Pelos seus objetivos, pode-se obter indí -

cios de que as ações se voltam sobretudo para a formação de 

novos hábitos na população, privilegiando a importância do 

uso de inovações tencológicas. 

Através das hortas escolares e domiciliares, por 

exemplo, procurar-se-ia desenvolver um processo de mudaI1Ç:a_ de. 

mentalidade, com a possibilidade de atingir tanto alunos co­

rno suas famílias. Ambas permitiriam o aprendizado de técni­

cas de plantio, adubação e cuidados na produção de hortali -

ças 36 . As demais equipes se pautariam na mesma linha de a -

çao: as idéias veiculadas tanto contribuiriam para mascarar 

as desigualdades sociais corno para a formação de hábitos no­

vos na população alvo. 

35Falando sobre a medicina comunitária, Me"rcês Somarriba chama a atenção 
para o fato de que este próprio modelo, que busca riíveis maisc. amplos 
de participação é uma manifestação muito clara das desigualdades so­
ciais existentes, na medida em que ele é destinado somente aos extra -
tos pobres da sociedade. In: SOMARRIBA, Maria das Mercês G., op. cit., 
p. 39. 

36Para a instalação de hortas escolares, foi prevista no Projeto de Edu­
cação não Fonnal, a aquisição de insumos: "1 - sementes certificadas: 
O,Skg ; 2 - adubos (sulfato de arnonia: 8kg; cloreto de potássio: 3kg; 
fónnula comercial 4-14-8: 29kg;.salitre do 01ile: 2kg); 3 - defensi­
vos (Dysiston; 1,30Kg; Cuprosan; manzate- D: lkg; Phosdrin: 1 litro;Es 
palhante ades i vo: 1 li tro) ". In: Secretaria de Es tado da Educação e 
ACAR, cp. cit.,p. 38 e 39. 

.' 
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Sob duas formas estaria a comunidade sendo prepar~ 

da para a ação principal do projeto, a transferência de téc­

nologia: de ~ lado, pela dissimulação das diferenças de 

classe presentes em seu seio, em torno de um alvo comum pr~ 

posto para todos, por meio dos princípios cooperativistas;de 

outro, pela criação de necessidades em seus membros, ou de 

novas necessidades de consumo, o que os tornariam predispo~ 
tos ã adoção de novas técnicas de trabalh0 37 • 

4 - A organi_zação. formal da· ·Ct)IDunidade como prát'ica educativa 

A participação pouco expressiva das pessoas nas c~ 

missões criadas para organizar a "comunidade" e viabilizar 

seu desenvolvimento podem refletir tanto a ineficiência da 

ação educativa empreendida para tal fim, quanto a falta de 

interesse do pequeno produtor e do parceiro em se integrarem 

as mesmas. Como o grau de participação difere de comissão 

para comissão, parece ser a segunda situação a que mais con 

tribuiu para a realidade configurada. 

No Conselho Comunitário, por exemplo, que consti 

tuía o agrupamento máximo do ponto de vista da organização 

da comunidade (pois reune em sua diretoria as lideranças dos 

diferentes grupos, professores e técnicos dos 6rgãos Munici­

pais de Educação), foram mui to baixos os índices de 

participação encontrados pela Unidade de Avaliação do Progr~ 

ma, em uma amostra da população entrevistada. Em 1980, so -

:37De acordo com a proposta, o Sub-Programa de Extensão Rural - Educação 
não Formal, seria a um só tempo complementar e integrado aos demais 
componentes do PRODEMATA: "Complementar, enquanto atender certos aspec 
tos intangíveis e não-mensuráveis do desenvolvimento, ao nível das mo~ 
ti vações e hábitos da população beneficiária"; "integrado, pois que os 
processos de educação e mobilização que supõe só tem sentido na medi­
da em que se incorporarem a um processo mais amplo de desenvolvimento 
econômico, tal como o proposto, particularmente pelo Programa de ExpIo 
ração Agropecuária". Secretaria de Estado da Educação e ACAR. op.cit:' 
p. 6. 
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mente 18% desta sabia da sua existência e somente 5% partic~ 

pavam dele, o que demonstra inexpressivo acr~scimo em rela -

çao ao ano de início de exec~ção do Programa, cujo índice e­

ra ce L7%; apenas 1% dos parceiros participava em 1980, a1i­

an00-se a isso o fato de que nenhuma família de parceiros co 

meçou a participar de Conselhos Comunitários durante os 4 a­

nos de execução do Programa 38 . 

Sobre o objetivo do Conselho, os entrevistados en­

tendem ser o desenvolvimento da comunidade o principal, emb~ 

ra outros digam que ~ tamb~m assistencial. Em relação ao a­

tendimento dos interesses da comunidade pelo Conselho, 26% 

afirmaram que tal atendimento é feito pela transmissão de en 

sinamentos destinados a resolver problemas. Entretanto, 30% 

das famílias entrevistadas afirmaram não ter o Conselho re­

solvido nenhum problema, o que denota a ausência de resulta­

dos palpáveis por parte de tais organizações. Por outro la­

do, 30% das famílias especificaram os benefícios do Conselho 

no campo da saúde, o que pode ser atribuído sobretudo ao fa­

to de a organização da comunidade ter partido do enfoque aos 

problemas de saúde~9. 

Quanto à tomada de decisões não há um consenso a 

respeito. A extensionista deveria não só orientar e facili­

tar as ações do Conselho, como também ajudar a liderança e a 

diretoria dos grupos a transformá-los em Conselhos Comunitá­

rios independentes dos técnicos. Segundo os resultados en 

contrados, parece que a maioria ainda depende dos técnicos a 

té mesmo para convocar reuniões 4o . 

38Já havia na região, antes do início do Programa, alguns Conselhos por 
iniciativa da EMATER; mas, a maior parte surgiu entre 1978 e 1979, co­
mo parte dos esforços para instalar postos de saúde nas comlIDidades TU 

rais. UNIVERSIDADE FEDEAAL DE VIÇOSA - 59 Relatório Anual. Viçosa, 1981, 
p. 36 e 37. 

39UNIVERSIDADE FEDEAAL DE VIÇOSA_ 49 Relatório Anual. Viçosa, 1980, p. 
95, 96, 101 elOS. 

40UNIVERSIDADE FEDERàl. DE VIÇOSA. 59 Relatório citado, p. 41. 

.' 



176 

As Comissões de Saúde foram organizadas principal­

mente para facilitar a participaçio da comunidade na instala 

çio dos postos. Daí a maior frequência de famílias partici­

pantes no período correspondente aos anos 1978/1979, _época 

do início da organizaçio da comunidade para discutir proble­

mas de saúde e planejar a implementaçio ou dinamização dos 

postos de saúde. Em 1980, 4% das famílias participaram das 

Comissões de Saúde, sendo que a participaçio de mães,de 1979 

para 1980, caiu de 7% para 2%; por categorias, a frequência 

mais baixa de participaçio foi da família de parceiros. Ne­

nhuma família informou ter a comissão ajudado no processo de 

seleçio de atendentes de saúde e apenas 9% afirmaram ter a 

Comissão ajudado a desenvolver a açio comunitária41 . Na ver 

dade, nenhuma família opinou na seleção da atendente da DAS 

porque, a essa época, esta passou a ser decisão dos políticos 

com influência na região 42 . 

Na medtda em que sua escolha fugiu aos critérios da 

proposta inicial, a seleção passou a recair em parente ou 

pessoa relacionada à elite dirigente local; este fato contr~ 

buiu, segundo Eduardo Martins Vieira, para interpor 

uma certa distância entre ela e a comunidade, pela sua situ~ 

çao sócio-econômica diferente, em relação às demais pessoas. 

A situação se agravava ainda mais quando tal 

elemento se mostrava portador de um "saber" também muito dis 

tanciado do "saber" popular - nesse caso, a própria popula -

çio ficava inibida, comprometendo sua participação nas deci­

soes e atividade~ da Comissão de Saúde 43 . 

Algumas Comissões de Saúde se ampliaram e foram re 

gistradas como "Conselhos de Desenvolvimento". Observa-se au 

mento mais significativo no número de participantes nos Con-

41UNlVERSlDADE FEDERAL DE VIÇOSA- 59 RelatóriQ, op, cit .. , p. 105 e 109. 

42VIElRA, Eduardo Martins _ Médico - Secretaria de Saúde ... Entrevista. 

43Idem, ibidem. 

.' 
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selhos registrados - isso pode ser atribuído ao fato de es -

tes serem mais evoluídos, em termos de organizaçio, dispondo 

de mais capacidade e de recursos para realizações; estasJqu~ 

to mais concretas maior credibilidade aportam aos conse­

lhos 44 . 

As atividades dos Conselhos incluem desde a organi 

zaçao, concorrência e participaçio em torneios leiteiros e 

exposições de produtos agropecuários e de artes manuais,ã O! 
ganização e contribuiçio com mão de obra aos projetos de me­

lhoria da comunidade, nos leilões, nas festas, etc., destin~ 

dos a conseguir recursos para financiar projetos. Prevêm tam 

bém a participação em encontros intra e inter-municipais com 

líderes e membros da diretoria de outros Conselhos, bem como 

a participação em reuniões com o prefeito ou deputados, para 

reivindicações diversas. Dentre estas, figuram com frequên­

cia problemas de saneamento e saúde; problemas de infra-es -

trutura, como deficiência de estradas, falta de transporte e 

de comunicação e falta de eletrificação45 . 

Na medida em que se efetiva maior participação das 

comunidades em Conselhos e Comissões, segundo a Unidade de 

Avaliação, atividades não incluídas no PRODEMATA, mas senti­

das pelos membros das comunidades, estão surgindo em alguns 

lugares: 

"Ne.ó.óe.ó C.MO.ó, a pJLJ..oJLJ..dade da c.omun.J..dade n.ã.o c.oJ..n. 

c.J..de c.om a pJLJ..oJLJ..dade do.ó i:ÍJLgão.ó exec.utoJLe.ó, ma.ó o 

pJLoc.e.ó.óo de paJLtJ..c.J..paçã.o e.ótã 6un.c.J..on.an.do paJLa b~ 

c.aJL .6oluçõe.ó de n.ec.e.ó.óJ..dade.ó .óen.tJ..da.ó"46. (grifos 

meus) . 

44UNlVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA __ 59 Relatório, op. cit.,p. 37 e 39. 

45Idem, ibidem.p. 39. 

46Idem, ibidem, p. 41. 
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Tal resultado nada mais é do que a colocação em 

pritica de uma proposta que se reveste de ambiguidades e de 

contradições; ora, a estratégia usada para organização da co 

munidade, admite partir de problemas percebidos pelo próprio 

beneficiirio, para ganhar sua confiança e espaço para desen­

volver a proposta real do programa. Logo, é natural que re­

solvidos os problemas iniciais, o pequeno produtor procure 

conseguir o atendimento de outros que são por ele também pe! 

cebidos, a partir do conhecimento que tem da realidade em 

que vive. Por outro lado, a situação configurada fornece in 

dÍcios de que o pequeno produtor não está permitindo que a 
-açao manipuladora prevista se efetive de modo muito eficien-

te. 

Também a instalação dos postos de saúde, muitas v~ 

zes com a contribuição de mão de obra e recursos financeiros 

levantados na própria~omunidade~ - apesar de retirar dela o 

pouco de que dispõe - ao configurar uma reali zação .concreta 

tem incen ti vado a "comunidade" a bus car soluções para outros 

problemas. A falta de saneamento - falta de água e rede de 

esgoto, é o problema mais citado nas comunidades rurais,cujos 

Conselhos e Comissões tem feito reivindicações junto aos pr~ 

feitos e algumas medidas estão sendo tomadas. Por outro la­

do, problemas como de eletrificação e telefone, cujos custos 

são elevados, estavam acarretando dificuldades para solução, somente 
com o apoio dos técnicos da EMATER e Prefeitos, além de ex -

trapolarem a ação do PRODEMATA. Todavia, diante da perspec­

tiva das eleições de 1982, vários líderes dos Conselhos acre 

di tavam que as prefei turas teriam recursos para solucioná-los, 

bem como os de estradas e os sistemas de água e esgoto 47 . 

Tal pOSlçao, além de demonstrar a atuação do prod~ 

tor em direção à solução de problemas que têm sentido para 

si próprio, revela o reconhecimento do seu próprio espaço no 

cenário político local, ao prever a possibilidade de um mo -

47UNlVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA_ 59 Relatório, op. cit.,p. 42,43~ 
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mento mais oportuno de barganha com o poder constituíd0 48 . 

Os clubes 4-S, organizados para orientar jovens e~ 

tre 14 e 25 anos na execução de projetos tendo em vista sua 

capacitação para o trabalho, teve inexpressiva 

1980/81, 6% das famílias declararam ter filhos 

de tais clubes. Em alguns locais não existia o 

tros, ele havia parado de funcionar 49 . 

atuação; em 

partic~pando 

Clube e em ou 

As hortas do~iciliares, ao contririo, foram bastan 

te exploradas no período de execução do Programa; em 1980,80% 

das famílias entrevistadas pela Unidade de Avaliação, se de­

dicavam a este tipo de atividade (em 1978 tal índice foi de 

83% e em 1979 se situou em torno de 79%). A nível de categ~ 

ria, os proprietirios de até 10ha foram, em termos relati -

vos, os que mais se dedicaram à exploração de hortas domici­

liares no ano de 1980_ou 86% da amostra. Dentre os motivos 

apresentados pelas famílias que não as cultivavam se encon -

tram: falta de mão de obra; problemas de residência - nao mo 
-ra ou mudou recentemente - falta de agua suficiente ou de lo 

-cal adequado. Os problemas de agua e os residenciais justi-

ficam o menor envolvimento dos parceiros nesta pritica.A de~ 

tinação dos produtos foi, na maior parte dos casos ,para con­

sumo doméstico e o desempenho observado tem relação direta 

com o hibito tradicional das famílias locais de se dedicarem 

a este tipo de atividade so • 

48 Curiosamente , um fator que limita a participação no Cons~lho é o horá­
rio das reuniões, geralmente entre 3 e 5 horas da tarde; embora o Pro­
grama critique, por exemplo, a falta de adequação do Ensino Formal (in 
clusive do Calendirio Escolar às necessidades da zona rural), a impos~ 
sibi1idade de ~articipar das reuniões no horirio em que é possível pa­
ra o produtor é da parte do próprio órgão de extensão ~ral. Segundo 
al~ líderes, se tal horário fosse à noite ou aos domingos, a fre­
quencia a elas seria bem maior. ~fus, a maioria dos Conselhos depende 
dos técnicos da EMATER para convocação de reuniões e, por motivos de 
regulamento da Empresa e razões pessoais, os técnicos não podem parti­
cipar de reuniões à noite ou nos fins de semana. Idem, ibidem, p. 44. 

49UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA_ 59 Relatório, op. cit.. p. 50. 

S ° UNIVERSIDADE FEDERAL DE VI ÇOSA_ 49 Re latório, op. ci t. ~ P .131 e 138. 

.' 
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Em relaçio i participaçio no Clube de Mies, a dis­

tribuiçio de alimentos e a instalaçio dos postos de saúde tl 

veram grande importância. Prova disso é que a populaçio al­

vo da distribuição de alimentos no PRODEMATA teve participa­

ção maior: em primeiro lugar, a oriunda da categoria de par­

ceiros e, em segundo, da categoria de O a 10ha. No caso dos 

parceiros, foi atribuído também o fato de terem sido as mães, 

por serem mais carentes, mais incentivadas pelas extensioni~ 

tas da EMATER e pelas atendentes dos postos a participarem 

dos clubes. Além disso, nesta categoria havia maior propor­

ção de mães em idade procriativa e maior número de crianças 

na idade pré-escolar e escolar; ~ogo, coincidia com as prio­

ridades propostas pelo componente saúde sl . 

Também o Clube de Mães dependia da extensionista 

para se reunir. Em 1981, 51% das mies declararam que esta 

coordena as atividades do clube, o que na perspectiva da a -

ção comunitária impede o desenvolvimento de líderes entre as 

maes. As atividades do Clube de Mães visam orientá-las em hi­

giene e saúde, alimentaçio e nutriçãoe saneamento básico; o­

rientar gestantes e nutrizes, melhorar as condições de habi­

tação e a educação familiar, incentivar a liderança para a­

çao grupal e outras atividades, tendo em vista a melhoria do 

bem estar social. Como tais atividades foram todas previa -

mente programadas é compreensível que a extensionista tenha 

assumido a coordenação, pois, na realidade tinha um conheci­

mento prontc.a ser transmitido. 

Segundo Eduardo Martins Vieira, todas as comissões 

voltadas para a organização da população eram extremamente 

dirigidas pela EMATER; além de ser a instituição que tem pr~ 

sença local, seus elementos geralmente tem curso superior ou 

pelo menos-técnico, enquanto, por exemplo, a atendente da UAS,de mo-

do geral, só tem curso primário. Esta é supervisionada por outra 

Auxiliar de Saúde da Unidade da cidade,através de uma visHa men 

SIU~I'~RSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA - 59 Relatório, p. 48 

." 
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sal, em média; o elemento da E~~TER, por sua vez, faz uma, 

duas visitas por semana, tendo portanto, condições de exer -

cer uma influência maior. Além disso, toda a formação dos 

grupos e escolha das lideranças foram feitas em função das 

decisões da E~TER; por exemplo, um líder de comunidade que 

plantasse café não poderia entrar em tais comissões, porque 

o café não foi incluído no programa 52 . Logo, ao invés de se 

rem aproveitadas as lideranças locais, estas, em alguns ca -

sos foram impostas, o que não condiz com os princípios de 1 

dentificação e aproveitamento de líderes que revelem tal ha­

bilidade para facilitar o próprio trabalho com a comunidade. 

Mais uma incoerência, portanto, de uma proposta técnica que 

ao ser colocada em prática não dá conta de abarcar todos os 

aspectos sócio-econômicos e políticos da realidade em que 

busca intervir. 

o que parece ter ocorrido é que os órgãos compete~ 

tes se defrontaram com uma proposta, cuja fundamentação e j~ 

tificativa previa a participação popular na tarefa de organ! 

zar a comunidade e conduzir seu desenvolvimento, segundo seus 

próprios interesses, mas, por outro lado, havia um programa 

de atividades concretas a cumprir. Assim, a atuação dos té~ 

nicos envolvidos se pautou por executar suas funções, segun-- -do seu trabalho nos orgaos a que pertenciam. Antes de serem 

membros de uma equipe responsável por um programa, com prazo 

e recursos delimitados, pertenciam a uma determinada insti -

tuição, onde garantiam a própria sobrevivência; assim, as 

idéias e crenças que direcionaram a atividade profissionalde 

tais elementos, na execução do PRODE~TA, foram determinadas 

pela visão de mundo construída no dia a dia a partir da sua 

própria prática de trabalho~3. 

·'5 2VIElRA, Eduardo Martins .... Entrevista ci tÇl.da~ 

53A experiência diária dos indivíduos é eminentemente uma experlencia de 
seres humanos socializados; o homem pensa não somente enquanto homem, 
mas também segundo o papel que ocupa na sociedade e este é uma determi 
nação social; existe por causa da sociedade; logo, os sistemas de i~ 
déias são diferentes, atendem a relações sociais diferentes e satisfa­
zem necessidades diversas de concretos diversos. CARDOSO, ~liriam Limo­
eiro. "La c.oYL6:tJw..c.uón de..t c.onoumiç;.lU:o". Edit. Era, México, p. 
71. 
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Por seu lado, "os beneficiários" ao que tudo indica, 

tiveram sua participaçao também condicionada a interesses de -

correntes de sua própria inserção na sociedade em que vivem. 

Percebe~se que sua participação real ocorreu em situações, pa­

ra as quais a procura de solução era percebida como necessá 

ria, como no caso de saúde e hortas domiciliares, por. exemplo. 

Tanto que, em relação aos postos de saúde, uma vez instalados, 

a participação nas respectivas comissões caiu; ou seja, nao 

funcionaram como ponte para a realização das demais atividades, 

conforme foi previsto pelo programa. Quanto às hortas, conti­

nuaram a ser cultivadas porque sao necessárias para a sobrevi­

vência de seus responsáveis, e sua utilização para isso, já e­

ra adotada na região. Acrescente-se ainda o fato de que os 

poucos Conselhos que conseguiram se firmar partiram para a pr~ 

cura de solução de problemas não previstos no programa mas que, 

na realidade eram assim percebidos pelos seus membros. 

o comportamento demonstrado pelos "beneficiários'l no 

qual ficam claramente expressos seus interesses . particulares 

entrou em confronto com o interesse coletivo evocado para a 0E 

ganização e funcionamento das agrupações propostas, para viabi 

lizar um alvo que seria comum a todos: o desenvolvimento da co 

munidade. Na medida em que os beneficiários, por sua própria 

posição na estrutura ocupacional do setor agropecuário da re­

gião, se encontram concretamente reunidos em grupos ou catego­

rias sociais diferentes, suas aspirações, anseios, necessida -

des e interesses são também diferentes; deste modo, um interes 

se coletivo, evocado para sua organização formal em torno de 

um objetivo comum, só pode-se-Ihes afigurar como algo estra -

nho e a eles imposto, na medida em que não corresponde a reali 

dade por eles vivida 54 • 

54 "Justamente porque os indivíduos p;rocuram apenas seu interesse particu­
lar, que para eles não coincide com seu interesse coletivo (o geral é de 
fato a forma ilusória da coletividade), este interesse comum faz-se va -
ler como um interesse "estranho" aos indivíduos, II independente" deles, co 
mo um interesse "geral" especial e peculiar; ou tem necessariamente áe 
enfrentar-se com este conflito, tal como na democracia: Por outro lado, 
a luta p~ca destes interesses particulares, que constantemente e de 
modo Jz.e.al chocam-se com os interesses .coletivos e ilusoriamente tidos co 
mo coletivos, torna necessário o controle e a intervenção pJz.áti~a atra ~ 
vés. do ilusório interesse "geral" como Estado". MARX, Karl e ENGELS, Fri 
edrlch, op. cit.,p. 49. 
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A reaçio demonstrada pela~lientel~ alvo da açao e 

ducativa, voltada para conseguir sua participaçio organizada 

em diferentes grupos e comissões liga-se diretamente ao seu 

interesse, enquanto parcela componente da estrutura produti­

va locru~ logo, a categoria de trabalho da qual faz parte o 

chefe da família foi elemento preponderante na conduta assu­

mida pelos respectivos familiares diante das comissões pro- -

postas pelos órgios executores para sua participação. Dian­

te de grupos e clubes nio surgidos dentro da própria "comuni 

dade" , mas, formalmente planejados e estruturados e levados 

de fora, sua reaçio foi a de se integrar onde e enquanto sua 

própria experiência de vida indicou como importante 55 • Isso 

ficou bastante evidente nos próprios índices encontrados no 

relatório de execuçio. Em relaçio à participação dos "bene­

ficiários" nas atividades escolares, por exemplo, o comporta 

mento destes foi bem diverso do que ocorreu com as demais or 

ganizações, pelas quais se buscou sua reunião para adesão e 

aceitaçio do PRODEMATA. 

4.1 - Os "beneficiários" do PRODEMATA e a Escola 

Ao nível da proposta, as instituições escolares de­

veriam ser utilizadas como meio para facilitar a participação 

dos pais no processo educativo e favorecer a integração entre 

a escola e a comunidade. Todavia, em 1980/81, embora 69% te 

nham declarado que a Associaçio de Pais e Mestres estivesse 

funcionando, somente 55% dela participavam. SendD que menor 

ainda foi o índice de participaçio dos parceiros e proprietá­
rios de Q-IOha (38% e 46% respectivamente). Na Caixa Esco -

lar, tais índices se situara~ em torno de 17% e 23% e no que 

se refere à participaçio e~ Clubes Agrícolas, os ~esmos índi­

ces foram respectivamente 13~ e 15%56. 

55 Os homens constroem imagens do mlIDdo em que vi vem e não de lDTl ITlUI1iio 
qualquer; quando imaginam outros mlIDdos~ em sua fantasia, o fazem a par 
tir da experiência que sua existência lhes dá. Atuam dentro dela e de 
acordo com a fonna em que a pensam. CARDOSO, Miriam 1., op. ci t., p. 71. 

56 UNIVERSIDADE FEDERAL IE VIÇOSA_ 59 Relatório, op. cit.,p. 52 é 53. 

--
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Embora participem em menor escala das instituições 

escolares, as famílias de parceiros e de proprietários de 0-

lOha foram às reuniões na escola. Dentre os problemas mais 

abordados entre pais e professores. de modo geral se encon -

tram: rendimento escolar, colaboração família-escola e disci 

plina. 43% dos parceiros e 45% dos pequenos proprietários 

entrevistados trataram com os professores da situação dos 

filhos em relação ao rendimento escolar. !ndices não muito 

diferentes do percentual de propri~tários de 100 a 200ha que 

também discutiram esse assunto na escola, ou seja 50%. Por 

outro lado, a "colaboração família-escola". foi assunto de 

maior interesse para parceiros, propriétários de O a 10ha e 

proprietários de 10 a 50ha - 19%. 20% e 15% respectivamente 

- do que para os proprietários de 100 a 200, cujo índice de 

participação foi menor S7 • Por esses dados, foi demonstpado 

pelas categorias de "baixa renda" um maior interesse relati­

vo pelas atividades da escola - sobretudo aquelas que têm re 

lação direta com o desempenho da criança. 

Nas promoções para ajudar à escola, de modo geral. 

as festas constituiram a atividade da qual os pais mais par­

ticiparam, em todas as categorias, sendo a de 100 a 200ha a 

de participação mais alta. 100%. ;De outra parte, entretanto, 

enquanto 47% dos parceiros participaram das campanhas para 

merenda escolar, 14% foram às festas para a Caixa Escolar, 

22% ofereceram ajuda alimentar à escola e 14% deram contri -

buições em dinheiro. os grandes proprietários participaram 

relativamente e~ grau menor em tais atividades; embora 50% 

tenham participado das Campanhas para merenda escolar, some~ 

te 5 % participaram de festas para a Caixa Escolar. 5% ofer~ 

ceram ajuda alimentar e 15% deram contribuição em dinheiro ss. 

57 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE vrÇOSA_ 49 Relatório ,op. ci t .. , p. 145. 

s8Idem, ibidem, p. 146. 
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Por outro lado, ao opinar sobre o uso do prédio e~ 

colar para promoções da comunidade, percentual significativo 

de grandes proprietários opinou para o uso do prédio pela co 

munidade para realização de Cursos, Encontros e consulta à 
Biblioteca. Nas categorias de renda mais baixa, tais indi­

cações foram feitas em proporção bem menor. Isso demonstra 

que estas categorias dissociam o ensino transmitido pela es­

cola do conhecimento que precisam para seu próprio trabalho. 

Eles não vêm a escola como possibilidade de realização de a­

tividades relacionados ao próprio trabalho: somente 18% dos 

parceiros apontaram a atividade curso, 10% indicaram a reali 

zação de Encontros e 5% consulta à Biblioteca59 . 

Tal comportamento confirma ao mesmo tempo que sua 

participação nas atividades da escola está realmente ligada 

à expectativa e o interesse que tem em relação ã educação p~ 

ra os filhos; talvez no sentido de prepará-los mais para uma 

vida fora da zona rural, por dois motivos pelo menos: de um 

lado, porque claramente dissociam o trabalho do ensino tran~ 

mitido pela escola 60; de outro, devido ao problema da terra. 

Uns não a tem mesmo, como e o caso de muitos parceiros; ou -

tros têm consciência de que sua propriedade não pode mais ser 

subdividida. Em contato com um dos executores do Programa 

um pequeno proprietário afirmou que a única solução para os 

filhos era a emigração, de vez que a quantidade de terra de 

que dispunha era suficiente para manter apenas uma família. 

Logo, apenas um dos filhos poderia ficar, os demais 'teriam 

que buscar trabalho em outro lugar61 • 

59UNlVERSIDAIE FEDERAL DE VIÇOSA_ 49 Relatório, op. cit.,p. 147. 

'Go"A educação de que trata a FET.AEMG é tuna educação diferente; quer di -
zer, o tipo de trabalho que nós desenvolvemos, a linguagem que nós le­
vamos, a forma em que nós atuamos é um pouco diferente daquela educa -
ção que vem do banco de escola ••. " "0 nosso trabalho é no sentido da 
libertação do homem, do homem deixar de ser instrumento, do homem dei­
xar de ser aquele homem em que você dita pra ele e ele recebe, mas sim 
no sentido dele se tornar independente; no sentido de fazer o trabalha 
dor sentir que ele é gente, que ele é capaz e que ele não deve viver 11 
e~~era da FETAEMG_e nem ã espera do Governo· ele tem ~ue lutar para mo 
dl.Licar as condiçoes de vida': Cluer dizer, lutar é traoalhar; é ele sen 
tir.que ele tem condições de fi'.ldar. .. " In: PRESIDE~TE DA FET.AEMG. En-=-
t r~y.i:; ta c i tada. . 

61 VIEIRA, Eduardo Martins_ Entrevista citada. 
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Além disso, apenas 15 parceiros participaram, em 

1980, das orientações de Educação não Formal, Outros tipos 

de atividade educacional não atingiram também a um percentu­

al significativo da população. Apenas 2% dos entrevistados 

receberam algum tipo de orientação. Entre 1979 e 1980, o au 

mento de participação dos entrevistados em cursos foi de 4% 

para 6%; entre 1977 e 1980, houve, inclusive, decréscimo nes 

se percentual. "Chama a atenção", segundo a Unidade de Ava­

liação, a falta de participação dos parceiros e proprietá 

rios de O a 10ha em cursos: em 1980, nenhum parceiro e ape­

nas dois proprietários de O a 10ha participaram de algum 

curso e nenhum filho de parceiro ou desta categoria de pro -

prietári0 62 . 

Outro aspecto observado na relação pais e profess~ 

res, revela a seleti vidad~ das decisões e, em consequência do 

ensino e do papel discriminador da própria escola na região. 

Embora os dados informem que os produtores de baixa renda fo 

ram os que rélativamente mais participaram das atividades pr~ 

movidas pela escola, inclusive em termos de contribuições p~ 

ra a Caixa Escolar, somente 23% dos parceiros entrevistados 

participaram de reuniões que visavam a gerência e o emprego 

do dinheiro desta; na categoria de 100 a 200ha este índice 

foi de 50% de participação. Além disso, enquanto 50% :dos 

parceiros participaram de reuniões a convite da professora 

na escola, 33% discutiram com ela sobre problemas de educa -

ção dos filhos, somente 13% afirmaram que as professoras so 

licitaram sua opinião quanto a assuntos de interesse da comu 

nidade que poderiam ser tratados na escola. Em relação à si 

tuação do proprietário de 100 a 200ha , em termos de partici 

pação nas reuniões a diferença para a do parceiro nao foi 
muito significativa, com 57% de comparecimento a tais ativi­
dades. Entretanto, enquanto somente .14\ trataram de proble­

mas de educação dos filhos com a professora, 43\ foram SQli-

62UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇüSA_ 49 Relatório, op. ci t., p. 150. 

.' 
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citados a opinar sobre assuntos que deveriam ser incluídos no 

Currículo Escolar63 . 

A se julgar o interesse pela participação efetiva 

nas promoções e reuniões da escola, observa-se que não basta 

ter interesse pela escola, pela comunidade e pela educação dos 

filhos (e, além disso procurar a escola para tratar de tais 

assuntos) para conseguir opinar ou exercer algum tipo de in -

fluência nas atividades escolares. Nessa medida, a escola re 

flete a estrutura de poder local. Ao terem mais voz nas deci 

soes da escola, esta é influenciada pelos grandes proprietá -

rios e, em consequência por seus interesses, enquanto membros 

de grupos sociais, portadores de interesses sócio-econômicos 

próprios na região. 

Ao incorporar tais interesses, a escola contribui 

para oferecer um ensino cada vez mais elitista e discrimina -

dor. Diante de uma proposta cheia de ambiguidades, o profes­

sor, embora se esforce no sentido de promover a participação 

popular nas decisões e ações da escola, acaba por agir,na pr~ 

tica, como membro de uma determinada categoria social e de a­

cordo com a sua própria origem de classe. Como o grande pro­

prietário tem voz ativa na política local, inclusive na dis -

tribuição dos poucos empregos disponíveis - sobretudo os mu 

nicipais - numa região densamente povoada e expulsora de for­

ça de trabalho como é a Zona da Mata, a estrutura de poder e 

transposta para dentro da escola. Com isso o grupo econômi­

co que detém a hegemonia no local tem seus interesses previa­

mente assegurados, com reflexos evidentes nos resultados do 

ensino oferecido. 

Analisando-se o atendimento, segundo a categoria de 

trabalho a que pertence o produtor rural, nota-se que a esco­

la reflete a situação sócio-econômica da população da região. 

63UNlVERSIDADE FEDERAL DE vrÇOSA_ 59 Relatório, op. cit.Jp. 
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Em 1981, 22% da população de 7 a 14 anos - filhos dos produt~ 

res atendidos pelo projeto, em idade escolar - não se encon -

trava matriculada nas escolas existentes. Em relação a 1979 

ocorreu um ligeiro decréscimo, pois naquele ano, 80% da popu­

lação nessa faixa etária estava matriculada - em 1980 este ín 

dice caiu para 78%, permanecendo o mesmo em 1981. Não se ob­

servou, assim, mudança significativa nos três últimos anos do 

primeiro quinquênio de execução do PRODEMATA, no que se refe­

re ao atendimento ao ensino de 1 9 grau na regiã0 64 . 

Dentre as categorias de produtores, a dos parceiros 

foi a que apresentou a taxa mais alta de filhos não matricula 

dos, com a agravante de que esta taxa vem aumentando: de 23% 

em 1979, aumentou para 27% em 1980 e para 29% em 1981. O mes 

mo comportamento se observou em relação ao proprietário de O 
a 10ha , que de 83% em 1979 caiu para 73% em 1980, apresenta~ 

do ligeiro aumento em 1981, com 77%, mas não atingiu, contudo 

o índice de 1979~5. Comportamento inverso apresentou o seg -

mento populacional oriundo de proprietários de 100 a 200 ha , 

em que de 75% das crianças matriculadas em 1979, passou 

89% em 1980, mantendo o mesmo índice em 1981; o que se 

explicar, em parte, pela redução do índice de evasão 

caiu 

para 

pode 

neste 

para segmento da população escolar, que de 35% em 1979 

25% em 1980 65 . Logo, se o PRODEMATA teve alguma influência 

na região, em termos de melhoria de atendimento à população 

escolar de 7 a 14 anos esta se deu sobretudo para crianças; 

cujos pais pertencem à categoria de grandes proprietários, 

Dentre as crianças matriculadas em 1980, 14% nao 

frequentaram efetivamente as aulas; embora em relação a 1979 

este índice revele um decréscimo - pois naquele ano tal índi­
ce se situou em torno de 19~6~ talvez esta xedução se deva 

64UNlVERSIDAIE FEDERAL DE VIÇOSA .. 59 Relatório. op. cit . .., p. 56 e 57. 
65Idem, ibidem, p. 56· 

66Idem, ibidem, p. 56. 

67 Idem. ibidem, p. 56· 

.' 
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mais à diminuição absoluta do total de alunos efetivamente ma 

triculados do que a uma possível expansão e melhoria do aten­

dimento em termos globais, pois, se esta ocorreu, poder-se-ia 

dizer que só se deu em função dos filhos de grandes proprietE 

rios, camada em que ocorreu significativa redução da taxa de 

evasao. 

Em relação ao desempenho do aluno - a partir do ín-

dice de repetência - observa-se que houve também associação 

com o nível sócio-econômico familiar; ou seja, o índice de r~ 

petência foi maior nas categorias de menor rendimento fami 

liar; o que, por outro lado, demonstra que o tipo de ,escola 

que há na região está mais adequado para as crianças procede~ 

tes de categorias de produtores que possuem rendimento mais e 

levado. Enquanto o índice de repetência de filhos de parcei­

ros se situou em torno de 39% em 1980 - o mais alto· índice 

dentre todas as categorias de produtores - e o de filhos de 

proprietários de O a 10ha foi de 34%, o percentual de repe -

tência de filhos de proprietários de 100 a 200ha foi da or -
dem de 18%68. 

~ ~ 

Observando-se o numero de alunos atendidos por se -

rie, segundo sua procedência ou conforme a categoria a que 

pertence o pai, fica mais evidente esta situação de desigual­

dade a que está submetida a população escolarizável da região: 

. do contingente de alunos, filhos de parceiros,95% 

se encontravam nas 4 séries iniciais do 19 grau, 

sendo que a maior concentração ocorreu na la. sé­

rie, com 37%~ 

. na categoria de O a lOha , 83% dos filhos se en -

contravam também nas 4 primeiras séries,sendo que 

32% na la. série; 

68UNlVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA... 59 Relatório, op. ci t. ~ p. 59. 
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. já na categoria de 50 a lOOha ,21% dos alunos 

cursavam as quatro últimas séries do 1 9 grau; e 

• na categoria de 100 a 200ha era 45%, o -índice 

de alunos cursando da 5a. a 8a. série, do Ensi­

no de 1 9 grau69 . 

o fato de haver alunos cursando as últimas séries 

do 19 grau pode estar relacionado i política de expansio do 

Ensino de 1 9 Grau - extensão das 4 últimas séries nas esco -

las onde funcionava o antigo ensino primário, como parte das 

ações desencadeadas no Estado para implantação da Lei Fede -

ral 5692/71. Todavia, como uma das condições para tal exte~ 

são era a existência de rede física, e, como o PRODEMATA pr~ 

viu a construção de prédios escolares pode-se concluir que 

também neste aspecto, o Programa favoreceu i categoria de mé 

dios e grandes proprietários da região. 

De modo gerai, o comportamento observado é o de 

os alunos, filhos de proprietários de baixa renda, tendem 

cursar as três primeiras séries do 1 9 grau. Nestas séries 

onde se concentra a maior parte dos alunos: do total de fi 

que 

a 
-e 

lhos de parceiros matriculados nas escolas em 1981, somente 
18 % se encontrava na 4a. série; na categoria de O a 10ha, apenas 8%; de 

10 a 50ha, 16%. 

A evasao e a repetência - sobretudo na la. série 

continuaram portanto a constituir obstáculo à escolarização 

da população oriunda da~ categorias de produtores de baixa re~ 

da da região. As ações empreendidas até o momento, mesmo se 

voltando para oferecer maior número de vagas, tanto na região 
corno em todo o Estado, nio é seguida de medidas capazes de 

manter a criança na eséola, tampouco viabilizar sua progres -

sao no ensino, caracterizando pois uma situação de ineficiên­

cia do ensino oferecido pelas escolas locais. 

69UNlVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA. 59 Relatório, op. cit.,p,Sg. 
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Apesar das medidas visando a expansão do ensino 

(via aumento de vagas e extensão de séries) não se observa 

um aumento correspondente no que se refere ao nível de esco­

larização efetivamente alcançado pelos escolares. Comparan­

do-se a situação da população escolarizável, atualmente ma -

triculada nas escolas da região e a respectiva tendência de 

seu desempenho, observa-se que não há quase diferença em re­

lação à situação efetivamente alcançada pelos seus pais, na 

rede de ensino local. Pelos estudos que fundamentaram a ela 

boração do Programa e obviamente definiram a "clientela" aI 

vo das ações do mesmo, só ganhavam dos parceiros, os traba -

lhadores assalariados, que apresentaram o mais baixo "nível 

de escolarização da Zona da Mata. Os pequenos proprietários 

e parceiros apresentaram um pouco mais de escolaridade. O nÍ 

vel médio de escolaridade de proprietários de O a 10ha era 

de um a dois anos, e as estimativas foram de que: aproximad~ 

mente 60% destes eram analfabetos; 30% semi-alfabetizados e 

10% alfabetizados (3 a 4 anos de escola). Entre os proprie­

tários de 25 a 100ha , a escolaridade mínima era de 3 anos; 

para os proprietários maiores, o primário antigo completo e­

ra o nível médio de escolaridade 7o • 

Um aspecto é comum e está na base de todos os apo~ 

tados, como causadores do quadro observado: a situação só 

cio-econômica. O aluno procedente das categorias de produt~ 
-res de mais baixa renda - parceiro e pequeno produtor - e a-

quele cujo trabalho é necessário, é o que apresenta estado 

nutricional capaz de afetar sua saúde; é o que geralmente mo 

ra longe da escola e que portanto enfrenta a distância e as 

condições ruins das estradas; completando o quadro, é para 

ele que também não funciona o chamado "currículo inadequado" 

à realidade do meio rural; pois, em relação aos filhos do m~ 

dio e grande proprietário, que residem no mesmo meio rural, 

tal currículo nao pode ser considerado inadequado,a j ulgar p~ 

los Índices de aprovaçao que conseguem. 

70 RURALMIN.AS - PRODEM'\TA. Caderno B. 

.' 
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o que se passa é que os aspectos levantados, mesmo 

em relação ao níyel sócio-econômico do aluno, chegam somente 

ã delimitação de determinados efeitos observados; não se che 

ga aos verdadeiros problemas. Por exemplo, o fato de se a­

tribuir o mau desempenho do atendimento, a essa clientela, a 

questões como o trabalho infantil necessário nas categorias de 

baixa renda, na verdade aponta somente um dos resultados g~ 

rados pela forma como se deu a expansão do sistema caritali~ 

ta na região. Entretanto, tal fato é dado como natural, na 

medida em que nem sequer é colocada em questão a razão de sua 

necessidade. O mesmo se dá em relação à saúde do aluno; por 

que o aluno procedente de tais categorias é doente ou mal nu 

trido? Tais perguntas não são colocadas. Logo, a situação 

é diagnosticada a partir de determinadas formas de manifesta 

çao que assumem certos fenômenos presentes na realidade lo­

cal. 

As açoes educativas geradas a partir da configura­

ção de uma realidade aparente não podem, por conseguinte, in 

tervir nesta realidade de modo a transformá-la. Um trabalho 

neste sentido requereria uma atividade educativa prévia com 

os próprios professores na perspectiva enunciada por Demer -

vaI Saviani, no sentido de se proceder com eles à elevação do 

senso comum ã consciência filosófica 71 . Na sua própria prá­

tica ficou demonstrada tal possibilidade; por um lado perce 

be-se uma ação realmente voltada para oferecer uma educação, 

segundo os interesses da populaçãc escolar; de outro, elemen 

tos da ideologia dominante que assumem caráter preponderante 

na sua forma de atuar e os levam a agir às vezes em contradi 

ção com aquela ação. Nessa medida, torna-se necessária uma 

reflexão crítica de sua própria prática, no sentido de que 
se situem na realidade em que vivem e, deste ~odo possam tam 

bém entender a forma de inserção dos diferentes segmentos da 

71"Passar do senso comum ã. consClencia filosófica significa passar de u­
ma concepção fragmentária, incoerente, desarticulada, implícita, degra 
dada, mecânica, passiva e simplista a uma concepção unitária, coeren :: 
te, articulada, explícita, original, intencional, ativa e cultivada/.In: 
SAVIANI, De rmeva 1 , op. cit.,p. 10. 
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população nesta mesma realidade 72 . 

As ambiguidades e incoerências que a proposta incorpora possibi 

litaram a emergência de contradições, quando colocada em prática. Reside 

aqui o aspecto positivo de programa: ao permitir o surgimento de tais co~ 

tradições ante executores e "beneficiários", pode contribuir para 

dá-los a se situarem melhor no contexto em que vivem, na medida em 
aju -

que 
estas contribuírem par~ ajudá-los a desvendar a realidade que o próprio 

programa busca mascarar. b evidente que varia a fonna como tais contradi 

çoes devem ter sido percebidas. 

Segundo Gramsci, nao existe um único senso comum; 
também ele é um produto e um devenir histórico. Por outro la 

do, não existe filosofia em geral; existem diversas filoso 

fias ou concepções do mundo, e sempre se faz uma escolha en­

tre elas. O contraste entre o pensar e o agir, ou a coexis -

tência de duas concepções de mundo, uma afirmada por palavras 

e a outra manifestando-se na ação efetiva, nem sempre se de­

ve à má fé; pode ser a expressão de contrastes mais profundos 

de natureza histórico-social. Isto significa que um grupo so 

cial, ainda que tenha uma concepção própria do mundo, pode to 

mar emprestada a outro grupo social, por razões de submissão e 

subordinação intelectual, uma concepção que lhe é estranha. 

Nessa medida, este é um fato que deve ser explicado, ou seja: 

como em cada época coexistem muitos sistemas e muitas corren­

tes de filosofia; como nascem, como se divulgam, porque na di 

vulgação seguem certas linhas, etc .• O que, por sua vez de­

monstra, o quanto é necessário sistematizar, crítica e coe -

rentemente as próprias intuições do mundo e da vida 73 . 

72 Algtm.s grupos do Sub-programa de Infra-Es trutura Social tentaram lUll tipo 
de trabalho como esse; ou seja tentaram desenvolver tnna atividade mais 
voltada para levar o pessoal a refletir sobre sua própria prática; que 
valores estariam por trás de tal prática; qual a concepção de educação~ 
qual a concepção de sociedade, qual a relação educação e sociedade que 
estaria infonnando tal prática. Evidentemente tal enfoque não teve vida 
longa dentro do programa, pois na verdade a proposta/PRODE}~TA não com -
porta tal abordagem, embora ao nível do discurso haja indícios de tal 
possibilidade . 

73G~~CI, Antônio, op. cit.,p. 14 e 15. 
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Segundo esse mesmo autor, o início da elaboração da 

consci~ncia crítica seria, para o homem, o reconhecimento de 

si próprio, enquanto um ser historicamente situado. Um "co -

nhece-te a ti mesmo 1t
, como produto do processo histórico até 

então desenvolvid0 74 . Logo, na medida em que as contradições 

surgidas,na prática educativa colocada em açao no PRODEMATA, 

permitirem aos elementos nela envolvidos um melhor conhecimen 

to da realidade sócio-econômica e política em que vivem~pode­

rão contribuir para que os polos de tal relação deem um primei 

ro passo em direção à tal elaboração. 

Em relação ao beneficiário direto do programa -o p~ 

queno produtor e o parceiro - vale evocar o princípio educati 

vo do trabalho enunciado por Gramsci. Além de sua própria e~ 

peri~ncia de vida ter tido influ~ncia significativa na sua 

reaçao ã ação educativa a que foi submetido, esta certamente 

deixou seu conhecimento mais enriquecido. Não exatamente pe­

los objetivos explícitos, mas, sobretudo pelas contradiçõesg~ 

radas na sua efetivação. A organização da comunidade consid~ 

rada praticamente pré-requisito para a transfer~ncia de tecn~ 

logia, colocou como resultado principal esperado a incorpora­

ção dos beneficiários nas cooperativas existentes. Daí to­

dos os clubes e comissões pelos quais se procurou congregar 

formalmente os "beneficiários" do PRODEMATA se pautarem por 

princípios cooperativistas. Contraditoriamente, da forma de 

organização mais enfatizada e realmente esperada pelo Progra­

ma foi retirada a maior lição por parte do pequeno produtor 

e do parceiro, tbdavia num sentido exatamente oposto ao prete~ 

dido. Em vez de somente ajudar a dissimular a dominação, os 

princípios em torno dos quais se estruturam tais organizações, 

contribuiram também para desvendar as desigualdades presen­

tes na sociedade em que vivem. 

74QW,iSCI, Antônio, op. cit.Jp. 12. 



195 

4.2 - Uma sociedade de t1jguais" para incorporação da desi 

gualdade 

A doutrina cooperativista procura reunir portado -

res de interesses, necessidades e aspirações diversas em u­

ma organização baseada na cooperação, ajuda mútua entre pes­

soas iguais, sem fins lucrativos, em que os benefícios se 

riam igualitariamente distribuídos aos associados. Se, de 

um lado, contem em si mesma elementos capazes de dissimular 

ou encobrir os antagonismos existentes entre os grupos ou c~ 

ma das sociais que congrega, por outro lado, traz consigo mes 

ma o germe de sua própria negaçao. Embora a ênfase seja da­

da na constituição de uma sociedade entre pessoas iguais, es 

tas precisam de capital para movimentar a cooperativa. De 

início, a desigualdade emerge entre os "iguais" que este ti­

po de organização procura juntar, pois uma das condições pr~ 

vias para a formação de uma cooperativa é justamente a de que 

haja volume suficiente de negócios e o capital necessário p~ 

ra seu funcionament0 75 . Logo, o produtor deve dispor não só 

de sua quota-parte do capital, como de excedentes comercia­

lizáveis. Acrescente-se a isso, as demais exigências legais 

e a morosidade na tramitação do processo requerido para sua 

formalização e legalização. 

Na Mata, a tentativa de incorporar os pequenos pr~ 

dutores e parceiros dentro das cooperativas existentes, com 

base na idéia de diversificar a comercialização para fortal~ 

cê-las, trouxe para a mesma arena grupos sQciais portadores 

de interesses não só diferentes, mas antagônicos; de um lado, 

os pecuaristas da região, médio e grande proprietário, que 

já se encontravam associados e de outro os produtores engaj~ 
dos na agricultura de subsistência - o "pequeno produtor e o 

parceiro - excluídos de tais organizações. 

750rganização das Cooperativas Brasileiras - OCB -"O que. é. c.oope..Il.a-Üv..w­
mo e. como pafl..:Ü.Upall. de. uma. C.OOpeJ1.CLtiva.". Brasília, maio/l973, p. 4 e 
5. 

." 
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o resultado foi bastante ilustrativo; al€m de -nao 

ter havido diversificação em nenhuma das cooperativas exis -

tentes, quando do início do Programa, em 1976, havia na re­

gião 31 cooperativas, em 1978 havia 30; entre diversificar e 

fecha~ a preferência ficou com a segunda opçã0 76 • 

Diante da realidade configurada a proposta inicial 

teve que ser refeita. A SUDECOOP, órgão coordenador do com­

ponente, ante o antagonismo de interesses dos grupos sociais 

(cuja tentativa de reunião numa situação real de trabalho im 

pediu a implementação da proposta inicial), foi obrigada a 

reelaborar sua proposta de ação: teve que refazer a forma de 

congregar produtores e parceiros em uma sociedade que melhor 

facilitasse sua inserção no mercado como compradores de ins~ 

mos e vendedores de produtos agrícolas. A saída encontrada fui 

a proposta de organização dos mesmos em grupos associativos; 

a meta prevista foi desdobrada da seguinte forma: 8.800 prod~ 

tores seriam organizados em grupos e 7.700 seriam integrados 

no quadro social das cooperativas locais. 

A participação relativa do pequeno produtor da re­

gião nas atividades cooperativistas, decorridos cinco anos ~ 

execuçao do PRODEMATA, foi cada vez menor. Em estudo feito 

pela Unidade de Avaliação, a partir de uma amostra de agri -

cultores entrevistados, em 1980, 1% dos produtores cooperati 

vados eram parceiros e 26%, proprietários at€ 50ha. Em 1981, 

nao foi encontrada a categoria parceiros nos quadros sociais 

das cooperativas e apenas 6% destes quadros eram constituídos 

por proprietários até 10ha. Isso demonstra que a clientela/ 
PRODE}~TA continua excluída do sistema cooperativista da r~ 

gião. Este. se encontra em 1981, praticamente, como estaváem 

1977, quando do início da execução do Projeto 77 • 

76 Trata-se ~ uma cooperativa que comercializava caf€ na reglao e que 
acabou por fechar? ante a tentativa de diversificação de atividades 
proposta pelo Programa. 

77 UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA_ 59 Relatório, op. cit.,p. 25. 

.' 
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Em relação aos grupos de produtores, até junho de 

1981, havia 361, 64\ dos quais, se encontravam em fase ini -

cial de estruturação, "mobilizados" para receberem assistên­

cia técnica e crédi to rural. Os grupos mais estruturél.dos, r~ 

presentados pelos que fazem vendas em comum, constituíam so­

mente 2% do total e somente 1% configurava já um grupo cons~ 

lidado. Entretanto, 36% dos membros envolvidos, ou 2.404pe~ 

soas, Ja se encontravam fazendo compras em comum, enquanto 

4.063 pessoas ou 61% do total estava sob a assistência técni 

ca da EMATER, o que significa que o objetivo de integrar es­

tes produtores ao mercado como compradores de insumo estava 

em vias de realizaçã0 78 • 

Quanto à possibilidade de que o grupo viesse, a me 

dio prazo, a constituir uma cooperativa, somente 22% dos en­

trevistados foram a favor. E, o indicador mais evidente da 

lição retirada pelo produtor de baixa renda da experiência~ 

confronto, vivenciada com o grande produtor cooperativado da 

região, é o fato de que nenhum dos entrevistados aceita inte 

grar o grupo já consolidado, a uma das cooperativas existen­

tes. 

Embora a desigualdade que a doutrina cooperativis­

ta procura disfarçar tenha, sob certa forma, ficado desvenda 

da para o pequeno produtor e o parceiro, sua organização em 

grupo, por outro lado, contribuiu para viabilizar a sua int~ 
-graçao ao mercado como compradores de insumo, sobretudo, po~ 

justamente as atividades que conseguiram atingir maior núme­

ro de pessoas foram a assistência técnica, crédito rural e 

compra em conjunto de insumos agrícolas. Nessa medida,a pr~ 

posta apresentou um relativo sucesso no que se refere ao ob­
jetivo de preparar sua clientela para a transferência de tec 

nologia. 

78UNlVERSIDADE FEDERAL DE VIÇüSA_ 59 Relatório, op. cit., p. 29. 
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4.3 - Proposta t€cnica e pritica social na transfer~ncia 

de tecnologia 

A colocação em prática dos pacotes tecnológicos,de 

certa forma, lhes desnudou da roupagem t€cnica de que foram 

revestidos. Enquanto prática social, a prática educativa e­

fetivada para sua veiculação, ao colocar em confronto grupos 

sociais com interesses antagônicos, fez emergir no plano ed~ 

cativo as contradições inerentes à estrutura produtiva lo­

cal; justamente as contradições que geraram a proposta e que 

ditos pacotes tentavam esconder, pela apologia à t€cnica. 

Deste modo, os elementos que foram praticamente ~~ 

conhecidos na sua fonnulaçãoJ diferentes conhecimentos, habil,i 

dades, interesses e situação sócio-econômica dos produtores, 

pelo achatamento de todos num "perfil m€dio de entrada", en­

contraram espaço para vir à tona; de outro lado, o princípio 

que define tais pacotes 79 , ou seja a homogeneização norteada 

pelos produtos esperados - "perfil de saída" -, foi colocado 

em questão. 

A situação configurada durante o processo educati­

vo de transfer~ncia de tecnologia, foi caracterizada princi­

palmente por dificuldades e problemas para executar a propo~ 

ta do programa. Ao lado disso, os resultados de tal proce~ 

so, que revelam inexpressiva modificação no uso de t€cnicas 

produtivas na região, dão mostras evidentes de que neste es­

paço educativo criado pelo PRODEMATA, interesses antagônicos 

se confrontaram. Ambos os polos em relação, o agente execu­

tor do programa, ou educador, de um lado, e o produtor de o~ 

tro se pautaram por expressar os interesses correspondentes 

ã atividade ou ao trabalho que naquele momento realizavam. , 

79"A definição ou montagem de "pacotes tecnológicos" de ensino parece 
ser a síntese da pedagogia que tem no capital humano a sua referência. 
Por trás de tais pacotes está L1TITÚíóta a redução ela metodologia educa 
cional a uma questão de obter resultados educacionais adequados exata~ 
mente ao seu uso na produção. ?or isto, definem-se os pacotes de ensi­
no segundo um principio de homogeneização pelos produtos "!Jreviamente 
definidos - esta ou aquela habilidade para o trabalho -, Dodendo vari­
ar as situações sócio-econômicas da população. sua experiencia, seu ni 
vel_de escolaridade, etc.~ contantQ que o objetivo do curso seja a for 
maçao profissional' I. GRZYbOl\'SKI, Candido, op. ci t.) p. 30. 
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Assim, "estar situado" em certa categoria na estrutura prod~ 

tiva regional ou estadual, foi o fator determinante da atua­

ção/interação entre agente executor e produtor rural no pro­

cesso de transferência-assimilação-adoção das tecnologias r~ 

comendadas 8o • Diferentes interpretações e concepções da re~ 

lidade se defrontaram: de um lado, se colocou um saber elab~ 

rado e sistematizado, social e institucionalmente reconheci 

do, que buscava se impor; de outro, tentanto se manter, um 

saber certamente destituído da elaboração e sistematização da 

quele, mas socialmente gestado pelas diferentes cate10rias ~ 

trabalho agrícola na sua prática diária para produzir sua e­

xistênoa. A reação do produtor face as tecnologias propos -

tas guardou estreita coerência com a categoria de trabalho a 

que se integra e sua perspectiva de sobrevivência dentro da 

estrutura produtiva local, face ao ritmo de expansão do caPi 

tal na região. 

Do lado do agente executor, no caso o educador,sua 

prática refletiu sua origem de classe e, enquanto tal, liga­

da a uma determinada categoria profissional e a uma institui 

çao, ambas com finalidades, objetivos e atividades específi­

cas. Esta forma de inserção em um dado espaço da estrutura 

ocupacional, que lhe garantia a sobrevivência, ao determinar 

sua visão de mundo, sua concepção da realidade, determinou 

sua própria atuação no Programa e1 . 

8o"Na produção social de sua existência, os homens estabelecem relações 
determinadas, necessárias, in~pendentes ~ sua vontade que correspon 
dem a um determinado grau de ~senvolvimento das forças produtivas ma~ 
teriais. O modo de produ~ão da vida material condiciona o desenvolvi­
mento da vida social, poll tica e intelectual em geral l

: MARX, Karl. Con 
~buição paha a ~ca da economia polZtica. Editorial Estampa. Lis 
boa, 1977, Coleção Teoria, n9 8, p. 28 e 29. 

81"Tal como os indivíduos manifestam sua vida, assim são eles. O que e -
les são, coincide, portanto, com sua produção, tanto com o que produ -
zem, como com o modo como produzem. O que os indivíduos são, portanto, 
depende das condições materiais de sua produção." MARX, Karl e ENGEL3, 
Friedrich, op. cit., p. 27 e 28. 
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De modo geral, ocorreram resistencias por parte 

jos executores dos componentes produtivos em trabalhar com 

o prLdutor de baixa renda. 'A ~poca em que se iniciou o 

Programa, as atividades de tais órgãos se voltavam para o 

m~dio e o grande produtor. Este foi um dos problemas que 

levou inclusive à reprogramação do PRODEMATA, para esten -

der seu prazo, de modo a permitir a execução de todas as ~ 

tividades previstas. De modo geral, as instituições tive­

ram que se adequar e preparar seu pessoal para atuar, se -

gundo as normas de desenvolvimento rural propostas pelo B3:!!. 

,ico Mundial. Ao que parece, estas, naquele momento, . ainda 

nao estavam devidamente assimiladas pelos órgãos envolvi -

dos que, estavam ainda atuando dentro de diretrizes concen­

tracionistas, enquanto o Banco Mundial, em certo sentido,jã 

procurava atenuar os efeitos destas. 

Nessa medida,a forma de atuação da EMATER, por e­

xemplo, que teve participação ativa na definição das tecno­

logias, contribuiu para dificultar a execução do Programa. 

Como constitui uma empresa, visa sobretudo o lucro; logo, 

a assistência t~cnica especializada por produto e cobrada na 

base de 2% por projeto levava a que seus t~cnicos se voltas 

sem para médios e grandes produtores e ã produção de cultu­

ras em maior escala. Assim, para convencer aos t~cnicos da 

EMATER a trabalharem com o pequeno produtor foi necessário 

um processo intensivo de treinamento, pois al~m de tudo, e~ 

te tipo de atendimento acarreta maior volume de trabalh0 82 . 

Curiosamente, era a instituição, da qual mais ;se :esparava 

pois suaa~uação foi incluída em todos os componentes do 

Programa,e, devidamente assegurada no Contrato de Empr~sti­

mo com o Estado. Todavia, até o número de extensionistas TU 

rais diminuiu durante a execução do Programa. 

82GOVER,1\JO DO ESTADO DE MINAS GERAIS _ Proposta de ReprograTilação 
~~TA, op. cit., P. 54 e 55. 

PRO DE 
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Por seu lado, o pequeno produtor e o parceiro,fre~ 

te às tecnologias recomendadas, demandaram aquelas que me­

lhor poderiam vir a atender a seus interesses, considerada a 

estrutura produtiva local, a julgar pelo tipo de adoção que 

fizeram. 

o tipo de opção feita pelo parceiro é bastante i­

lustrativo. Trata-se de uma categoria em processo de extin­

ção do sistema produtivo da região; seu numero vem sendo gr~ 

dativamente reduzido há anos, na medida em que as áreas de 

lavoura vem sendo substituídas por áreas de pastagem. Ao la 

do disso, a produtividade da lavoura de subsistência também 

vem decaindo na região, justamente a atividade a que basica 

mente se dedica o parceiro. Sua produção, assim como a do 

pequeno produtor, voltada para o consumo, quando tem excede~ 

tes comercializáveis encontra dificuldade para colocação no 

mercado. 

Assim, diante da possibilidade de obter crédito, o 

que até então lhe era praticamente negado, haja vista que o 

PRODEMATA constitui basicamente a sua única fonte de obten­

ção de recursos, sua opção foi a de utilizá-lo para a compra 

de animais e de equipamentos 83 . E o mais interessante é que 

ele entra no Programa, enquanto parte de uma categoria que se 

dedica principalmente às culturas de subsistência. O racio­

cínio que orientou sua oção parece decorrente do que apren­

deu por si próprio, pelo que viu, ouviu, observou e assimi­

lou como elemento participante da estrutura produtiva local 

e, como tal, pertencente a determinada categoria de traba­

Ih08~. E esta prática estava a lhe indicar que, a principal 

atividade econ~mica, a pecuária - para a qual todos vem se 

voltando desde as primeiras décadas deste século -, dentre ~ 

vantagens oferecidas inclui a possibilidade de mercado para 

a colocação dos produtos. 

830 capital dos parceiros "C ... ) é constituído de animais C74%) equipa -
mentos (24%), o que reforça a hipótese de que os arra~jos existentes 
penni tem que os parceiros explorem algtml_ tipo de criação que, provav=! 
mente, não é compartilhada pelo proprietario". UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE V1ÇOSA, 49 Relatório, cit., p. 22. 

B~"C ... ) os homens, ao desenvolverem su~ produção material e seu inter -
c:1rrbio material transfonnam também, com esta sua realidade, seu pensar 
e os produtos do seu pensar. Não.i <l; çonsciência que determina a .v:idR, 
m~ a vida que detenmna a conSClenCl a'. MARX, Karl e S\JGELS, Fne-
drich, op. cito p. 37. 
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Os resultaaos, em termos de produtividade das di­

ierentes culturas, verificados depois da execuçao do progra 

ma, confirmam tal suposiçao. Em relaçao ~ &rea explorada na 

região, permaneceu a tend~ncia j~ anteriormente ohs3rvada,ou 

seja: a área de pastagem aumentou mais do que a de l~vouras. 

Para os parceiros, o rendimento do arroz, milho e feijao,c~ 

mo já vinha acontecendo, diminuiu no período, sobretado para 

os assistidos pelo programa, em comparaçao feita pela Unida­

de de Avaliaçao, com uma amostra de agricultores dé::. região 

nao incluídos dentre os "benefici~rios" do PRODEMATA. 

Embora a quantidade de sua produção tenha ~umenta­

do no ano agrícola 79}SO, no ano agrícola SO}Sl, foi a única 

categoria que apresentou resultados desfavoráveis, com exce­

çao do item englobado em valor de vendas dos produtos pecuá­

rios, justamente o tipo de exploraçao para a qual nao contou 

com a assistencia técnicajPRODEMATA ~ neste ano a produção de 

arroz, milho e feijao que constituem s~as atividades básicas, 

comparada i dos assistidos,piorou e~ relação a 1980, quando, 

pelo menos, os indices era positivos: 

Nessa altura) seria pertinente indagar~se do !que 

teria acontecido se eles tivessem utilizado os recursos do 

crédito, nao tanto para aquisição de animais e equipamentos, 

mas para adotar a tecnologia recomendada para tais produt~s, 

como a maioria dos demais beneficiários, a julgar pela utili 

zaçao do crédito. Na utilizaçao deste, sobressaíram as expl~ 

rações de milho, olericultura, feijao, bovinos, arroz e suí­

nos; já reflorestamento, forrajeiras de inverno, recupera -

çao de várzeas e fumo em folha tiveram aplicações de menos 

de 10% de suas respectivas dotações; (desde o início do pro­
grama até junho/SI, 53% do crédito foi destinado a custeio e 

47% a investimento)85, 

85UNlVERSIDADE FEDEAAL DE VIÇOSA.4 9 Relatório citado, p. 30 e 31. 
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Em relação ao milho, feijão e arroz, em termos de 

tecllologia adotada e produtividade obtida, observa-se, pela 

análise da Unidade de Avaliação, que embora o milho e o fei 

jão apresentem os maiores indices de adoção das práticas r~ 

comendadas, não h~ diferença em relação is práticas adota -

das na região e tiveram queda de rendimento no período. O 

arroz, em que tais Índices não são tão elevados, o aumento 

da produção teve como fator básico o rendimento por ha ; es 

te, entretanto, foi justamente o produto em que o volume pr~ 

duzido teve menor diferença relativa entre agricultores as­

sistidos e não assistidos pelo programa. Ou seja, a produ­

tividade não pode ser atribuída ao PRODEMATA apenas tl6 , 

De modo geral, nao houve aumento de produtividade 

nos cultivos, assim como não se registrou aumento no grau 

de adoção de novas tecnologias 87 , E o pressuposto do Pro -

grama, de aumentar a renda pelo aumento da produção e da pr~ 

dutividade por ha , devido ao agravamento da relação homem/ 

terra, se mostrou inviabilizado; o aumento da produção se 

deu, contrariamente ao proposto, pelo aumento da área explo­

rada. 

O que importa reter é que a pratica educativa cfe-

tivada para,de certa forma, legitimar uma proposição téci:ni-

ca revelou justamente o seu oposto. Ou seja, a sua inviabi­

lidade para os fins a que se propôs e, que, para este resul­

tado, teve grande peso o fato de o "beneficiário" ter expre~ 

86UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA_ 59 Relatório, op. ci t .,p. 166 e 167. 

87SUPAG/SEPLAN-MG_ "Considerações Gerais sobre a Implantação do PRODEIZA 
TA". set./BI, p. 3: ''Nào houve aumento da produtividade nos cultivos -
tradicionais (com exceção do arroz); não houve também aumento no grau 
de adoção tecnológica. Por outro lado, houve aunento da produção devi 
do ao aumento da area explorada e não devido ao aumento da proàutivi:a 
de da terra. Portanto, o aumento da renda líquida foi proporcionado ~O 
mente pelo aumento da produção total e não por uma maior eficiência 
produtiva". 

.' 
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sado seus interesses, tanto rejeitando como adotando ou man­

t0ndo determinadas práticas, E isto, ele foi capaz de fazer 

a partir de um saber socialmente elaborado, em sua atividade 

diária, como membro integrante de uma dada categoria de tra­

balLo ss . Sobretudo se se considerar que o parceiro e o pe­

queno produtor são excluídos do sistema escolar da regiio, o 

princípio educativo do trabalho que aqui emerge é de funda -

uental importãncia S9 • 

Outro fator que vem corroborar tal colocação se r~ 

fere as vendas dos produtos pecuários, cujo valor aumentou 

consideravelmente e nao só em decorrência do aumento ~a área 

com pastagens. O valor das vendas por ha foi o que mais di 

ferenciou agricultores assistidos e não assistidos - tal va­

lor só foi ultrapassado pela produçao de café (produto não 

incluído no Programa) e da cana de açúcar; produto este, que 

apresentou maior importância atribuível ao programa; foi ta~ 

bém o maior diferencial em rendimento, e partiu das catego -

rias de 10 a 100ha (parceiros e proprietários de 100 a 200ha 

do PRODEMATA não explor~m a cana de açúçar). Trata-se, entr~ 
tanto, de uma atividade bastante regionalizada e se destina 

as Usinas de AçGcar locais, portanto tem destinação assejura­
da a nível local9 o. 

8'8"0 modo pelo qual os homens produzem seus meios de vicia depende,antes 
de tudo, da natureza dos meios de vida já encontrados e que tem de re 
produzir. Não se àeve considerar tal modo deJProdução de um Gnico pon 
to de vista, a saber: a reprodução da existencia física dos indiví ~ 
duos. Trata -se, mui to mais, de uma determinada forma de manifestar sua 
vida, àeterminado modo de vida. dos mesmos". MARX, Kar 1 e E~GELS, Fri 
edrich, op. cit.,p. 27. 

89 "O trabalho como princípio educativo, indica que é pelo trabalho que 
o homem - e toào homem - encontra sua forma própria de produzir ~ se, 
tomar-se em relação com os outros homens". FRIGOrrO, Gaudêncio. "No­

. tas sobre minha leitura da obra de Gramsci". São Paulo. PUC, 1980, p. 
21 (mimeografado). 

9 o UNIVERSIDADE FEDERAL DE vrÇOSA_ 49 Relatório, op. ci t. p. 31, 32 e 
238. 

·' 
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Ao fim de cinco anos de execução do Programa, a g 
niaade de Avaliação bem corno a sua Coordenação Geral e a A~ 

sessoria do ILPES, chegaram à constatação de que a proprie­

dade agrícola deve ter pelo menos 30ha para que o proprie­

tário possa viver exclusivamente da exploração agropecuária, 

manter sua familia e capitalizar o excedente produzido; de 

outra forma, o trabalho fora da propriedade torna-se impres 

indível para a sobrevivência e, na região, 35% das pl'oprie­

dades tem área inferior a IOha. 91 • 

De acordo com o mesmo estudo, o pequeno produtor 

e em menor grau o médio é obrigado a,!produzir arroz, milho 

e feijão para o auto-consumo familiar. E a diversifica­

çao (outra meta pretendida no Programa), orientada para o 

aumento da renda encontra obstáculos difíceis de serem re -

solvidos: canais de comercialização complexos ou inexisten­

tes, e outros riscos que o produtor ngopode assumir por­

que afeta a subsistência familiar. Alem disso, os únicos p~ 

quenos produtores que estâo em condições de aumentar sua ren 

da são aqueles que cultivam cafê 92 • 

Tais resultados colocam em questão tanto os crité­

rios técnicos do IBC, que praticamente erradicaram a explora 

ção do café da Mata, quanto a pr6pria politica de desenvolv! 

mento regional. Esta, ao se concentrar em determinada cama­

da de produtores, de urna região dada, coloca em questão a o­

rientação política mais ampla, ou o próprio modelo de desen­

volvimento econômico, na medida em que põe à vista as contra 

dições em que o mesmo se alicerça. 

9 lSUPAG/SEPLAN-MG., op. cit.,p. 4 e 5. 

92Idem, ibidem, p. 6 e 7. 
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Esta, talvez seja a grande contribuição do PRODEMATA, para o 

pequeno produtor rural da mata mineira. Na medida em que tais contradi -

ções vieram à tona e as arnbiguidades e incoerências da proposta93 eIOOrgi. 

ram diante dos seus agentes executores e "beneficiários", novos eleIOOn -

tos foram agregados ao saber do qual eram portadores. Na sua atuação/in­

teraçào para colocar em prática o programa, ou seja, na sua atividade di:. 
ária de trabalho, novos elementos foram sendo agregados ao "senso co­

muffi' de tais grupos sociais. O aspecto positivo reside justamente no fa­

to de que tais resultados trouxeram para a superfície problemas reais da 

região. Ao possibilitarem o conheciTl'.ento da situação real da Zona da Ma­

ta poderão contribuir para que o produtor comece a desenvolver justanen­

te o primeiro passo em direção à crítica de si próprio, enquanto ser hu­

mano, históricamente situado e, a partir daí, caminhar em direção à ela­

boração de um saber que corresponda às suas necessidades, interesses e ~ 

pirações. 

Nessa caminhada teria necessariamente que ser orientado por um 

agente educador, também historicamente situado e porTador de urna conceE 

çao de mundo criticamente elaborada; o que supõe previamente a prepara­

çao do educador conforme tal perspectiva. Ambos os polos em relação, no 

processo educacional analisado, precisariam de lUIlfl_ ação educativa que 

procurasse retirar do seu próprio saber (senso comum) o núcleo válido 

(bom senso) que haveria de ser preservado; este, por sua vez, deveria 

ser reforçado e enriquecido para realmente se chegar à construção de um 

corulecimento que traduzisse os interesses e as ~spirações da população 

envolvida. 

Assim enfocada, a ação educacional partiria, portanto, do saber 

adquirido por ambos os agentes em interação, na sua própria prática diá­

ria de trabalho. Tanto do lado do educador coro do educando. Partiria 

da" condições reais de inserção do homem na sociedade; ou sej a, par­

tiria da concepç~o do homem, enquanto ser social, ser histórico, co~ 

cebido, desta forma, como um processo de relações sociais ati vas 

(relações sociais de produção), em que a natureza humana nele in-

93Foi elaborada e dis tribuída pela EMATER urna apos tila sobre "Á6 ófl..utaé, 
Jta1zeÃ e. e.fl..va.6 C-a.6Wa.6 na c-OI"v6e.fl..vaç.ão da .6aúde.", onde há indicações 
de plantas medicinais e orientações de corno usá-las, com a seguinte ob 
servação: "Todas as plantas cul ti vadas, que venham a ser usadas no pre 
paro de medicamentos, não poderão ter sido tratadas com produtos quíTIÍÍ 
coso Deverão ter sido cultivadas com adubo orgâniCO. Os produtos quíIDí 
cos tiram a ualidade bioló ica das lantas tratadas". (grifos meus ). 
GRAVEL, Mana ean i a_ 'Ófl..r.Lta.6, f!.LU.ZeÃ e e.fl..vab C-a.6e.i!W..6 na C-OI"v6e.Jr..va 
ç.ão da .6 aiide.". EHATER-MG CP mlA) . 

.' 
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corporada seria o conjunto das relações sociaisem devir; o 

que significa que o homem se faz, devem, continuamente atra 

v~s da dialética das relaç6es sociais que, por sua vez, de­

terminam uma consciência humana histõrica. Tal consciência 

se encontra justamente na histõria do gênero humano c:ue se 

constrói nas relaçoes concretas de produção de sua eÀistên­

ciâ 94 • 

Atrav~s da mensagem educativa que o próprio traba 

lho deixa em seu executor deveria partir, portanto, o pro -

cesso educacional. Isto significa que a "organização" da 

"clientela" deste processo em grupos, visando sua particip~ 

çao organizada nos destinos da sociedade em que vive, só te 

ria sentido se tambem alicerçada em tais bases) e naoJ por 

meio de grupos e comissões formais direcionados por ailivos 

estranhos as relaç6es, que aí estabelece e cuja necessidade 

é gerada pela produção concreta de sua existência. Prova 

é que os clubes e comissões levados até a população I para 

que esta se organizasse tiveram pouca receptividade da par­

te do pequeno produtor e do parceiro. Sua incorporação e 

participação se deram naquelas organizações que ser'reves 

tiam de algum significado para si próprios enquanto seres 

social e historicamente si tuados mesmo sem disto terem una 

consciencia crítica elaborada, sistematizada, coerente e u­

nitária, relembrando Gramsci. 

- . "'" Para varlOS membros das equipes envolvidas, a nl-

vel central na execução do Programa, tal participação nao 

chegou a ocorrer; sequer a integração insti tucional previs·· 

ta para a realização de atividades visando objetivos comuns. 
O que ocorreu, no máximo, foi ajuda mútua; nos locais em 
que os elementos res~onsáveis pelos diversos componentes(pr~ 
fessora, atendente da UAS, tecnico da EMATER) tinham bom en 

94FRIGOrrO, Gaudêncio, cp. cit., p. 5. 

.' 
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trosamento, eles procuraram facilitar e racionalizar o pr~ 

prio trabalho, cooperando entre si na execução das tarefas 

sob a responsabilidade da instituição a que pertenciam. 

Em reunião de avaliação sobre o tema, em agosto 

de 1981, a equipe regional de Educação chegou ã mesma con -

clusão. No caso das Instituições Escolares, por exemplo,t~ 

dos foram unânimes em reconhecer que estas ao chamarem a co 

munidade ã escola tinham sempre em mira os próprios objeti­

vos e finalidades desta e não, os interesses daquela. Por 

outro lado, foi também reconhecido que o aspecto específico 

da educação havia sido até entao negligenciado em favor de 

uma atuação mais ampla, em colaboração com os outros órgãos 

na perspectiva da integração inter-institucional proposta 

para a busca de objetivos comuns e da participação popular, 

tal corno foi prevista. Tais constatações levaram ã repro -

gramação do componente educação, cuja forma de atuar foi mo 

dificada a partir de então. 

Todavia, não se pode deixar de considerar os re 

sultados alcançados pelo PRODEMATA, expressos pelo percen -

tual de produtores alcançados,at~ junho de 19M1, pelos re -

cursos do credito agrícola; 87% do total previsto. Este nú 

mero foi gradativamente atingido no decorrer da implantação 

do Programa, pel a incorpor açã o de novos "b enef ic i ár i os" , a 

cada ano agrícola; assim, até setembro de 1979, haviam sido 

atingidos 11.789 produtores) ate dezembroj79 esse númerofoi 

aumentado para 13.009, até março de 1980 perfazia o total 

de 16.156, em junho de 1980 atingiu a 16.397, chegando a 

junho de 1981 a alcançar a 22.116 agricultores 95 • 

A categoria que mais demandou o cr~dito foi a d2 

proprietários-de menos de lOha , cujo numero alcançou quasç 

o triplo da meta estabelecida (277%); entre a catenoria d~ 

95UNlVERSIDADE FEDEAAL D.e VIÇOSA_ 59 Relatórjo, op. ciL, p. 181. 

." 
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de 10 a SOha foram atingiaos 48' do previsto; dentre os pa! 

oeiros e proprietãrios entre 50 e 100ha foram alcançados a­

penas 101 da meta proposta. Segundo o relat6rio da Unidade 

de Avaliação, a importancia do Crédito/PRODEMATA foi maior 

para os parceiros (411, em relação ã Zona da Mata) e os men~ 
res proprietários, tendo sido o públ ico preferencialmente ,a­

tendid0 96 • 

Mesmo considerando que foi alocado um montznte de 

recursos relativamente menor para os proprietários abaixo de 

SOha, que a base incrementaI foi reduzida no decorrer da ~ 

xecução do Programa e, ainda, que os recursos do PRODEMATA a­

cabaram por substituir recursos até então existentes na re -

giio, maior nfimero de produtores foram integrados ao capital 

financeiro e subordinados ao crédito bancãrio. Ao lado das 

medidas que, de certa forma, limitaram o montante do crêdito 

na perspectiva da proposta, a mudança operada na política 

creditícia, iniciada em 1979 facilitou o alcance de financia 

mente ao pequeno produtor 97 • 

Pela nova sistemática que estabeleceu o Valor Bás! 

co de Custeio (VBC) como base de cálculo para a concessão do 

~rêdito rural, uma nova estratificação de produtores benefi­

ciários foi criada, baseada no valor bruto da produção em CO! 

respondência com o Maior Valor de Refer€ncia (MVR). Segundo 

tal classificação, os "beneficiários" do Programa seriam en­

quadrados em mini e pequenos produtores, conforme estudo fei 

96A explicação dada para tal fato € a de que na região 1 este grupo his ... -
. toricamente apresentava menor acesso ao credito; por outro lado, as 

informações disponíveis ã époc~ da elaboração do Programa subestima -
rarn a sua proporção no total de propr~edàdes de'O-lOha. da região; ou 
tro aspecto apontado para isso é o fato de que ã epoca, em que a ação 
foi prograílada (1975-1976), o pequeno produtor estava praticamente "a 
lijado" dos programas oficiái,s, o que pode ter influenciado os plane: 
jaàores na fixação das metas. Deste modo, quando da reprogramação fd 
ta, em 1980, o número total de produtores foi atunentado para 25.900;e~ 
tais beneficiários, foram assim redistribuídos: os proprietários clt> 
O-lOha passaram de 3.400 para 9.00U; os parceiros foram reduzidos de 
9.000 para 6.969; os proprietários de 10-SOha caíram de 10.500 para 
7.431 e os de 100-200ha passaram de 500 paTa 300. In: GOVERNO 00 ES-
TAro DE MINAS GERAIS - PRODEL6.TA. Pr.oposta de Rerrogral!lação, op. ci t. 
p. 7 e 8. -

97Idem, ibidem, p. 12 e 96. 
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to pela Unidade de Ava1iaçao; para estes, os Valores Básicos 

dt Custeio seriam financiados em 100%, o que, comparado a 

sistemática anterior significava acréscimo substancial na 

quantidade de crédito ofertada 98 • 

Nessa medida, o capi tal conseguiu se assenhorear de 

urna significativa parcela de produtores que, até então, não 

tinha tido acesso ao crédito ou o fazia com dificuld&de. Se 

gundo José de Souza Martins, é justamente esta a forma usada 

pelo capital, quando nao pode tornar-se proprietário real da 

terra para extrair juntos o lucro e a renda: ele se assegura 

o direito de extrair a renda. Começa então por estabelecer 

a dependência do produtor em relação ao crédito bancário, em 

relação aos intermediários, etc._ Deste modo, o banco extrai 

do produtor a renda da terra e este, passa da condição de 

proprietário real a proprietário nominal, pagando àquele uma 

renda que nominalmente é sua. Corno trabalha para o auto-con 

sumo familiar e não explora a força de trabalho alheia, a ri 

queza que cria se realiza em mãos estranhas à sua, co~o ren­

da que flui de modo disfarçado para os lucros bancários, co­

rno alimento de custo mais baixo que barateia a reprodução da 

força de trabalho industrial e incrementa a taxa de lucro das 

empresas urbanas. 99 

Acrescente-se a isso o fato de que os produtores 
que se utilizaram do crédi to PRODEMATA para a adoção de técni 

cas de trabalho recomendadas, obtiveram aumento da produção 

somente em decorrência do aumento da área ~xplorada e nao por 

aumento da produtividade por ha ; logo, o que na realida ~ 

de tiveram foi aumento de encargos, pois continuaram a prod~ 

zir na mesma proporçao que antes conseguiam, só que agora com 

o endividamento bancário. E ainda, com a preferência deste,pa 

ra crédito, pois constituem urna clientela que honra os c08~r~ 

missos assumidos. 

98GOVER.J\JO 00 ESTADJ DE MINAS GERAIS_ PRODB1ATA. Proposta de Repror;ra'l1él­
ção, p.]3 e 14. 

99}ruITINS, José de Souza. 0-6 c.ampone.óe.ó e. a poÚ;t.lc.a no BfLM..i..t.op. cito 
p. 176/7. 

.' 



CONSIDERAÇOES FINAIS 

Neste estudo busquei analisar o sentido e o obj~ 

tivo da relação educativa implícita na proposta de "parti­

cipação comunitária", incluída no Programa de Desenvolvi­

mento Rural Integrado, em execução na Mata de Minas Gerais, 

desde 1976. 

Devido às limitações presentes no trabalho (apog 

tadas na Introdução), não me propus a retirar conclusões 

do estudo que me foi possível realizar até o momento. Pro­

curei, outrossim, proceder ao levantamento de algumas que~ 

tões que abrangem: de um lado, certos aspectos que ficaram 

bastante claros no decorrer da programaçao desenvolvida; 

de outro, questões que a própria execução do projeto possl 

bi1itou a emergência e que se revestem de significativa im 

portância para aprofundamento de outros estudos. 

Ficou bem evidente que o eixo em torno do qual 

se articula o Programa é o problema da terra; tanto que os 

seus "beneficiários" são basicamente aqueles agricultores 

da mata que não a possuem ou a têm apenas em pequena quan­

tidade. Para resolver esta questão foi programado o aumen­

to da produtividade por hectare, condicionado à transfe -

rência da tecnologia adequada. Ficou também bem claro o a! 

vo que norteia todas as ações previstas e que, por sua vez, 

confere um caráter eminentemente educativo à proposta como 

um todo. 

Sem dúvida, o PRODEMATA pode ser definido como 

um Programa essencialmente educativo. Haja vista que o ins 

trumento básico da produção - e esta é definida pelo Banco 

Mundial como a "espinha dorsal" do projeto - é o crédito 

orientado. O que significa dizer, crédito aliado ã assis -

tência técnica do serviço de extensão rural. A participa­

ção desta é inclusive colocada como pré-requisito para ob 

tenção de crédito, na medida em.que.o próprio Contrato de 

.' 
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Empréstimo do Estado com aquele Banco, inclui como exigên­

cia para concessão do crédito, a preparaçao e aprovaçao de 

plano de atividades pelo Serviço de Extensão Rural. 

Não se pode deixar de mencionar o papel da EMATER, 

cuja atuação foi prevista em todos os componentes, funcio­

nando deste modo, como o órgão encarregado de estabelecer 

o necessário equilíbrio entre os componentes produtivos e 

aqueles não diretamente produtivos. Por outro lado, sua 

ação, juntamente com os demais extensionistas rurais da re 

gião, foi muito importante no sentido de conferir legitimi 

dade às soluções técnicas propostas para resolver a ques­

tão da terra na Mata. g preciso relembrar que sua pressao 

no sentido de levar um programa de intervenção na economia 

local foi fundamental para serem evitadas tensões sociais 

na região em fins da década de 60, assim como para a pró­

pria decisão de levar para lá tal programa. Das suas rei -

vindicações basicamente surgiu o PRODEMATA.- o próprio Se­

cretário da Agricultura que, à época, detinha poderes para 

a tomada de tal decisão, além de-ser da região e de ser ex 

tensionista, havia ali exercido esta função. 

Todavia, entre a movimentação em torno do probl~ 

ma da terra que, de fato, gerou a necessidade da interven­

ção na Mata, e o Programa que vem sendo desenvolvido perc~ 

be-se uma significativa mudança na ótica sob a qual tal 

questão passou a ser encarada. Diante do confronto de inte 

resses de diferentes grupos sociais, gerado pela expansao 

do sistema capitalista, os intelectuais do Estado foram le 

vados a elaborar uma proposta de intervenção na economia 

local. Para preservar a manutenção do sist~ma, o Estado 
foi levado a refazer sua forma de atuar na região, para tag 

to, incorporando, em parte, certas necessidades e interes­
s es das próprias cate gori as de "baixa ren-da" locais. 

Quando estas categorias procuraram se organizar 

e agir na defesa de seus direitos foram levadas, sob dife­

rentes formas, a silenciar a pr~pria voz. Justamente numa 

.' 
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epoca em que a tais grupos ficou vedado até o direito ao 

voto, o mesmo Estado os conclama ã "participação comunitá­

ria", em busca do "desenvolvimento auto-sustentado" da re­

gião. Assim como em alguns países, onde a proposta de "pa~ 

ticipação comunitária" surgiu em situações altamente auto­

ritárias (para as Colônias Inglesas da África e da Ásia, 

por exemplo), para a Mata, tal chamada surge no bojo de 

uma intervenção do Estado na economia local. Tomadas todas 

as decisões (inclusive a de que obeneificiário deveria "pa~ 

ticipar"), restaria ao pequeno produtor e ao parceiro nada 

mais que a "participação" na execução das mesmas. 

De um lado, em torno de um alvo coletivo, se bus 

cou mascarar as desigualdades presentes na região, decor­

rentes da forma como ali vem se expandindo o capital; de 

outro, uma vez organizados em grupos e associações, tais 

segmentos da população poderiam ser submetidos ã ação edu­

cacional do Programa, que, em última instância busca a for 

mação de novos consumidores para os insumos agrícolas pro­

duzidos pela indústria e novos clientes para o capital ban ..L _ .... _ 

cário. Este é o verdadeiro sentido da participação propos­

ta: preservar, dissimular e reforçar ao mesmo tempo a ex­

pansão capitalista na região; numa ação prévia e compleme~ 

tar ã transferência de tecnologia que é o resultado princi 

paI esperado. 

A real intenção e alterar a base tecnológica do 

trabalho do agricultor, uma vez que não há referência à mo 

dificação da estrutura fundiária. Nessas circunstâncias, o 

crédito é usado para atrair o agricultor enquanto a educa­

ção se reveste de fundamental importância, pois o sucesso 

do programa exige que este, antes de aprender, queira uti­

lizar novas técnicas para elevar a produtividade da terra. 

Entretanto, como os programas de desenvolvimento 

rural tem uma diferença bem clara (na perspectiva do Banco 

Mundial), em relação ao desenvolvimento agrfcola, este sim 

responsável pela produ~ão de alimentos em grande escala, a 
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educação, ou treinamento em serviço proposto, tem muito 

mais a finalidade de formar ou preparar determinado tipo 

de trabalhador rural para o capital, do que propriamente 

mão-de-obra qualificada para a agropecuarla. O que signifi. 

ca dizer.que o conteúdo técnico transmitido não é maior do 

que o ideológico. B transmitida, talvez, a ideologia da 

técnica: em vez de lhe serem levados conhecimentos técni­

cos propriamente, talvez o agricultor seja mais preparado 

para aceitar e acreditar na técnica. 

Nessa medida, a proposta de intervenção do Esta­

do na economia da Mata parte da configuração de uma situa­

ção sócio-econômica visualizada de um ponto de vista estri 

tamente técnico. Ou seja, a justificativa da intervenção 

se apoia em explicações eminentemente técnicas, ligadas ã 
exploração extensiva da lavoura de café, sua decadência e 

substituição gradativa pela pecuária leiteira e culturas 

de subsistência, através de métodos tradicionais de culti­

vos. Estes, aliados ã topografia íngreme (que dificulta a 

mecanização) e ã erosão geraram a situação atual: terras 

cansadas de baixa produtividade, o que, por sua vez, esti­

mula a bovinocultura de leite. Até mesmo a presença eleva­

da de minifúndios e a concentração demográfica, esta inclu 

sive aliada ao "baixo nível de aspiração", são apontados 

como problemas geradores da situação de decadência econômi 
ca da reglao. 

Não houve in teresse em remeter· tais "problemas" 

ao contexto mais amplo da expansão capitalista e tentar si 

tuá-los do ponto de vista dos objetivos políticos e econo­

micos que nortearam o avanço do sistema.capitalista como 
um todo, do qual a região é uma das partes. Deste modo, a 

realidade retratada ou o.diagnóstico da região, além de ar 

bitrário em termos de localização histórica da Mata, tanto 

no sentido político, como econômico e social, conduziu a 

que os problemas apontados como geradores da situação de 

decadência econômica em que se encontra, ficassem adstri­

tos a aspectos sobremodo localizados. 



Aprofundou-se na análise da situação local sobre 

bases técnicas e perdeu-se a dimensão do sistema capitalis­

ta como um todo; nesse mesmo movimento se perdeu a possibi­

lidade de visualizar a economia local a partir da perspect! 

va das diretrizes da política econômica, que engendraram os 

fenômenos observados na situação presente. Na medida em que 

não se desceu realmente aos problemas, a proposta partiu da 

configuração de uma realidade aparente. Em perfeita sinto­

nia, pois, com a política de "alívio da pobreza" propugnada 

pelo Banco Mundial-como toda terapêutica de alívio, não pa~ 

sa do ataque às formas de manifestação de certos males qu~ 

por seu lado, na medida em que não são devidamente combati­

dos acabam por fazer agravar mais ainda a situação. 

Em coerência com o enfoque atribuído à essa reali 

dade, as soluções que dão os contornos à proposta de inter­

vençao tem bases também técnicas. O alvo colocado para le­

vantar a economia seria justamente o de aumentar a renda do 

produtor pela elevação da produção e da produtividade por 

hectare; tal objetivo seria alcançado através de 

tecnologias recomendadas pelos setores competentes 

camente a EMATER. E colocada portanto uma questão: 

modernas 

prat! 

a da 

transferência de tecnologia, para a qual, mais do que recu~ 

sos financeiros faz-se necessário um processo de transmis­

sao dos respectivos conhecimentos. A grande questão coloca­

da pelo PRODEMATA e que é transferida para a proposta edu­

cacional nele embutida, não chega, deste modo, a configurar 

exatamente um problema educacional, nem do lado do agente 

executor nem por parte do produtor. Para aquele, porque a 

solução já integra a própria proposta - os pacotes tecnoló­

gicos; para os últimos porque nao se trata de ·uma necessida 

de por ele sentida, na medida em que o Programa chegou to­

talmente pronto e acabado na região. 

Tanto que a ação educativa propriamente desejada, 

atransfer~ncia de tecnologia, exigiu uma atividade educati 

va anterior no sentido de despertar na "comunidade" necessi 

dades de consumo coerentes com a referida tecnologia; corno 
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se tratava de uma proposta estranha. inclusive para seus 

próprios mensageiros, estes tiveram que passar por um trei 

namento prévio. De três ordens portanto a açao educativa/ 

PRODEMATA: num primeiro momento, o treinamento do educador, 

em segundo lugar a geração ou criação de novos consumido­

res (de produtos industrializados) e finalmente a "forma­

ção" do produtor para uso de novas tecnologias de produção 

agrícola. 

Curiosamente. a segunda relação educativa, que 

primeiro colocaria em confronto agentes executores e "bene 

ficiários" deveria viabilizar a elaboração de uma proposta 

de educação pela própria comunidade, o que não condiz com 

a programação previamente estabelecida. Tal .incoerência 

faz surgir outra faceta do PRODEMATA. Na medida em que es­

se tipo de justificativa e necessário para legitimar a pr~ 

posta, fica evidente que esta vai além da técnica, da qual 

faz a apologia. Assim, ela é supostamente baseada em fund~ 

mentos técnicos. Na verdade, porém, faz parte de uma polí­

tica, que procura encobrir com argumentos técnicos. Permi­

tir que se desenvolvesse um processo educativo segundo o 

seu próprio discurso. certamente colocaria em cheque essa 

própria política que lhe dá as diretrizes. 

Daí o ponto de partida das açoes estar em deter­

minadas formas sob as quais se manifestam certos fenômenos 

observados na economia local e não nos problemas regionais 

concretos. Para se construir um conhecimento, segundo as 

necessidades e aspirações reais dos "beneficiários" do Pro 

grama, e nao meramente transmitir conhecimentos, seria ne­

cessário que estes conhecessem bem a realidade em que vi­

vem. Na medida em que se parte das formas de manifestação 

dos fenômenos e não da problematicidade intrínseca a tais 

fenômenos, fica inviabilizada a possibilidade de se atin­

gir um nível de conhecimento concreto da região! Assim, fi 

ca também comprometida a possibilidade do produtor se si­

tuar historicamente dentro de sua própria realidade; fica 

difícil para o agricultor se conhecer nessa realidade como 



agente/paciente ~as mudanças que ocorrem na região 

uma das partes do sistema capitalista. 
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como 

Na medida em que o enfoque dos problemas vai até, 

por exemplo, à constatação da existência de minifúndios e 

da falta de terra para o produtor, a este não é oferecida 

pelo Programa, a oportunidade de saber como surge na Mata 

a pequena produção e a parceria. Estas não são encaradas 

como resultado da forma pela qual evoluiu política e econ~ 

micamente a agropecuária da região que, em determinado mo­

mento, por exemplo, criou a parceria como relação de trab~ 

lho, para garantir sua própria preservação e continuidade 

ou, que a ampliação/fragmentação da pequena produção hoje 

presente na região é resultante da sua forma de inserção 

na divisão regional do trabalho, em que sua principal fun­

çao e fornecer leite, sobretudo para o Rio de Janeiro. 

Essa primeira tomada de consciência (o 1'conhec~ 

-te a ti mesmo", a que se refere Gramsci) é que constitui­

ria o verdadeiro ponto de partida, ou o concreto real, s~ 

gundo Saviani, para permitir ao agricultor elaborar seu 

próprio conhecimento (concreto pensado), acerca da realida 

de em que vive. Este seria o primeiro passo em direção a 

construção de uma educação voltada para os interesses e as 

pirações do pequeno produtor. 

~ inegável que maior número de agricultores fi­

cou submetido ao capital financeiro, através do ·crédito 

bancário e por meio deste tenha demandado insumos agríco­

las industrializad~s. B, assim, inegável a contribuição 

do PRODEMATA para a expansão do capital. 

Todavia, as ambigUidades e incoerências da pro-

posta, uma vez colocada em prática, aliadas as - . proprlas 

ações dos agentes sociais envolvidos na sua implementação 

viabilizaram a emergência de contradições que, sob certos 

aspectos, desvendaram bastante as desigualdades presentes 
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na estrutura produtiva local. Tanto que todos os orgaos ti 

veram que refazer sua proposta de ação. Uns até bem no inÍ 

cio, como a SUDECOOP com a proposta cooperativista - con­

traditoriamente, a cooperativa que constituía a forma de 

organização mais enfatizada pelo Banco Mundial, foi onde 

as desigualdades emergiram de modo mais gritante. 

Nessa medida, o PRODEMATA foi importanre; e o foi 
- -justamente pelo que ele nao se propos a ser, mas pelo que 

gerou a prática desencadeada para sua execuçao. E certo 

que, por sua via, o capital se assenhoroou de mais de uma 

parte da pequena produção familiar da Mata e a subjugou a 

sua lei de expropriação para acumulação, na medida em que 

maior número de produtores ficaram submetidos ao crédito 

bancário e demandaram insumos agrícolas industrializados; 

logo, registraram-se alguns graus a mais na exploração de~ 

se tipo de produção, pois, além de tudo, o aumento desta, 

se deu em função da extensão da área plantada e não da pr~ 

dutividade por hectare; do lado do pequeno produtor e do 

parceiro houve, portanto, aumento de trabalho e aumento de 

encargos, na medida em que passaram a dever também os ju­

ros bancários. 

Sua maior exploração/expropriação tem contudo um 

outro lado: se, por sua vez o Banco através do crédito ru­

ral passou a se apropriar da renda da terra de maior quan­

tidade de hectares cultivados, de outra parte, a necessida 

de desta, em maior quantidade, ficou bastante evidente pa­

ra o produtor, na medida em que ele mesmo pode comprovar 

que o seu cultivo em maior extensão é que lhe possibilitou 

o aumento da produção. Isso levou inclusive à constatação 

de que, nas condições vigentes, uma propriedade com area 

inferior a 30 ha não produz o suficiente para a sobrevi­

vência de uma família. Ao lado disso, se a indústria teve 

também aumentada a demanda de seus produtos, de outro, sua 

utilização pelo produtor não surtiu os resultados espera -

dos, o que, de outra parte, coloca em cheque a lógica em 

torno da qual se articulou a transformação do problema so-



219 

cial e político da terra da Mata, numa questão de solução 

técnica e de produtividade. 

No mesmo movimento é colocada em questão - -nao so 

a política de desenvolvimento rural como um todo, mas tam­

bém certas diretrizes da política econômica interna, como 

as do café, por exemplo, na medida em que ficou comprovado 

que este cultivo é o único que torna viável a pequena pro­

dução na Zona da Mata. Logo, as contradições se tornaram 

mais evidentes e as desigualdades mais acentuadas. 

Além de viabilizar a emergência de tais contradi 

çoes, o PRODEMATA possibilitou ao pequeno produtor e ao 

parceiro a demonstração de um saber próprio adquirido na 

prática, no trabalho diário, vendo, observando e assimilan 

do conhecimentos para uso na vida e no próprio trabalho. 

Mostrou, de outro lado, a importância deste como princípio 

educativo. Pelo comportamento evidenciado pelos atores 

sociais aí envolvidos, ficou claro que a partir de tal 

princípio se pode estruturar uma proposta de educação con­

dizente com os seus interesses e aspirações; o que e váli 

do tanto para os agentes executores, enquanto educadores, 

como para os agricultores, enquanto grupo que ficou na con 

dição de educando. 

Sob essa perspectiva caberia o aprofundamento de 

estudos em torno de alguns aspectos. Em relação à organiz~ 
çao formal da "comunidade", os resultados até então obti -

dos fornecem alguns indícios bastante elucidativos. A ten­

dência dos agricultores foi a de participarem mais efetiva 

mente de organizações ou de atividades que se relacionavam 

mais diretamente à sua experiência mais imediata e que,po! 
tanto, se ligavam à sua prática diária de trabalho, logo, 
- -a sua concepçao de mundo e da vida adquirida nesta mesma 
prática. 

E, quando, a partir de uma organização formal 

proposta, se desenvolveu entre os mesmos a prática de tal 
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"participação", a tendência foi a evolução no sentido de 

dar continuidade a atividades que se revestiam de signifi­

cado para si próprios; o que, de certa forma demonstra a 

falta de viabilidade da estratégia proposta, ou seja, de 

realizar atividades do interesse da "comunidade" como pon­

te para realização de uma programação formal prevista. Is­

so, de outra parte, significa também que, mesmo a partir 

de uma "participação" sob tutela, é possível que se chegue 

,a uma situação de "participação" voltada para os interes­

ses e aspirações reais dos elementos aí envolvidos. Nessa 

medida caberia então maior aprofundamento de estudos no 

sentido de se buscar formas de viabilizar a "participação" 

do pequeno produtor e do parceiro, a partir dos seus inte­

resses reais, enquanto categorias de trabalho diferentes 

com necessidades e problemas diversos e portanto com obje­

tivos também próprios. De outro lado, como aproveitar a e~ 

periência ou o "saber" próprio de tais categorias para efe 

tivação de tal tarefa. 

Em relação à Escola, ao nível do discurso, sua in 

tegração com a comunidade deveria reorientar mudanças no 

sentido do atendimento aos interesses dos "beneficiários". 

Todavia, na prática, embora estes tenham sido conclamados 

a participar de algumas atividades e tenham atendido à tal 

chamada, a Escola, para o pequeno produtor e o parceiro da 

Mata, na realidade, não mudou. Continua a impedir que o 

trabalhador tenha acesso ao saber elaborado e sistematiza­

do e historicamente acumulado. De outra parte, continua n~ 

gando o saber socialmente produzido por ele, enquanto mem­

bro de uma categoria de trabalho engajada na estrutura 

produtiva local. 

Nessa medida, a Escola foi utilizada mais como 

uma base a partir da qual foram desencadeadas as ações do 

PRODEMATA, voltadas, em última instância, para formar tra­

balhadores e consumidores, segundo as necessidades moment~ 

neas do capital. Todavia, também na Escola as incoerências 

e contradições se mostraram evidentes pelos resultados ob-
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.servados na execuçao do Programa até agora. E necessária, 

entretanto, uma análise mais aprofundada de tais resulta­

dos no sentido de que sejam devidamente trabalhados em be 

nefício da população escolar. 

Por fim, restaria ainda uma questão: como viabi­

lizar a integração de "saberes" entre os agentes sociais ou 

entre educadores e educandos no sentido de se construir um 

saber que os promova; que os fortaleça enquanto homens so­

cial e historicamente situados atuando em posições difere~ 

tes dentro de uma mesma sociedade. Uma educação enfim que, 

em contraposição àquela que busca a dominação e a subjuga­

ção, vise e ofereça condições concretas para a libertação 

e o crescimento. 

.. 
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A N E X O 

Evolução do pagamento efetuado pelos encargos 

do Empréstimo no período de fev./1977 a fev./1982* 

1 9 Pagamento: 28/07/77 

- Vencimento: 01/08/77 

- Comissão de Compromisso: US$ 84,875,00 
_ 1 $ a tx. de Cr 14,56 ................. . Cr$ 1.235.780,00 

29 Pagamento: 30/01/78 

- Vencimento: 01/02/78 

- Comissão de Compromisso: US$152,601,00 

à tx. de Cr$ 16,25 .................. Cr$ 2.479.766,25 

- Juros: DM 131.737,00 à tx. de 7,70 .. Cr$ 1.014.374,90 

- Comissão de 0,5%2 sobre os valores aci 

ma ................................... Cr$ 

- Cus to te 1 e x .......................... Cr$ 

- Total Cr$ 

39 Pagamento: 28/07/78 

- Vencimento: 01/08/78 

- Comis~ão de Compromisso: US$143,025,00 

17.470,71 

300,00 

3.511.911,86 

à tx. de Cr$ 18,41 ................... Cr$ 2.633.090,25 

- Juros: DM 337.722,00 à tx. de 9,03 ... Cr$ 3.049.629,66 

YEN 3.502.866,00 à tx.de 0,0975 Cr$ 341.529,44 

* FO~1E: Secretaria de Estado da Fazenda de ~tinas Gerais. 

1 Tx. = taxa cambial. 
2 Co· - .. mlssao de 0,5% = pagamento efetuado ao Banco de Crédito Real de Mi-

nas Gerais, pela remessa. 



Comissão de 0,5% sobre valores acima 

- Custo telex 

- Total 

49 Pagamento: 30/01/79 

- Vencimento: 01/02/79 

- Comissão de Compromisso: US$131,177,00 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 
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30.121,25 

450,00 

6.054.820,60 

ã tx. de 21,79 ....................... Cr$ 2.858.346,83 

- Juros: DM 464.043 a tx. de 11,93 ..... Cr$ 5.536.032,99 

YEN 10.169,611 ã tx. de 0,1140 Cr$ 1.159.335,65 

SWF 76.877 a tx. de 13,38 ..... Cr$ 1.028.614,26 

- Comissão de 0,5% sobre valores acima. Cr$ 52.911,65 

- Custo telex 

- Total 

59 Pagamento: 30/07/79 

- Vencimento: 01/08/79 

- Comissão de Compromisso: US$101,048,00 

Cr$ 

Cr$ 

600,00 

10.635.841,38 

ã tx. de 26, 115 ...................... Cr$ 2.638.868,52 

- Juro s: DM 464. 433 ã t x. de 14, 36 ..... Cr$ 

YEN 36.783.024 ã tx. de 0,122. Cr$ 

SWF 438.473 a tx. de 15,87 .... Cr$ 

- Comissão de 0,5% sobre valores acima. Cr$ 

- Custo telex 

- Total ................................. 

69 Pagamento: 30/01/80 

- Vencimento: 01/02/80 

- Comissão de Compromisso: US$ 86,942,00 

Cr$ 

Cr$ 

6.669.257,88 

4.487.528,93 

6.958.566,51 

103.77l,11 

600,00 

20.858.592,95 

a tx. de 43,89 ....................... Cr$ 3.815.884,38 



- Juros: DM 763.958 a tx. de 25,415 .... 

YEN 38.288.126 ã tx. de 0,18436 

SWF 434.153 à tx. de 27,281 ... 
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Cr$ 19.415.992,57 

Cr$ 7.058.798,91 

Cr$ 11.844.127,99 

- Comissão de 0,5% sobre valores acima. Cr$ 210.624,02 

600,00 - Custo telex Cr$ 

- Total Cr$ 42.345.627,87 

79 Pagamento: 30/07/80 

- Vencimento: 01/08/80 

- Comissão de Compromisso: US$ 75,037,00 

à tx. de 53, 88 ....................... Cr$ 4.042.993,56 

- Juros: DM 766.532 à tx. de 30,802 .... Cr$ 23.610.718,66 

YEN 59.314.518 a tx. de 0,23987 Cr$ 14.227.775,83 

SWF 514.345 a taxa de 33,422 .. Cr$ 17.190.438,59 

- Comissão de 0,5% sobre valores acima. Cr$ 295.359,63 

1.200,00 

59.368.486,27 

- Custo telex 

- Total 

89 Pagamento: 29/01/81 

- Vencimento: 01/02/81 

- Comissão de Compromisso: US$101,349,OO 

Cr$ 

Cr$ 

a tx. de 68,44 ....................... Cr$ 6.936.525,56 

- Juros: DM 518.917 a tx. de 32,945 .... 

YEN 56.571.954 a tx. de 0,33836 

SWF 538.015 à tx. de 36,418 ... 

Cr$ 30.273.720,57 

Cr$ 19.141.686,36 

Cr$ 19.593.430,27 

- Comissão de 0,5% sobre valores aCIma. Cr$ 379.725,81 

1.200,00 

76.326.088,57 

- Custo telex 

- Total ................................ 
Cr$ 

Cr$ 

·' 
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Pagamento: 29/07/81 

- Vencimento: 01/08/81 

- Comissão de Compromisso: US$ 86,787,86 
- tx. de 86,88 Cr$ 8.408.007,88 a ....................... 

- Juros: DM 927.298,09 a tx. de 39,959 · Cr$ 37.053.824,46 

YEN 56.571.954 - tx. de 0,41203 Cr$ 23.309.342,21 a 

SWF 595.155,23 -a tx. de 46,243 Cr$ 27.521. 763,30 

SKr 270.178,36 a tx. de 18,733 Cr$ 5.061. 251 , 22 

Comissão de 0,5% sobre valores acima · Cr$ 506.770,95 

- Custo telex .......................... Cr$ 1. 500,00 

- Total ................................ Cr$ 101. 862.460,02 

Pagamento: 28/01/82 

- Vencimento: 01/02/82 

- Comissão de Compromisso: US$ 77,496,33 
- tx. de a 134,44 ...................... Cr$ 10.418.606,61 

- Juros: DM 927.296,09 a tx. de 58,106 · Cr$ 53.881. 466 ,61 

YEN 68.741. 481 - tx. de 0,58669 Cr$ 40.329.939,49 a 

SWF 700.580,34 a tx. de 72,773 Cr$ 50.983.333,08 

SKr 238.398,27 a tx. de 23,770 Cr$ 6.760.146,88 

Comissão de 0,5% sobre valores acima. Cr$ 811.867,46 

1.500,00 - Custo telex Cr$ 

- Total ................................ Cr$ 163.186.860,13 
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